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RESUMO 

 O presente trabalho, é fruto de uma bolsa institucional fornecida pela Universidade 

São Francisco (USF) aos seus colaboradores, está inserido na linha de pesquisa Educação, 

Sociedade e processos formativos e têm como objeto de pesquisa, a formação no ensino supe-

rior. O objetivo geral é, compreender o que é uma educação integral e  transformadora. Pois, o 

despertar para a conscientização crítica ocorre através da educação integral, sendo a educação 

integral essencial para promover mudanças na sociedade, porém será que a educação integral 

ocorre como se espera? Quais as características de uma educação integral? Como é possível a 

educação integral no contexto altamente tecnicista e calculista como a Engenharia civil? 

Como é possível contribuir para a formação de um profissional transformador? Buscando res-

ponder esses questionamentos os objetivos específicos da pesquisa foram, a identificação das 

qualificações necessárias para ser um profissional transformador, em conjunto com a identifi-

cação das características tecnicistas e humano-crítico-ética no curso de Engenharia civil da 

Universidade São Francisco, essas identificações possibilitam compreender a importância da 

formação integral como responsável por um sujeito consciente e crítico sobre a existência da 

sociedade, sobre a sua própria existência e sobre a inter-relação entre a sociedade e todos os 

elementos formadores da sociedade. Para atender o objetivo geral e específicos foi realizada 

uma pesquisa qualitativo-bibliográfica, pois preocupa-se, com aspectos da realidade que não 

podem ser quantificados, centrando-se na compreensão e explicação da dinâmica das relações 

sociais, estas reflexões são acompanhadas a partir do levantamento de referências teóricas pu-

blicadas por meios escritos e eletrônicos, como livros e artigos científicos. Também foi feito 

uma análise do PPC (Projeto Pedagógico de Curso), considerando como fundamento teórico 

autores da Teoria Crítica como, Theodor W. Adorno, Paulo Freire e Mário Sérgio Cortella en-

tre outros. Nos dias atuais, torna-se cada vez maior a necessidade de se discutir e tratar sobre 

temas educacionais, sendo este um dos grandes desafios da modernidade no que tange a edu-

cação integral, já que a formação voltada apenas para a técnica é contribuinte para a perma-

nência de um conhecimento fragmentado, desumano, alienante e anti-ético. 

Palavras-chave: Ciclo. Compreensão. Fragmentação. Sociedade. Sujeito.  



ABSTRACT 

 This work is the result of an institutional grant provided by the University of São 

Francisco (USF) to its collaborators, is inserted in the research line Education, Society and 

formative processes and has as object of research, the formation in the higher education. The 

general objective is to understand what an integral and transformative education is. For, the 

awakening to critical awareness occurs through integral education, being integral education 

essential to promote changes in society, but is it that integral education occurs as expected? 

What are the characteristics of an integral education? How is integral education possible in a 

highly technical and calculating context such as civil engineering? How can you contribute to 

the formation of a transformational professional? In order to answer these questions, the spe-

cific objectives of the research were to identify the qualifications required to be a transforma-

tional professional, together with the identification of the technical and human-critical-ethical 

characteristics in the Civil Engineering course of the São Francisco University. the importan-

ce of integral formation as responsible for a conscious and critical subject about the existence 

of society, about its very existence and about the interrelationship between society and all the 

formative elements of society. In order to meet the general and specific objectives, a qualitati-

ve-bibliographic research has been carried out, because it is concerned with aspects of reality 

that can not be quantified, focusing on the understanding and explanation of the dynamics of 

social relations. collection of theoretical references published by written and electronic media, 

such as books and scientific articles. An analysis of the PPC (Pedagogical Course Project) 

was also made, considering as theoretical foundation authors of Critical Theory as, Theodor 

W. Adorno, Paulo Freire and Mário Sérgio Cortella among other authors. Nowadays, the need 

to discuss and deal with educational issues is becoming more and more important, as this is 

one of the great challenges of modernity with regard to integral education, since the only te-

chnical education is a contributor to the permanence of fragmented, inhuman, alienating, and 

unethical knowledge. 

Palavras-chave: Cycle. Understanding. Fragmentation. Society. Subject.  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INTRODUÇÃO 

 Nos dias atuais, torna-se cada vez maior a necessidade de se discutir e tratar sobre te-

mas políticos, ambientais, econômicos e educacionais, sendo este último um dos grandes de-

safios da modernidade no que tange a formação integral:  

[...] O que permitia aos brasileiros conviver com as gritantes injustiças soci-
ais era o intenso dinamismo da economia. Muitos observadores (inseridos 
nos segmentos sociais privilegiados, evidentemente) descobriram nesse di-
namismo uma fonte de legitimidade para um sistema de poder que gerava 
tantas injustiças (FURTADO, 1992, p. 12) 

 A sociedade brasileira sempre apresentou motivos para as discussões destes temas, 

seriam estes motivos frutos de uma sociedade em desenvolvimento ou de uma sociedade que 

a democracia não se apresenta consolidada e madura? “E nós estamos ainda no processo de 

aprender como fazer democracia.” (FREIRE, 2000a, p. 136). 

 A democracia tem sua origem etimológica ligada aos gregos, que ao decompor o ter-

mo “demo” e “cracia”, entendemos que cada grupo era responsável pela escolha de seu repre-

sentante. No decorrer dos séculos a palavra democracia ganhou cada vez mais importância, 

em algumas nações passou a ser aclamada e em outras nações passou a ser negada ou subver-

tida: “A cidadania se mostra cada vez mais descrente em instituições democráticas 

básicas” (RENNÓ et al., 2011, p. 12) 

 Na independência das 13 colônias Britânicas na América, a palavra democracia foi 

inserida na constituição, a Carta Magna da nação. Porém durante os anos anteriores da Revo-

lução Russa a palavra foi esquecida. No Brasil na década de 60, a palavra foi subvertida e a 

democracia passou a ser instrumento de poucos e para poucos. O desenvolvimento da demo-

cracia é percebido através da atuação do sujeito consciente de sua existência e de seu poder de 

intervir e mudar. 

 Ao observar a sociedade brasileira contemporânea, não é difícil encontrar áreas precá-

rias, com população humilde, expostas aos mais diversos tipos de problemas e principalmente 
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com a sua saúde fragilizada pela falta de estrutura compatível com as necessidades básicas do 

ser humano, é claramente uma sociedade que necessita de mudança.  

 A mudança pode ocorrer em várias áreas e por vários caminhos, podendo ser temporá-

ria ou permanente, para todos ou para poucos, para uma situação melhor ou pior, a mudança 

pode ser política, econômica e cultural: 

[...] A partir das relações do homem com a realidade, resultantes de estar 
com ela e de estar nela, pelos atos de criação, recriação e decisão, vai ele 
dinamizando o seu mundo. Vai dominando a realidade. Vai humanizando-a. 
Vai acrescentando a ela algo de que ele mesmo é o fazedor. Vai temporali-
zando os espaços geográficos. Faz cultura. E é ainda o jogo destas relações 
do homem com o mundo e do homem com os homens, desafiado e respon-
dendo ao desafio, alterando, criando, que não permite a imobilidade, a não 
ser em ternos de relativa preponderância, nem das sociedades nem das cultu-
ras. E, na medida em que cria, recria e decide, vão se conformando as épocas 
históricas. É também criando, recriando e decidindo que o homem deve par-
ticipar destas épocas. (FREIRE, 1967, p. 43) 

 A mudança resulta da interação do homem com a realidade, por isso a mudança não é 

um sujeito ou um fenômeno independente, a mudança é constante e nem sempre percebida 

pelo homem que a realiza. Toda mudança apresenta marcas na sociedade, algumas destas 

marcas podem ser escondida pelo sujeito que as produziu. A mudança ocorre na sociedade e é 

provocada, estimulada e mantida pelos sujeitos que ocupam, formam e que são a sociedade. 

Sendo assim a relação entre os sujeitos é capaz de personificar a sociedade, estes mesmo su-

jeitos podem perceber, causar e intervir nas transformações ou mudanças que ocorrem como 

fruto das relações com a realidade. 

 De acordo com Freire (1980, p. 27):  

[…] Quanto mais conscientização, mas se “desvela” a realidade, mais se pe-
netra na essência fenomênica do objeto, frente ao qual nos encontramos para 
analisá-lo. Por essa mesma razão a conscientização não consiste em ‘estar 
frente a realidade’ assumindo uma posição falsamente intelectual. A consci-
entização não pode existir fora da “práxis”, ou melhor, sem o ato ação-refle-
xão.  

 Porém para que o sujeito da sociedade seja capaz de perceber e intervir é preciso pri-

meiro que o sujeito desperte e que se torne consciente e crítico sobre a existência da socieda-

de, sobre a sua própria existência e sobre a inter-relação entre a sociedade e todos os elemen-

tos formadores da sociedade. O despertar para a conscientização crítica ocorre através da edu-
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cação, sendo a educação essencial para uma conscientização crítica capaz de promover mu-

danças ao intervir na sociedade: 

[...] A conscientização implica, pois, que ultrapassemos a esfera espontânea 
de apreensão da realidade, para chegarmos a uma esfera crítica na qual a 
realidade se dá como objeto cognoscível e na qual o homem assume uma 
posição epistemológica. (FREIRE, 1980, p. 26) 

 A respeito da educação como ferramenta Freire (2000b, p. 91-92) afirma: 

[...] Se, de um lado, a educação não é a alavanca das transformações meu 
projeto de porque só depois da transformação é que posso me preocupar com 
educação, inviabilizo o projeto. Se, por outro lado, enfatizo apenas a educa-
ção com programas de natureza técnica e/ou espiritual e moral não mobilizo 
e organizo forças políticas indispensáveis à mudança, o projeto se perde em 
bla-bla-bá́ ou vira puro assistencialismo. 

 O meu despertar como sujeito ocorreu enquanto estava no ensino médio, pois eu me 

apaixonei pela área das humanas e constantemente sentia e era verbalizado pelos colegas e até 

alguns professores a predileção da sociedade por matérias de exatas e linguagens, essa narra-

tiva ocorreu da mesma forma se não mais intensa quando escolhi meu primeiro curso de gra-

duação Geografia.  Neste momento ampliei o meu eu, não sendo apenas educando mas me 

tornando educador. Coloquei em cada planejamento de aula todo o meu amor pela Geografia  

e as frustrações que sentia pelo menosprezo por essa área, buscando me tornar o professor que 

eu gostaria de ter tido. 

 Não me dando por satisfeito querendo entender não só o lugar e sim as narrativas dos 

sujeitos, minha segunda graduação foi História, assim conseguia fazer as ligações entre os 

lugares e suas histórias. 

 Avançando o caminhar acadêmico, fui convidado para dar aulas no Ensino Superior, 

neste momento estava finalizando a minha primeira Pós-graduação em Metodologia e Didáti-

ca no Ensino Superior, em sequência comecei a segunda Pós-graduação em Psicopedagogia, 

pois acreditava que os sujeitos não precisavam apenas de metodologias e didáticas mas uma 

compreensão maior do ser humano. 

 Para minha surpresa, muitas das narrativas que ouvia durante a minha jornada acadê-

mica se repetiam como um eco, educandos acreditando que para a Engenharia os conhecimen-

tos mais importantes eram apenas na área de exatas.  
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 Agora, com alguns anos extras na bagagem, minha maturidade e começando como 

aluno no programa de mestrado em Educação, reconheci que chegava o momento de me apro-

fundar nos estudos na esperança de compreender o motivo desta valorização das exatas em 

detrimento das humanas, buscando compreender o que é um sujeito integral e quais as quali-

ficações necessárias para ser um profissional transformador.  

 Tendo como objeto de pesquisa, a formação no ensino superior e como objetivo geral, 

a busca pela compreensão do que é uma educação integral e transformadora. Pois, somente 

assim será possível causar um despertar para a conscientização crítica através da educação 

integral, sendo a educação integral essencial para promover mudanças na sociedade, porém 

será que a educação integral ocorre como se espera? Quais as características de uma educação 

integral? Como é possível a educação integral no contexto altamente tecnicista e calculista 

como a engenharia civil? Como é possível contribuir para a formação de um profissional 

transformador? Buscando responder esses questionamentos os objetivos específicos da pes-

quisa foram, a identificação das qualificações necessárias para ser um profissional transfor-

mador, em conjunto com a identificação das características Tecnicistas e humano-crítico-ética 

no curso de Engenharia civil da Universidade São Francisco, essas identificações possibilitam 

compreender a importância da formação integral como responsável por um sujeito consciente 

e crítico sobre a existência da sociedade, sobre a sua própria existência e sobre a inter-relação 

entre a sociedade e todos os elementos formadores da sociedade. 

 O planeta é o palco do espetáculo que é a existência da humanidade em sociedade e o 

sujeito consciente e crítico é essencial para promover as mudanças que propiciaram maior 

dignidade na vida em sociedade. Apenas sujeitos conscientes e críticos poderão transformar a 

sociedade brasileira, porém a educação conscientizadora tem sido ceifada de muitas socieda-

des e substituída por uma educação tecnicista, cujo objetivo é apenas o acúmulo de capital 

para satisfação das necessidades individuais: 

[…] A visão tecnicista da educação, que a reduz a técnica pura, mais ainda, 
neutra, trabalha no sentido do treinamento instrumental do educando, consi-
dera que já não há antagonismo nos interesses que está tudo mais ou menos 
igual, para ela o que importa mesmo é o treinamento puramente técnico, a 
padronização de conteúdos, a transmissão de uma bem-comportada sabedo-
ria de resultados. (FREIRE, 2000a, p. 79) 
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 Essa educação tecnicista causa aos graduandos um comportamento comodista e seleti-

vo no qual eles elegem os conhecimentos que acreditam ser essenciais para o sucesso profis-

sional, em substituição e não em conjunto com os conhecimentos que poderiam estimular o 

despertar da consciência crítica. Escolhem dar continuidade ao processo de fragmentação do 

conhecimento vivenciado pelo ambiente educacional que foi inserido até o momento, do que 

escolher a integralidade do ser humano, visando as qualificações humano-crítico-ética. A edu-

cação que deveria ser para contestação e resistência se torna apenas depositária. 

 Para Mario Sergio Cortella (2011, p. 39):  

[…] Para nós, em última instância, adaptar-se é morrer. Estar adaptado signi-
fica estar acomodado, circunscrito a uma determinada situação, recluso em 
uma posição específica; adaptar-se é, sobretudo, conformar-se (acatar a for-
ma), ou seja, submeter-se. 

 Conformados com a facilidade que acreditam possuir na área de exatas ou na repetição 

das técnicas os graduandos assumem sua posição especifica e se limitam no conhecimento 

que poderiam adquirir, fechando as portas para as áreas as quais não possuem uma facilidade 

inicial ou que não percebem sua influencia no cotidiano. Muito graduandos se acomodam no 

desenvolvimento intelectual passando apenas a acatar ou a se submeter ao conhecimento da 

técnica em prol do abandono da compreensão profunda do conhecimento como um todo.  

 Paulo Freire afirma: "O domínio técnico é tão importante para o profissional quanto a 

compreensão política o é para o cidadão. Não é possível separá-los" (FREIRE, 2000a, p.27).   

 Sendo assim, a sociedade continua a mudar, porém não em prol das reais necessida-

des, que são as necessidades para a existência dessa mesma sociedade. Segundo Adorno 

(1995, p.16), a educação deve ser emancipadora e libertadora,  deve ser um processo de for-

mação da “consciência de si” – constituição de identidade, no entanto nem sempre atinge este 

patamar. Educação se constitui como troca, partilha porque cultura é formação. 

 Analisando o Projeto do Plano de Curso (PPC) da Universidade São Francisco, tendo 

este como material fundamental do estudo que se segue, entende-se que é necessário qualifi-

car o tipo de formação pretendida. 
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 O perfil dos alunos a serem formados de acordo com o Conselho Federal de Engenha-

ria, Arquitetura e Agronomia (Lei nº 5.194/66) e CREA (Re. nº 218/73) – são características 

da profissão de engenheiro as seguintes atividades: 

- supervisão, coordenação e orientação técnica; 

- estudo, planejamento, projeto e especificação; 

- estudo de viabilidade técnico-econômica; 

- assistência, assessoria e consultoria; 

- direção de obra e serviço técnico; 

- vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo e parecer técnico; 

- desempenho de cargo e função técnica; 

- ensino, pesquisa, análise, experimentação, ensaio e divulgação técnica, extensão 

- elaboração de orçamento; 

- padronização, mensuração e controle de qualidade; 

- execução de obra e serviço técnico; 

- fiscalização de obra e serviço técnico; 

- produção técnica e especializada; 

- condução de trabalho técnico; 

- condução de equipe de instalação, montagem, operação, reparo ou manutenção; 

- execução de instalação, montagem e reparo; 

- operação e manutenção de equipamentos e instalação; 

- execução de desenho técnico. 

 Para o engenheiro civil, o desempenho dessas atividades refere-se a edificações, estra-

das, pistas de rolamento e aeroportos; sistemas de transporte, de abastecimento de água e de 

saneamento; portos, rios, canais, barragens e diques; drenagem e irrigação; pontes e grandes 

estruturas; serviços afins e correlatos. 

 Conhecendo o ambiente sócio-político, entendendo como ocorre o processo da educa-

ção com a construção do indivíduo através de suas vivências e formação assim como as carac-

terísticas esperadas para um profissional integral e transformador objetivadas no Projeto Pe-

dagógico de Curso (PPC). A busca é pela identificação das características Tecnicistas e huma-

no-crítico-ética no curso de Engenharia civil da Universidade São Francisco, assim como dia-
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logar sobre as qualificações necessárias para o desenvolvimento de um sujeito integral, no 

contexto de desafios que a modernidade traz através da fragmentação do conhecimento. Vi-

sando buscar os caminhos e as possíveis respostas para questões: Como é possível a educação 

integral no contexto altamente tecnicista e calculista como a engenharia civil? Como é possí-

vel contribuir para a formação de um profissional transformador? 

 A metodologia qualitativo-bibliográfica, se enquadra para auxiliar os diálogos que es-

tão por vir. A escolha pela pesquisa qualitativa ocorre porque é uma análise de um processo 

educacional que possui diversos valores subjetivos e essenciais para a formação de um Enge-

nheiro Civil. Para Minayo (2007), as características das pesquisas qualitativas são: objetiva-

ção do fenômeno, não se preocupa com representatividade numérica e sim com o aprofunda-

mento da compreensão de um grupo social analisado, observância das diferenças entre o 

mundo social e o mundo natural, respeito ao caráter interativo entre os objetivos buscados pe-

los investigadores, suas orientações teóricas e seus dados empíricos. Enfim, a  pesquisa quali-

tativa preocupa-se, portanto, com aspectos da realidade que não podem ser quantificados, cen-

trando-se na compreensão e explicação da dinâmica das relações sociais. A pesquisa qualitati-

va trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o 

que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que 

não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis. Através da análise do PPC – Proje-

to Pedagógico do Curso de Engenharia Civil da Universidade São Francisco, o pesquisador 

pretende contrapor o saber tecnicista ao saber humano-ético-crítico, procurando revelar a 

complementariedade que estes saberes possuem. 

 Também é uma pesquisa bibliográfica pois o pesquisador tomará como fundamento os 

textos da Teoria Crítica representados por Paulo Freire, Theodor W. Adorno, Mário Sérgio 

Cortella, Nilo Agostini, entre outros, com o objetivo de estabelecer uma reflexão sobre como 

ocorre o processo de uma educação integral no curso de engenharia civil. A pesquisa biblio-

gráfica é feita a partir do levantamento de referências teóricas já analisadas, e publicadas por 

meios escritos e eletrônicos, como livros, artigos científicos, páginas de web sites. Qualquer 

trabalho científico inicia-se com uma pesquisa bibliográfica, que permite ao pesquisador co-

nhecer o que já se estudou sobre o assunto. Existem porém pesquisas científicas que se basei-

am unicamente na “pesquisa bibliográfica, procurando referências teóricas publicadas com o 
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objetivo de recolher informações ou conhecimentos prévios sobre o problema a respeito do 

qual se procura a resposta"(FONSECA, 2002, p. 32). As reflexões serão em torno dos saberes 

humanos, críticos e éticos como constituintes de um único saber o humano-crítico-ético, como 

essencial ao engenheiro transformador da sociedade e do mundo. 

 Com a intenção de organizar os diversos questionamentos realizados à educação inte-

gral, a pesquisa está organizada da seguinte maneira. No primeiro capítulo, o texto aborda o 

contexto social que todos estamos inseridos, apresentando a proposta da modernidade através 

dos elementos que vieram com o Iluminismo para mudar a vida das pessoas na sociedade, na 

sequência busca-se evidenciar que a proposta não trouxe apenas benefícios, pois ao ser apli-

cada causou como consequência uma fragmentação do conhecimento em diversos aspectos e 

por fim o diálogo está voltado nas falhas em se pensar em uma proposta de educação integral 

de forma superficial. No segundo capítulo, destaca-se a história da engenharia civil no Brasil 

com destaque para o campus de Itatiba da Universidade São Francisco, na sequência foi anali-

sado o PPC da Engenharia Civil com a intenção de salientar as características que a USF pro-

cura promover em seus graduandos, e finalizando existe uma consideração sobre as principais 

necessidades que o graduando precisam desenvolver em uma graduação. No terceiro capítulo, 

buscou-se esclarecer quais as qualificações que o sujeito precisa desenvolver para ser capaz 

de enfrentar uma sociedade fragmentada e ser parte da elaboração de um mundo melhor para 

todos. As discussões evidenciaram que a realidade se fragmentou por completo, o domínio da 

técnica representa uma ação imediata para os problemas da vida e que o discurso mantido pe-

los graduandos quando optam principalmente pelo conhecimento apenas da técnica é fruto de 

uma realidade centrada apenas no indivíduo.  
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1 O DESAFIO DA EDUCAÇÃO INTEGRAL NA ATUALIDADE 

 No momento histórico da Modernidade, muitos avanços e rupturas ocorreram. A partir 

da instrumentalização e tecnificação, a fragmentação do conhecimento se fez de forma ampla 

e profunda na sociedade. 

 Deixamos de olhar o sujeito de forma integral e setorizamos o conhecimento, chegan-

do a tal fragmentação que a valorização destes conhecimentos começaram a ser diferentes, 

inclusive de uma área ser mais valorizada que outra.  

 Esta valorização setorizada pode ser bem evidenciada inclusive na Graduação das En-

genharias, onde a narrativa da valorização de áreas como exatas e humanas se torna mais in-

tensas. Diretamente proporcional a esta intensificação é a necessidade de alargar esta visão 

em prol de uma formação integral. 

 A modernidade como período histórico trouxe elementos que sugeriam uma transfor-

mação à sociedade, porém quando estes elementos foram postos em prática, instrumentaliza-

dos, causaram uma grande fragmentação do conhecimento e da realidade.  

 Hoje buscamos recuperar a valorização do “Todo", através de propostas de educação 

integral, porém ainda existem muitas dúvidas sobre, o que é uma educação integral e se é pos-

sível valorizar o “Todo" se os sujeitos da sociedade estão apenas na busca pelas "Partes" que 

compõem o “Todo". 

1.1 A PROPOSTA DA MODERNIDADE 

 A Modernidade, assim chamada, é caracterizada por diversas ênfases dadas a campos 

distintos da sociedade. Alguns autores afirmam que os avanços tecnológicos são determinan-

tes para a existência da modernidade. Outros autores atestam que esse papel central é desem-

penhado por fatores econômicos. Para muitos, a mudança representa uma ruptura com o que 

veio antes. Há igualmente quem pense que essa mesma mudança é apenas um outro estágio da 
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velha ordem. Segundo Costa (2004, p. 2), são as diferentes ênfases que marcam este período, 

ou seja, "as divergentes ênfases dadas por esses analistas aos vários aspectos que fazem parte 

do atual processo de mudança da sociedade”.  

 Para iniciar o diálogo proposto, é necessário reconhecer o contexto no qual estamos 

imersos; sócio-historicamente, vivemos o período histórico chamado de Modernidade. 

[…] A Modernidade enquanto momento histórico caracteriza-se pela antitra-
dição, pela derrubada das convenções, dos costumes e das crenças, pela saí-
da dos particularismos e entrada no universalismo, ou ainda pela entrada da 
idade da razão. Mas, muitas combinações do moderno e do tradicional po-
dem ainda ser encontradas nos cenários sociais concretos. (ARAÚJO, 2007, 
p. 25) 

 Teoricamente, é possível listar grande parte das características atribuídas à moderni-

dade, já que são características de uma realidade vivida por grande parte da sociedade do sé-

culo XX. São, portanto, características de uma realidade que muitos de nós conhecemos de 

perto, mas que, há poucas décadas, muito provavelmente sequer saberíamos colocar em pala-

vras. Essas são algumas das características atribuídas à modernidade: 

[…] Ordem, progresso, verdade, razão, objetividade, emancipação universal, 
sistemas únicos de leitura da realidade, grandes narrativas, teorias universa-
listas, fundamentos definitivos de explicação, fronteiras, barreiras, longo 
prazo, hierarquia, instituições sólidas, poder central, claras distinções entre 
público e privado etc. (COSTA, 2004, p. 2) 

 Modernidade é sinônimo de sociedade moderna ou civilização industrial e está associ-

ada a um conjunto de atitudes perante o mundo, como a ideia de que o mundo é passível de 

transformação pela intervenção humana. Este período histórico é facilmente pensado de forma 

linear; por isso, é necessário considerar também a existência do período histórico conhecido 

como Pós-modernidade. 

 A modernidade é um período histórico anterior ao que vivemos atualmente no século 

XXI. Para alguns autores, este século é marcado pela pós-modernidade, que é caracterizada 

como: 

[…] Retomando o que nos dizem Eagleton, Bauman e Deleuze & Guattari, 
enquanto a modernidade era sólida e estriada, em virtude da visibilidade de 
seus poderes centrais, hierarquias, regras, barreiras, fronteiras etc., a pós-
modernidade é fluida, ou lisa, em virtude de sua descentralização, organiza-
ção em redes, sua ausência de barreiras ou fronteiras. Vários dos aspectos 
que caracterizavam o período moderno estão em via de desaparecer. Esse 
desaparecimento, porém, não acontece da noite para o dia. Ele é o resultado 
de, entre outros, vários processos de fusão e diluição discutidos por Mey-
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rowitz (1999), que faz uso de metáforas bem diferentes daquelas usadas por 
Bauman e Deleuze & Guattari. Enquanto as metáforas usadas por estes enfa-
tizam estados que antecedem ou sucedem as mudanças, as de Meyrowitz 
colocam em relevo os processos de mudança em si mesmos. A proposta da 
modernidade e pós-modernidade estão entrelaçadas, porém é inevital que o 
período histórico conhecido como modernidade é o radical que perpassa 
todo o período pós-moderno. sendo assim um estudo da modernidade num 
sentido mais amplo é cabível para a análise de sua proposta para a sociedade 
atual. (COSTA, 2004, p. 2) 

 Assim sendo, tratar da modernidade no estágio da Pós-modernidade é totalmente plau-

sível; é tratar da origem que deixa suas marcas ainda bem visíveis no mundo atual. A moder-

nidade é o radical da Pós-modernidade, é o ambiente sólido que serve de substrato e que não 

deixa de existir; somente passa a servir para outros propósitos e/ou outras realidades. 

[…] as diferentes características da modernidade se liquefazem, se fundem e 
se interpenetram dando origem à pós-modernidade, ou seja, procura dar visi-
bilidade ao processo que transforma o aparentemente sólido e estático mun-
do moderno no fluido e dinâmico mundo pós- moderno. Pressupõe, portanto, 
a convivência de ambos os mundos, pelo menos no atual estágio da mudan-
ça. (COSTA, 2004, p. 3) 

 A busca pela proposta da modernidade ocorre através da análise da sociedade e dos 

indivíduos que compõe a sociedade. Considera-se nesta análise a mudança no comportamen-

to, crenças, valores, hábitos, costumes, atividades, ressignificados, entre muitas outras carac-

terísticas e valores humanos como os elementos que determinam um período histórico. Os 

elementos citados são os responsáveis por afirmarem o fim de um período histórico e o início 

de um novo período histórico.  

 Assim é, com a história da humanidade, que deixou o período pré-histórico após a in-

venção/uso da escrita, revolução suficiente para mudar a forma de organização da sociedade. 

Entre outros fatos marcantes que ocorreram na história da humanidade, e não foi diferente no 

campo da compreensão do ser humano e seu comportamento social. Filósofos como Kant e 

Descartes são peças essenciais para busca da compreensão do comportamento social. 

 O grande nome da Modernidade é René Descartes, chamado de pai da filosofia mo-

derna; para alguns autores, ele é o pai da modernidade que, desde as suas origens, propõem-se 

a desenvolver o saber em bases racionais e lutar contra os medos que nascem da ignorância. 

De acordo com Araújo: 

[…] Descartes foi o primeiro a conceitualizar a forma moderna de duvidar, 
que depois dele passou a ser o eixo invisível em torno do qual todo pensa-
mento tem girado. Com o método cartesiano, tudo passou a ser posto em 
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dúvida. As então recentes descobertas das ciências naturais haviam conven-
cido Descartes de que o homem, em sua busca da verdade e do conhecimen-
to, não pode confiar nem na evidência dada dos sentidos, nem na “verdade 
inata” da mente, nem tampouco na “luz interior da razão”. Essa desconfiança 
nas faculdades humanas tem sido desde então uma das condições mais ele-
mentares do mundo moderno. Descartes tornou-se, assim, o pai da filosofia 
moderna desenvolvendo um novo método de pensar. (2007, p. 33-34)  

 René Descartes foi essencial para o desenvolvimento da ciência moderna através de 

seu método analítico dedutivo: 

[…] Este princípio da dedução poderia ser aplicado das palavras às coisas, 
ou do efeito à causa, ou da causa ao seu ofício, ou do semelhante ao seme-
lhante, ou das partes às partes, ou das partes ao todo. Neste caso, a ciência 
moderna conhecida tem no método cartesiano um dos seus fundamentos. 
(CHADDAD; GHILARDI, 2012, p. 1781) 

 É possível considerar que a modernidade traz como pilares a ênfase na razão, na liber-

dade, na autonomia e na emancipação do sujeito, entre outras mudanças. O indivíduo passa a 

ser o centro da existência na proposta da modernidade. 

[…] Por outro lado, no mundo moderno, verifica-se uma passagem da visão 
cosmocêntrica da realidade para o antropocentrismo. Tudo passa a ser julga-
do a partir do ser humano, que se percebe como centro do mundo. Há o des-
cobrimento da subjetividade, da autonomia e, por fim, também a visão de 
que o ser humano é o sujeito de sua própria história. No entanto, tudo favo-
recerá a uma tendência cada vez maior ao individualismo, ao consumismo e 
ao egocentrismo. (ARAÚJO, 2007, p. 41) 

 A razão é um elemento que se destaca para o período da modernidade, pois muitos es-

tudiosos afirmam que o início deste período sócio-histórico está associado ao Iluminismo. 

[…] Os estudiosos estão sempre debatendo quando exatamente o período 
moderno começou, e como distinguir entre o que é moderno e o que não o é. 
Mas, geralmente, o início da era moderna é associado ao surgimento do Ilu-
minismo Europeu, aproximadamente nos meados do século dezoito. 
(ARAÚJO, 2007, p. 25) 

 O Iluminismo trouxe renovação e revalorização à produção humana e do indivíduo. 

Foi uma quebra de paradigmas na forma de viver e ver o mundo, a sensibilidade; e a reflexão 

foi trazida novamente ao homem, muitas vezes tendo que enfrentar limitações intelectuais re-

alizados por justificativas divinas; estes foram burlados e "nova luz” foi trazida ao mundo so-

cial. 

 Como participante de destaque do Iluminismo, Descartes, como cético, buscou colocar 

tudo sob interrogação, inclusive a própria existência para provar a posterior existência de 

tudo. 
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[…] Será que os sentidos não nos enganam sempre?; Às vezes sonhamos, ou 
temos alucinações, e imaginamos ver coisas que não estão lá. O que é que 
garante que não estamos sempre sonhando ou alucinando? (CHAVES, 2011, 
p. 3) 

 René Descartes constrói a dúvida sistemática: nada que pode ser duvidado é aceitável. 

De acordo com Chaves (2011, p. 6), "Descartes resolve duvidar, sistematicamente, de tudo. 

Ele se propõe submeter todas as suas crenças a uma revisão sistemática para tentar encontrar 

aquela(s) de que ele não consegue, realmente, duvidar.”  

 Segundo Chaddad e Ghilardi (2012, p. 1783), “Descartes não poderia duvidar que pra-

ticasse a dúvida. Mesmo que duvidasse deste fato, ele estaria duvidando e, portanto, ele existi-

ria mesmo que fosse enganado”. Assim, Descartes conclui que ele não pode duvidar de existir, 

e que, portanto, sua existência, como um duvidador, é absolutamente certa e indubitável. En-

tão, “Penso, logo existo!” é necessariamente verdadeiro.  

 Através da razão, Descartes demonstra a união existente entre o res cogitans e o res 

extensa, ou seja, a união entre o inteligível e o sensível, o corpo e alma e que os dois estão de 

tal forma misturados que se confundem, formando um só:  

[…] A natureza me ensina, também, por estes sentimentos de dor, fome, 
sede, etc, que não somente estou alojado em meu corpo, como um piloto em 
seu navio, mas que, além disso, lhe estou conjugado muito estreitamente e 
de tal modo confundido e misturado que componho com ele um único todo. 
Pois, se assim não fosse, quando meu corpo é ferido não sentiria por isso dor 
alguma, eu que não sou senão um ser pensante, e apenas perceberia este fe-
rimento pelo entendimento, como o piloto percebe pela vista se algo se rom-
pe em seu navio; e quando meu corpo tem a necessidade de beber ou de co-
mer, simplesmente perceberia isto mesmo, sem disso ser advertido por sen-
timentos confusos de fome e de sede. Pois, com efeito, todos esses sentimen-
tos de fome, de sede, de dor, etc, nada são exceto maneiras confusas de pen-
sar que provêm e dependem da união e como que da mistura entre o espírito 
e o corpo (CHADDAD; GHILARDI, 2012, p. 1783)  

 A emancipação das correntes das tradições que limitavam o desenvolvimento do sujei-

to é propiciada pela modernidade: 

[…] Kant interpretou a Modernidade como a idade da emancipação da hu-
manidade. Para este filósofo, com os tempos modernos, a humanidade teve a 
possibilidade de atingir a maioridade pelo uso público da razão, que permitiu 
a efetivação da emancipação humana pelo afastamento de todas as tutelas, 
em qualquer ordem da vida, que impediam a pessoa de chegar à idade adul-
ta. (ARAÚJO, 2007, p. 42)  

 Se a emancipação é o afastamento de todas as tutelas em qualquer ordem da vida, en-

tão Descartes passa a duvidar até de Deus. De acordo com Chaves (2011, p.9), “Deus, ou um 
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ser extremamente poderoso, inteligente e maligno, poderia enganá-lo em tudo o que pensa, e 

poderia ter disposto as coisas de tal forma que ele fosse enganado até em relação a esses 

enunciados cuja verdade parece tão evidente” 

 Após sua reflexão, Descarte reata com Deus, provando sua existência e sua benevo-

lência, dizendo que Ele não permitiria que um gênio maligno nos enganasse tão desavergo-

nhadamente:  

[…] Mas é apenas de provar que Deus existe e, que, sendo benevolente, 
além de todo-poderoso, não permitiria que um gênio maligno nos enganasse 
tão desavergonhadamente, que Descartes se considera justificado em consi-
derar os enunciados matemáticos (e outros, como veremos) como verdades 
certas e indubitáveis. Na verdade, após ter provado que Deus existe, Descar-
tes abre as portas e reintroduz tudo o que antes havia duvidado . (CHAVES, 
2011, p. 13)  

 O indivíduo deixou de ser guiado pelas normas das instituições; era possível duvidar, 

julgar, analisar a ordem que desejasse. O desafio da realidade social ainda era o mesmo; po-

rém, o indivíduo era outro, disposto a errar e ousar; o acertar não era mais uma obrigação. A 

emancipação libertou o indivíduo da sociedade medieval e o apresentou a uma sociedade de 

possíveis mudanças as quais dependiam apenas da emancipação do indivíduo. 

[…] Para Habermas, a Modernidade se desenvolve, sobretudo a partir do 
século XVIII com os pensadores iluministas, que buscaram refletir sobre a 
emancipação humana, o enriquecimento da vida diária e o domínio científico 
da natureza. A ideia de progresso é reforçada com a promessa da libertação 
das “irracionalidades” do mito, da religião, da superstição, e a liberação do 
uso arbitrário do poder. (ARAÚJO, 2007, p. 28) 

 Como parte da proposta, o sujeito torna-se autônomo, transformador capaz de realizar 

a sua vontade: 

[…] A Modernidade significou a emergência do sujeito autônomo, que se 
posiciona ativamente diante do mundo e transforma a natureza e a sociedade 
a serviço dos seus interesses, movido por uma construção mental que orienta 
esta transformação. (ARAÚJO, 2007, p. 41) 

 Estamos diante de um sujeito que deveria lutar por uma nova realidade social, econô-

mica e política. Dessa forma, o governante é eleito pela livre decisão dos cidadãos. A vida das 

pessoas não pode mais ser entendida de maneira imediatista, senão como reação das influên-

cias sociais e culturais. Outro elemento essencial proposto pela modernidade é a liberdade, 

capaz de ser sentida pelos sujeitos através de várias concepções. 



�15

[…] Com a Modernidade, percebe-se que a liberdade é sempre mediada pela 
realidade concreta do espaço e do tempo, pela corporalidade e pela história 
humana de cada um. Neste sentido, a liberdade é sempre limitada. Porém, 
ela não é simplesmente a faculdade de fazer isto ou aquilo, mas a faculdade 
de decidir sobre si mesmo e construir-se a si mesmo. Portanto, liberdade não 
existe como qualidade e possibilidade de ação de um sujeito qualquer, abs-
trato, autárquico e auto-suficiente. Em si mesma a liberdade é de natureza 
responsorial, dentro de uma realidade concreta. Ao mesmo tempo, encontra-
se aberta e introduzida ao espaço das liberdades comunicantes, já que somos 
seres de relação, de intersubjetividade. (ARAÚJO, 2007, p. 44)  

 Ainda no campo da liberdade, é necessário entender que esta se dê de forma progres-

siva, pois é necessário a compreensão de si mesmo para se tornar livre:  

[…] numa primeira etapa, o ser humano percebe que consegue resistir face à 
natureza. A partir daí, ele prossegue no seu despertar demarcando o seu lugar 
distinto, tendendo a colocar-se num nível superior ante os demais seres da 
criação, sobretudo a buscar a sua subsistência. Segue uma outra etapa, na 
qual o ser humano introduz diferenciações dentro de sua própria espécie, 
fazendo despontar o indivíduo e mesmo a percepção de grupo distinto. A 
noção de liberdade acompanha esta descoberta que o ser humano faz de si, 
até explicitá-la na busca/desejo de emancipação. (AGOSTINI, 1999, p. 160) 

 Para alguns autores, a filosofia moderna de Descartes contempla a visão indivisível da 

ciência, sendo a ciência uma só arte, e tentar fragmentar a ciência seria um grande engano. 

Sendo o cientista aquele que faz ciência, então a ciência é indivisível e o ser humano também 

compartilha desta mesma característica. 

[…] Os homens costumam, sempre que descobrem alguma semelhança entre 
duas coisas, atribuir a ambas, mesmo naquilo que sejam diversas, o que de 
uma delas reconhecem como verdadeiro. Desse modo, fazem falsas aproxi-
mações entre as ciências, que consistem totalmente em um conhecimento do 
espírito, e as artes, que requerem algum exercício e hábito corporal, e verifi-
cam que não podem ser aprendidas pelo mesmo homem, de modo simultâ-
neo, todas as artes, e que apenas aquele que exerce uma só arte chega a ser, 
mais facilmente, um excelente artista; e as mesmas mãos que se dedicam a 
cultivar os campos e a tanger a cítara, ou diversos misteres diferentes, não os 
conseguem realizar tão bem como fariam se só a um se dedicassem. Julga-
ram agir da mesma forma quanto às ciências, distinguindo-as umas das ou-
tras segundo a diversidade de seus objetos; e assim o fizeram pensando que 
devia ser cultivada cada uma separadamente, deixando de lado todas as de-
mais. E se enganaram redondamente. Uma vez que não são todas as ciências 
outra coisa senão a sabedoria humana, que permaneceu sempre una e idênti-
ca, ainda que aplicada em diferentes objetos, e que não recebe deles mais 
distinções que recebe a luz do sol da variedade de coisas que iluminam, não 
há necessidade de aos espíritos impor limitação alguma, visto que o conhe-
cimento de uma verdade não nos desvia da descoberta de outra; antes nos 
ajuda mais, ao contrário do exercício de uma só arte, que nos impede o culti-
vo de outra. (CHADDAD; GHILARDI, 2012, p. 1781)  

 A Modernidade é fundamentalmente racionalidade e racionalização, criando uma “or-

dem” a partir do “caos”. A suposição é a de que criando mais racionalidade, conduziremos a 
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uma ordem maior, e que uma sociedade mais ordenada funcionará melhor. Por isso, a socie-

dade moderna está sempre vigilante frente àquilo que é considerado como uma possível de-

sordem, ou que pode romper a ordem. Pois, através da ordem muitas foram as conquistas e 

benefícios, as ações humanas se tornaram passíveis de verificação através da utilidade e efici-

ência. 

[…] Grandes, é claro, foram as conquistas, sobretudo ao lançar as bases da 
ordem democrática, bem como ao proclamar os direitos humanos. Com o 
advento da razão, o ser humano buscou conhecer e transformar a natureza e 
a sociedade, extraindo delas o máximo de benefícios para si. As ciências lhe 
deram o saber de que necessitava e as técnicas lhe ofereceram os instrumen-
tos, fixando a partir daí as bases de legitimação e validade de tudo o que pas-
sara a compor a sua vida. A utilidade e a eficiência transformaram-se logo 
em critérios por excelência. (AGOSTINI, 1999, p. 166) 

 A modernidade propõe um sujeito complexo, composto por diversos elementos que 

fazem parte da estrutura social e particular de cada sujeito. O sujeito deve buscar o “ser", deve 

entender a sua complexidade. É pertinente entender complexidade como:  

[…} Complexus significa o que foi tecido junto; de fato, há complexidade 
quando elementos diferentes são inseparáveis constitutivos do todo (como o 
econômico, o político, o sociológico, o psicológico, o afetivo, o mitológico), 
e há um tecido interdependente, interativo e inter-retroativo entre o objeto de 
conhecimento e seu contexto, as partes e o todo, o todo e as partes, as partes 
entre si. (MORIN, 2002, p. 38) 

 São as diversas partes que compõe o todo e, de acordo com Capra (2007, p.24), "René 

Descartes criou o método do pensamento analítico, que consiste em quebrar os fenômenos 

complexos em pedaços a fim de compreender o comportamento do todo a partir das proprie-

dades de suas partes”. Ao reduzir-se um fato às suas partes menores encontra-se a relação en-

tre elas podendo, por dedução, explicar o funcionamento do todo.  

 Seguindo as orientações de Descartes, juntando as partes para compreender o todo é 

possível propor que o projeto da modernidade é uma sociedade que combate paradigmas, im-

posições e se utiliza de uma ferramenta intimidadora que é tecnicismo: 

[…] Entendemos, então que a modernidade tenha operado uma grande mu-
dança de paradigmas. buscou opor-se a todo tipo de império, quer entre na-
ções, grupos e/ou indivíduos. proclamou a autonomia dos indivíduos, os di-
reitos humanos e as liberdades individuais, bem como a liberdade religiosa, 
de consciência, de pensamento, de expressão, etc. Buscou liberta-se da razão 
mítica, bem como da razão teológica e metafísica, para substitui-las pela ra-
zão fisico-cientifica e pela razão técnica e mesmo instrumental. (AGOSTI-
NI, 1999, p. 161)  
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 Não resta dúvida que a Modernidade trouxe grandes conquistas através da razão, 

emancipação, humanismo, conscientização. Isto é inegável, observamos um novo comporta-

mento social. Favoreceu a construção de um mundo mais democrático, onde os valores hu-

manos devem ser respeitados. Além disso, o grande avanço técnico-científico permitiu um 

melhor bem-estar à sociedade. No entanto, com todos estes avanços houve, por conseguinte, 

uma estruturação da vida humana que nem sempre trouxe uma realização profunda do existir, 

além de que a partir da instrumentalização ocorreu a fragmentação dos conhecimentos e a 

ruptura da busca pelo ser integral. 

1.2 A FRAGMENTAÇÃO MODERNA 

 A razão, a liberdade, a autonomia, a emancipação e o indivíduo foram instrumentali-

zados na realidade criada pela modernidade, aquele mundo de ordem foi possibilitado pela 

fragmentação da proposta da modernidade, o indivíduo foi posto em “xeque”, pois para "ser" 

deve-se "ter". A técnica assumiu a liderança na formação do indivíduo e a essência foi subju-

gada pelo estilo de vida que permite “parecer”, e de acordo com Araújo (2007, p. 52): 

[…] os efeitos terríveis da “razão instrumental”, isto é, de uma razão cientí-
fica que, abandonada a si mesma, sobre o domínio da natureza acaba mon-
tando e justificando a exploração do ser humano. Ela assimilou-se ao poder e 
renunciou à sua força crítica. Dessa forma ficou a serviço do egoísmo pos-
sessivo. O universalismo da razão tornou-se uma máquina formidável de 
destruição das vidas individuais. A aceleração do progresso provocou um 
sacrifício permanente de uma grande parte da humanidade que vive na po-
breza e na miséria. 

 A instrumentalização dos elementos essenciais da modernidade causaram grandes 

marcas no indivíduo. Ocorreu a idolatria da técnica e do cientificismo como únicos capazes 

de trazer o benefício concreto ao indivíduo; a realidade estaria voltada ao produzir e consu-

mir. Tudo se tornou passível de ser classificado, tudo se tornou dual. Segundo Araújo (2007, 

p. 28):  

[…] O mundo moderno se apresenta ao mesmo tempo poderoso e débil, ca-
paz de realizar o ótimo e o péssimo, por quanto se lhe abre o caminho da 
liberdade ou da escravidão, do progresso ou do regresso, da fraternidade ou 
do ódio.   
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 A visão dualista terá sua elaboração inicial em Platão, quando este pensador passa a 

diferenciar o mundo das ideias e o mundo das coisas. Desta forma, Platão formulou de manei-

ra consistente a visão que funda o dualismo. Segundo Agostini (2018, p. 74),  

[…] As coisas pertencem ao mundo sensível, caracterizado como mutável, 
temporal, caduco, descambando facilmente para o ilusório. Já as ideias per-
tencem a um outro mundo, o da realidade divina, eterna e imutável. A verda-
deira realidade encontra-se unicamente além das aparências sensíveis, no 
mundo das ideias. As coisas do mundo material não passam de cópias muito 
imperfeitas deste mundo real. […] Os dois mundos estão presentes no ho-
mem: na alma (mundo das ideias) e no corpo (mundo das coisas). O corpo, 
como coisa que é, participa imperfeitamente de uma ideia, enquanto que a 
alma pertence ao mundo eterno e divino das ideias. 

 Esse dualismo atinge a concepção de existência do ser humano, pois, segundo Araújo 

e Agostini (2007, p. 49-50) "na concepção moderna, o espírito como res cogitans separa-se do 

corpo como res extensa, não para elevar-se à contemplação do mundo das Idéias, mas para 

melhor conhecer e dominar o mundo”. A tendência dualista atingiu diversos setores na mo-

dernidade e todos as práticas passaram a ser comprometidas com o projeto do "ter".  

[…] Com a Modernidade, houve uma valorização da subjetividade, da livre 
escolha pessoal, da liberdade e da consciência dos direitos fundamentais, 
decisivos para uma autêntica promoção humana. Mas, por outro lado, houve 
uma tendência a um subjetivismo exacerbado, levando ao narcisismo do in-
divíduo demasiadamente preocupado consigo mesmo, e que exalta o consu-
mismo materialista como grande objetivo de vida, trazendo um empobreci-
mento das relações pessoais e sociais. A subjetividade conduz a uma integra-
ção melhor da pessoa humana no nível existencial de seu conhecimento e 
afetividade. Contudo, a ênfase indevida sobre a subjetividade pode levar ao 
relativismo subjetivista e arbitrário, debilitando a confiança mútua e tornan-
do o ser humano vulnerável a abertura para uma possível integração de men-
te e coração, de teoria e prática e de diálogo no pluralismo. (ARAÚJO, 2007, 
p. 48) 

 Na instrumentalização da modernidade, no sentido de se tornar a realidade vivida, 

muitos pilares são deturpados ou mal vividos. A fragmentação da modernidade leva a uma 

busca da emancipação, boa em si, e digna sem dúvida de grande apreço; porém, uma busca 

que deve ser protegida contra todas as aparências de falsa autonomia.  

[…] Pois somos expostos à tentação de pensar que os nossos direitos pesso-
ais só estão plenamente garantidos quando nos desligamos de todas as nor-
mas da Lei Divina. Por este caminho, longe de ser salva, a dignidade da pes-
soa humana perece. (ARAÚJO, 2007, p. 43) 

 Através da sociedade moderna, até conceitos como individualismo que é extremamen-

te importante para a construção do eu são descontextualizados. Adorno afirma  que (1995, p. 

153) “… mesmo assim penso que atualmente a sociedade premia em geral uma não-individu-
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ação; uma atitude colaboracionista. Paralelamente a isso acontece aquele enfraquecimento da 

formação do eu, que de há muito é conhecida da psicologia como fraqueza do eu." 

[…] temos uma organização social que acentua o isolamento dos indivíduos, 
incentiva um comportamento que leva ao egoísmo e coloca as pessoas numa 
competição estressante, especialmente nas áreas urbanas. E assim, o indivi-
dualismo, como ideologia moderna de fundo, e o primado do econômico 
como parâmetro primordial ao qual se subordinam o social, o cultural e o 
político, todos desembocam na frustração ou na perversão até mesmo de va-
lores modernos que são fundamentalmente cristãos, como a liberdade, a 
igualdade e a fraternidade. Na esteira da ideologia e da competição individu-
alista e das dinâmicas seletivas do poder econômico e político, a igualdade 
entre as pessoas ficou perdida em meio à injustiça estrutural no plano dos 
indivíduos e dos povos. (ARAÚJO, 2007, p. 47-48) 

 A vida vivida na modernidade gera consequências gravíssimas, pois aos poucos a dig-

nidade se perde em conjunto com outros valores essenciais. Assim, os absurdos se tornam 

concretos e ganham a realidade da sociedade moderna. 

[…] Adorno alega que a lógica que se oculta por trás da racionalidade ilumi-
nista é uma lógica da dominação e da opressão. A ânsia por dominar a natu-
reza envolve também o domínio dos seres humanos. O Iluminismo, ao bus-
car a emancipação humana, caiu num sistema de opressão universal em 
nome da libertação humana. E o século XX (com seus campos de concentra-
ção e esquadrões da morte, seu militarismo e duas guerras mundiais, suas 
ameaças de aniquilação nuclear e sua experiência de Hiroshima e Nagasaki) 
certamente deitou por terra o otimismo que havia em relação à razão. 
(ARAÚJO, 2007, p. 52) 

 A estratificação da sociedade foi intensificada a partir do momento que o indivíduo 

passou a ser classificado através de suas capacidades tecno-científicas destinadas a produção 

industrial e se torou um fragmento da sociedade e de existência.  

[…] Por outro lado, os capitalistas, ao comprar a força de trabalho, tratam-na 
necessariamente em termos instrumentais. O trabalhador é geralmente visto 
apenas como uma “mão” e não como uma pessoa inteira. Neste sentido, o 
trabalho contribuído é considerado simplesmente um “fator” de produção. A 
compra da força de trabalho com dinheiro dá ao capitalista certos direitos de 
dispor do trabalho dos outros sem considerar necessariamente o que estes 
possam pensar, precisar ou sentir. A detalhada divisão organizada do trabalho 
nas fábricas reduz o trabalhador a um fragmento de pessoa, um “apêndice” 
da máquina. (ARAÚJO, 2007, p. 32)  

 Verificamos hoje, um verdadeiro culto à técnica e à eficiência. Segundo Araújo (2007, 

p.36-37) "Uma sociedade técnica e administrativa transforma o homem em objeto, o que ex-

pressa a palavra burocracia em seu sentido mais usual. Ao mesmo tempo, a técnica trabalha 

diretamente com o sucesso e com a eficácia, tornando-se referência suprema da verdade, já 

que ela funciona”. 
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[…] Não existe nenhum setor da vida e da sociedade que não tenha sido to-
cado pelo saber desenvolvido pela razão técnica. Esta é extraordinariamente 
eficaz e constrói um mundo realmente mais confortável. Mas, a lógica que 
ela impõe e a ética que ela favorece tendem, no entanto a captar o horizonte 
a partir do provisório e do imediatamente acessível. A tecnociência conse-
guiu certamente enormes progressos na batalha contra as doenças e na luta 
por melhores condições de vida, mas a ameaça da guerra e os incidentes nu-
cleares ou químicos tiram a esperança de encontrar na tecnologia a salvação. 
Como afirma a Populorum Progressio, n. 34: “Corremos o risco de nos tor-
narmos escravos ou vítimas duma técnica que criamos para a nossa liberta-
ção”. (ARAÚJO, 2007, p. 37) 

 No final do século XX, é possível observar de forma prática a técnica tornando-se pro-

tagonista da vida do homem, pois os computadores foram introduzidos nas sociedades mais 

ricas e, no início do século XXI, os mesmos computadores se tornaram domésticos em diver-

sas sociedades do mundo. Assim, a máquina que tinha a função de auxiliar se tornou aos pou-

cos a máquina que comanda as atividades humanas. 

 É perceptível a mudança que ocorreu na ciência. Se no passado a busca era pelo en-

tendimento do todo, agora a ciência moderna renunciou à pretensão da busca pelo conheci-

mento teórico em favor da utilidade técnica. Sendo assim, Araújo (2007, p. 51-52) afirma que 

na “economia capitalista e o estado moderno reforça-se a tendência a reduzir tudo ao limitado 

horizonte da racionalidade. Com isso, a própria razão corre o risco de destruir a humanidade.” 

[…] No entanto, este ser humano, que parecia tão autônomo e poderoso face 
a toda injunção externa (heteronomia), enfim emancipado, não demorou em 
sentir-se mergulhado num desequilíbrio do que lhe é vital. A razão deslizou 
na pretensão de tudo dizer e definir a partir de campos relativos a esta ou 
aquela ciência, fragmentando a realidade e atendendo apenas parcialmente o 
ser humano. A produção, já delimitada pelo que é útil e eficiente, passou a 
nortear-se pela busca da lucratividade sem limites, num acúmulo de bens 
capitalizados, com a consequente depredação da natureza e submissão do ser 
humano, quando não simplesmente a exclusão deste. Confundiram-se valo-
res, prioridade e necessidades vitais, num desequilíbrio grave, cujo preço 
social atingiu rapidamente grandes e escandalosas proporções, denunciador 
do capitalismo selvagem que se instalou entre nós, sobretudo em sua versão 
neoliberal, com a hegemonia do econômico globalizado. (AGOSTINI, 1999, 
p. 166) 

 Surgiu, na Modernidade, um culto à razão; ela fez da produção o principal estímulo 

para a satisfação das necessidades humanas. Segundo Agostini (1999, p. 167), “o peso dado 

ao processo produtivo, passando pelo uso da razão técnico-científica, acabou sacrificando 

elementos essenciais do ser humano, deslocando o lugar do gratuito, do afetivo, do simbólico 

e do espiritual, quando não, excluindo-os sem questionar”.   
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[…] A busca de compreensão por meio da universalidade da razão reduziu o 
mundo aos limites da própria razão. O que não pode ser analisado, medido, 
possuído passou a ser visto como não existente: a razão que mede o fenôme-
no passou a ser o juiz que distingue o real do irreal, o sentido do não sentido. 
E os próprios eventos históricos ficaram reduzidos a constantes repetições, 
homologados às ciências da natureza, transformados em mensuráveis. 
(ARAÚJO, 2007, p. 53)  

 Desta forma, até o sentido de religiosidade ou espiritualidade deixa de existir e a razão 

passa a ser a única "fé" permitida a ser professada. Consequentemente, é um mundo marcado 

até mesmo pela exclusividade da razão humana, como fonte do conhecimento e da verdade. 

[…] A Modernidade buscou a supressão dos princípios religiosos, a elimina-
ção de todas as essências, em benefício de um conhecimento científico de 
tudo o que existe. A rejeição de todo princípio moral criou um vazio que é 
preenchido pela idéia de utilidade social. O ser humano tornou-se apenas um 
cidadão. A caridade tornou-se solidariedade e a consciência passou a ser o 
respeito pelas leis. A concepção moderna é de que o ser humano não é mais 
uma criatura feita por Deus à sua imagem, mas simplesmente um ator social 
definido por papéis, isto é, pelas condutas ligadas a status e que devem con-
tribuir para o bom funcionamento do sistema social. Ele é o que faz, por 
isso, não deve mais olhar além da sociedade, na direção de Deus, de sua 
própria individualidade ou suas origens, e deve procurar a definição do bem 
e do mal no que é útil ou nocivo à sobrevivência e ao funcionamento do cor-
po social. (ARAÚJO, 2007, p. 66-67) 

 A ciência moderna abandonou a lógica dedutiva. Aos poucos, abandonou o processo 

indutivo de observação e experimentação e elegeu um novo processo baseado na matematiza-

ção dos fenômenos. 

[…] O método e a ciência experimental provocaram modificações na ima-
gem que o ser humano tinha do mundo e na maneira como se via a si pró-
prio. Com sua racionalidade, o ser humano passou a enfrentar, a dominar e a 
transformar o mundo em seu próprio proveito. Com o moderno ideal de re-
duzir dados sensoriais e movimentos terrestres a símbolos matemáticos, 
abriu-se o caminho para uma forma inteiramente inédita de abordar e enfren-
tar a natureza na experimentação. Por outro lado, a matematização da natu-
reza a partir de Galileu supôs um enorme empobrecimento em nossa percep-
ção e vivência da realidade. Pois, desse modo, o “mundo da vida” ficou re-
duzido pelo da ciência e da técnica. (ARAÚJO, 2007, p. 35)  

 A modernidade revelou um mundo de descobertas instáveis, facilmente passíveis de 

mudanças. O antigo mundo de conhecimento sólido se tornou em um novo mundo muito 

maior, porém feito de verdades questionáveis; é um mundo de castelo de cartas. 

[…] Estamos em grande parte num mundo que é inteiramente constituído 
através de conhecimento reflexivamente aplicado, mas onde, ao mesmo 
tempo, não podemos nunca estar seguros de que qualquer elemento dado 
deste conhecimento não será revisado. Em ciência, nada é absolutamente 
certo, ainda que o empenho científico nos forneça a maior parte da informa-
ção digna de confiança. Nenhum conhecimento, sob as condições da Moder-
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nidade é conhecimento “no sentido antigo”, em que “conhecer” é estar certo. 
Isto se aplica igualmente às ciências naturais e sociais. (ARAÚJO, 2007, p. 
35) 

 A fragmentação da realidade moderna atinge "a apropriação do conhecimento que não 

ocorre de uma maneira homogênea, mas é com frequência diferencialmente disponível para 

aqueles em posição de poder” (ARAÚJO, 2007, p. 36). Assim, quem possui o maior capital de 

investimento se torna detentor de mais conhecimento e livre para utilizá-lo da forma que me-

lhor entender. 

 A filosofia de Descartes sobre fragmentação do conhecimento é responsabilizada por 

influenciar o processo educativo. "Muitos autores dizem que a educação ainda obedece ao 

velho paradigma, onde recebe influências do universo mecanicista e das regras metodológicas 

do cientificismo do século XVII.” (CHADDAD; GHILARDI, 2012, p. 1779) 

 Chaddad e Ghilardi continuam afirmando que "a educação atual é produto da visão 

cartesiana, é uma escola que continua dividindo o conhecimento em assuntos sem se preocu-

par com a integração.”(2012, p. 1779)  

[…] a fragmentação do conhecimento, oriunda do método cartesiano, que se 
generaliza e se reproduz por meio da organização social e educacional, tem 
também configurado o modo de ser e pensar dos sujeitos. Segundo Santos 
(2008, p.71): “A teoria da complexidade e da transdisciplinaridade, ao pro-
por a religação dos saberes compartimentados, oferece uma perspectiva de 
superação do processo de atomização”. (CHADDAD; GHILARDI, 2012, p. 
1779) 

 A realidade fragmentada da modernidade propicia o desenvolvimento do individua-

lismo e de certa maneira o desenvolvimento do egoísmo, já que, segundo o Cogito Ergo Sum, 

ou seja, “Penso, logo existo” de Descartes fica definido que sua identidade é somente seu 

pensamento e, com esta filosofia, tudo passa a ser objeto da ação de duvidar. Assim, o sujeito 

investido por esta razão que, pode ser considerada funcional ou utilitarista, é o indivíduo cal-

culista que age sempre em função de seus interesses materiais, de sua satisfação pessoal. As-

sim sendo esse indivíduo é capaz de se utilizar de todas as formas para atingir seus objetivos, 

mesmo que estes afetem diretamente e provoquem a sua própria destruição.  

[…] o indivíduo, eleito como elemento-pivô da modernidade, pretensamente 
livre, autônomo, sujeito de si e da história. Porém, ele se descobre de fato 
numa situação extremamente frágil. Dentro deste quadro, ele tem dificuldade 
de definir-se, pois cabe a ele -só a ele- captar, escolher, decidir, “virar-se“, 
diante de um universo agora múltiplo e fragmentado de saberes e técnicas, 
que lhe impõe condições para “ser incluído” e ter chance de sobrevivência. 
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O “indivíduo moderno”, dentro deste emaranhado, tem dificuldade até de 
auto-identificar-se, é instável e incapaz de estabelecer relações mais duráveis 
engajamentos por um tempo mais longo. Entrega-se fácil ao consumismo, 
buscando saciar-se, para assim preencher os vazios (não raro, verdadeiros 
rombos) de sua vida; assume uma atitude mimética ante a publicidade; fica a 
mercê das “ondas" do momento, sugeridas sobretudo pelos meios de comu-
nicação social. Além de extremamente frágil, este individuo revela-se vulne-
rável. (AGOSTINI, 1999, p. 167) 

 A produção muda de direção, não é guiada mais pelo útil e pela eficiência, a vida do 

indivíduo é sacrificada pela busca do sucesso, que é prometida através do acumulo de bens, 

pela concentração do lucro e pelo consumismo. 

 Seguindo a filosofia de Descartes, fica estabelecida a superioridade da razão diante 

dos sentidos e de outras formas de vida como plantas e animais. Com este pensar, a natureza e 

seus processos se tornam secundária, o que contribui decisivamente para edificar uma con-

cepção de meio ambiente em que o homem se encontre fora dele, na maioria das vezes consi-

derado um ser superior, o que abre espaço para que a degradação ambiental prossiga a passos 

largos.  

[…] Na escola onde prevalece o modelo tecnicista, a educação ambiental 
tende a ser vista como disciplina ou parte de uma disciplina, e aí a Biologia e 
a Geografia aparecem como as disciplinas vocacionadas, em termos de con-
teúdos, para serem o "locus" do novo saber. Neste tipo de prática educacio-
nal, são valorizados os conceitos científicos da ecologia e a natureza é vista 
como "recursos naturais" renováveis e não-renováveis. A consciência ambi-
ental resume-se aqui em estabelecer de maneira fundamentada cientifica-
mente uma utilização racional destes recursos. (FERREIRA, 2011, p. 10) 

 As relações do homem com a realidade social causaram a instrumentalização da pro-

posta da modernidade, fazendo que os elementos da modernidade, a ênfase a razão, a liberda-

de, autonomia, emancipação, fossem comprometidos. O tecnicismo e o dualismo frutos desta 

modernidade comprometida permitiram resignificações na sociedade. A busca apenas por par-

te do conhecimento se mostrou mais vantajosa e benéfica para uma sociedade imediatista e 

individualista, onde o todo foi esquecido, este comportamento social foi suficiente para influ-

enciar os valores da humanidade deste século. 

 Faz necessário se aprofundar na proposta da educação integral, para haver a apropri-

ação da emancipação tão necessária à resistência composta de sujeitos conscientes e integrais. 
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1.3 A PROPOSTA INTEGRAL NA ATUALIDADE 

 Existe atualmente um interesse crescente na prática de um processo Educacional Inte-

gral. Diria que não é apenas interesse, como também se constitui no reconhecimento da im-

portância deste processo educacional. Segundo Coelho, as instituições de ensino não podem 

se acomodar à: 

[…] fragmentação do trabalho pedagógico, diluindo a função da escola, im-
putando-lhe o papel único de transmissora de conteúdos escolares, expolian-
do a instituição formal de ensino daquele que deveria ser seu objetivo pri-
meiro: o de oferecer uma formação completa a todas as crianças. (2009, p. 
94)  

 Porém, é preciso ser esclarecido o grande valor que o processo Educacional Integral 

possui inclusive na graduação. 

[…] É imprescindível ter clareza do valor da educação integral, de uma for-
mação completa da pessoa humana, valorizando-a em todas as dimensões, 
bem como em sua inserção na família, na comunidade, na sociedade, tendo 
em conta igualmente o ambiente ecológico. (AGOSTINI, 2018, p. 83) 

 Para tratar de Educação Integral, foi necessário um avanço da sociedade, que permitiu 

tratar do ser humano como um todo. Foi necessário uma mudança de pensamento quanto ao 

significado de educação em todos os seus níveis e dimensões. Por isso, a pretensão a seguir é 

a de identificar o que pode ser chamado de educação integral e a quais sujeitos essa nova pro-

posta se aplica.  

[…] Foi preciso aguardar o século XXI para que se cultive, nos ambientes 
tanto cristãos como laicos, uma formação do corpo e do espírito, na perspec-
tiva de uma educação mais ampla e integral. No ambiente cristão, (…) pas-
sa-se a cultivar um humanismo integral, articulando as realidades espirituais 
e temporais, o que remete para o ser humano em todo o seu ser. Toma corpo 
uma compreensão integral, segunda a qual a pessoa humana é solicitada em 
sua integralidade e valorizada em todas as suas dimensões. Enquanto no am-
biente Laico se destaca a formação do sujeito, (…) dentro da proposta de 
uma educação integral, a formação do sujeito ético, é indispensável no pro-
cesso formativo humano.(AGOSTINI, 2018, p. 72)   

 A busca de uma Educação Integral no Brasil ocorreu de forma lenta e bastante dificul-

tosa, já que havia pouco esclarecimento sobre o que deveria ser um processo educacional In-

tegral. De acordo com o Ministério da Educação do Brasil - MEC: 

[…] No Brasil, na primeira metade do século XX, encontramos investidas 
significativas a favor da Educação Integral, tanto no pensamento quanto nas 
ações de cunho educativo de católicos, de anarquistas, de integralistas e de 
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educadores como Anísio Teixeira, que tanto defendiam quanto procuravam 
implantar instituições escolares em que essa concepção fosse vivenciada. No 
entanto, cabe ressaltar que eram propostas e experiências advindas de matri-
zes ideológicas bastante diversas e, por vezes, até contraditórias. (MEC/SE-
CAD, 2009, p. 15) 

 Existem diversos processos educacionais na sociedade contemporânea, cada processo 

é identificado por características próprias e muitos destes processos são frutos do neolibera-

lismo dominante da sociedade contemporânea, principalmente no Ensino Universitário. Se-

gundo Marilena Chauí (2003, p. 8), “a universidade está se transformando progressivamente 

de uma Instituição de Ensino para uma organização prestadora de serviço, para uma universi-

dade operacional.” 

 Sendo assim, é possível considerar que muitos profissionais em formação (Graduan-

dos) são treinados a executar ações, ou seja, são moldados pelo sistema educacional “moder-

no-ultrapassado”. Segundo Agostini e Silveira (2018, p. 152):  

[…] As exigências do sistema econômico em meados do século XX, levou a 
uma educação adaptada à exigências da eficácia e do rendimento. Favoreceu 
a aprendizagem, moldada para atender as demandas do sistema. Esta educa-
ção assumiu a perspectiva tecnicista, vindo a se impor face à visão clássica 
da antiga concepção. 

 Ao pensar em um processo educacional, pode-se esperar que este seja entendido como 

um conjunto de saberes que orientam apenas o desenvolvimento intelectual do aprendente. De 

acordo com Paulo Freire (1996), o aprendente é o homem ou mulher que pertence a diversos 

círculos de aprendizagem. 

[...] A primeira comunidade de aprendizagem a que pertencemos é a família, 
o grupo social da infância. A escola, como segunda comunidade de aprendi-
zagem da criança, precisa levar em conta a comunidade não-escolar dos 
aprendentes. E mais: todos precisamos de tempo para aprender, na escola, na 
família, na cidade. (GADOTTI, 2007, p. 12) 

 Porém, o aprendente nem sempre foi considerado de acordo com a proposta de Freire, 

muito pelo contrário o papel do aprendente era mero receptáculo de conteúdos. 

[…] no passado do Brasil, o processo educacional era tomado pelas práticas 
reprodutivistas e tradicionais, muitas vezes importadas e sem uma análise 
das condições locais. A pedagogia tradicional, cultivada desde o período co-
lonial e elaborada a partir de “produtos acabados”, mostrava-se de fato ina-
dequada, pois se fundava na sacralização do mestre, professor da verdade, 
num saber e conteúdo tidos como imutáveis, sem evolução. A pretensa co-
municação se dava num sentido único, do mestre ao aluno, sem diálogo; este 
era idealizado, num quadro estático, tendo que imperar a ordem, o silêncio, a 
disciplina, o respeito etc. (SILVA, 1972, p. 11)  
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 Sendo assim, existe a necessidade e se discutir o processo educacional, já que este 

deve ser responsável pela formação do ser humano. A proposta da educação integral vem ao 

encontro às necessidades atuais, inclusive de uma educação integral na graduação, já que esta 

fase é o continuar do desenvolvimento intelectual do ser.  

 De acordo com algumas perspectivas, o ser humano é integral, é uno em todas as fases 

de sua vida. Sendo assim, é necessário pensar em um processo educacional para o ser humano 

como um todo, uma educação integral em qualquer nível que seja, uma educação integral para 

um ser integral.  

[…] O ser humano, para a cultura semita, é uma totalidade unitária. Note que 
esta é a tônica da experiência bíblica. Para falar do ser humano, a Bíblia usa 
palavras como basar (carne, corpo), nefesh (vida) e ruah (espírito). Existe 
um sentir unitário do ser humano, no sentido de um espírito corpóreo ou de 
um corpo espiritual. Assim é a sua forma própria de ser; assim foi criado por 
Deus. (AGOSTINI, 2018, p. 75) 

 Acompanhando a mesma proposta de ser humano integral, Agostini complementa a 

perspectiva semita de ser humano como uma totalidade unitária, através da interpretação de 

Benetti (2018, p. 76):  

[…] A ideia bíblica do ser humano é muito distinta: ele é “nefesh”, ou seja, 
um vivente, ao qual a vida chega por meio do “ruah” ou sopro (o alento, a 
respiração). Não há partes nem elementos que se contrapõem; não há corpo e 
alma, mas uma unidade total que depois da morte, ou perambula pelo “she-
ol” sob a terra ou termina ressuscitando, claro que em toda a sua totalidade, 
ou seja, com seu corpo vivente.  

 Pensar em uma educação integral partindo da perspectiva semita de ser unitário consi-

dera outros elementos que vão além da prática pedagógica, destinada a uma certificação de 

ensino/graduação. Um processo educacional integral é capaz de despertar no sujeito alvo do 

processo um estímulo pela luta por dignidade humana coletiva, pois este passa a compreender 

que não está sozinho no mundo. Assim, como propõe Agostini (2018, p. 79): 

[…] Fazer deste mundo [...] o lugar de uma vida terrestre verdadeiramente e 
plenamente humana, isto é, cheia de falhas com certeza, mas plena de amor, 
cujas estruturas sociais tenham por medida a justiça, a dignidade da pessoa 
humana, o amor fraterno. 

 É um desafio discutir educação integral tendo em vista as diversas interpretações que 

existem sobre o termo “educação integral”; por isso, existe a necessidade de esclarecer que 

partiremos da cosmovisão da teoria crítica, usando principalmente como fundamento as pro-

postas de Freire, Adorno,  Cortella e da visão franciscana.  
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 No Brasil, as discussões sobre educação integral se intensificaram a partir da consti-

tuição de 1988. “Muitos programas e projetos do governo federal foram implantados na busca 

por uma educação pública de qualidade, laica, obrigatória, gratuita e integral.” (MOLL,2012, 

p. 23) 

 A educação Integral no âmbito legal estava prevista desde 1996, na Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, como pode ser verificado: 

[…] (art. 29) "A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem 
como finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis anos de ida-
de, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementan-
do a ação da família e da comunidade." Em conjunto com (art. 34) "a jorna-
da escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de traba-
lho efetivo em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de 
permanência na escola” acrescido do § 2° “a critério dos sistemas de ensino” 
considerando o Art. 87 e § 5° “serão conjugados todos os esforços objeti-
vando a progressão das redes escolares públicas urbanas de ensino funda-
mental para o regime de escolas de tempo integral. (BRASIL, 1996, p. 
17-18-33) 

 Inicialmente, a proposta de educação integral brasileira aparentava estar mais relacio-

nada com a ampliação do tempo na escola do que com a ampliação dos saberes condizentes 

para um cidadão íntegro ou que contemplasse as diversas dimensões do humano. Porém, a 

ampliação do tempo de permanência na escola possibilitaria o desenvolvimento de outras áre-

as dos saberes essenciais para a formação humana. “Assim como ocorreu na França e na In-

glaterra que possuíam horas extras escolares voltadas a projetos diversificados da formação 

humana.”(MOLL, 2012, p.28)  

[…] No contexto brasileiro, têm sido formuladas concepções e práticas de 
Educação Integral alicerçadas na ampliação da jornada escolar, desde o iní-
cio do século XX, visando à necessidade de reestruturar a escola para res-
ponder aos desafios de seu tempo histórico.(BRASIL, 2009, p. 13) 

 O aumento do tempo de permanência na escola com o intuito de desenvolvimento de 

ações diferenciadas exige uma grande reestruturação do modo de operação da escola tradicio-

nal e até mesmo a busca por novas práticas pedagógicas. Assim vem propondo o Ministério 

da Educação do Brasil - MEC: 

[…] O Compromisso Todos pela Educação reitera a importância de que se-
jam aumentadas as possibilidades de permanência do aluno sob a responsa-
bilidade da escola (Art. 2o, vII), buscando, com isso, tanto uma qualificação 
dos processos de ensino característicos da escolarização quanto participação 
do aluno em projetos socioculturais e ações educativas (Art. 2º, XXVII) que 
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visem dar conta das múltiplas possibilidades e dimensões sociais do territó-
rio e da cidade. (BRASIL, 2009, p. 24) 

 Por isso, para entender educação integral é necessário entender: o que é educação? Se-

gundo a simples definição presente no dicionário Aurélio, a palavra educação carrega consigo 

o significado de conjunto de normas pedagógicas tendentes ao desenvolvimento geral do cor-

po e do espírito. Já segundo a Constituição da República Federativa do Brasil e a Lei de Dire-

trizes e Bases da Educação Nacional, a educação escolar é definida como: “direito e dever do 

indivíduo de ter sua personalidade forjada desde a adolescência em meio a iguais, no convívio 

formador da cidadania.”(Cury, 2006, p.669) Então, a educação é essencial para que o indiví-

duo seja um cidadão e seja capaz de atuar intelectualmente assim como fisicamente na socie-

dade. 

 Para Freire (1996, p. 61), educação é: “experiência especificamente humana, a educa-

ção é uma forma de intervenção no mundo.” Em outra obra, Freire (2003, p. 10) afirma que a 

educação “é um fator fundamental na reinvenção do mundo.” Fica claro que a educação é 

uma particularidade humana e que capacita o homem a mudar a realidade na qual vive. Desse 

modo, a educação freireana atuaria através da interferência no mundo e da transformação da 

realidade vivida; este conjunto seria educação.  

 Paulo Freire (2003) escreve que a educação possui dois polos, podendo ser libertadora 

ou dominadora, sublinhando que uma das radicais diferenças entre a educação como tarefa 

dominadora, desumanizante, e a educação como tarefa humanizante, libertadora, está em que 

a primeira é um puro ato de transferência de conhecimento, enquanto a segunda é ato de co-

nhecer. A educação é uma ferramenta de controle do opressor ou uma chave para a liberdade 

de reconhecer a boniteza da vida humana. 

 Para Paulo Freire (2000b, p. 40) “A educação é sempre uma certa teoria do conheci-

mento posta em prática". Sendo teoria do conhecimento, “a explicação e a interpretação filo-

sófica do conhecimento humano, a qual se dedica ao estudo da possibilidade do conhecimen-

to, como se processa, seu alcance, seus limites, e suas possibilidades futuras”.(COSTA, 2015, 

p. 74) 

 É possível sugerir que educação é a promoção da vida, o compartilhamento da alegria 

de viver em sociedade e a oportunidade de propiciar mudanças na relação com a realidade. 



�29

Também cabe a educação o papel do despertar da sensibilidade do sujeito para apreciar mo-

mentos efêmeros, como uma chuva que alivia o calor e irriga as plantações e também momen-

tos duradouros como a tentativa de compreender, viver e retribuir o amor pelo próximo e a 

satisfação de deixar marcas de existência no próximo. 

 Se é possível desmembrar educação integral com o intuito de se entender o que se têm 

por educação, então também é possível e necessário revelar o integral. O que é integral?  

 Segundo a definição presente no dicionário Aurélio, a palavra integral possui o signi-

ficado de inteiro ou total. De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases (LDB), lei n.º 

9.394/1996, trata da ampliação da jornada escolar ficando essa ampliação a critério dos esta-

belecimentos de ensino. Esta ampliação está subjetivamente expressa em alguns de seus arti-

gos que propõe a “valorização da experiência extraescolar” e a “vinculação entre a educação 

escolar, o trabalho e as práticas sociais” (BRASIL, 1996, p. 17-18-33). A proposta exige a 

vinculação entre educação escolar (teoria) e a prática social (execução da teoria). 

 Para Paulo Freire (2003), uma coisa, pois, é a unidade entre prática e teoria numa edu-

cação orientada no sentido da libertação, outra é a mesma unidade numa forma de educação 

para a “domesticação”. Para Freire, existe uma unidade inevitável entre prática e teoria, mes-

mo que podendo atender a objetivos distintos como a libertação ou a domesticação. É possível 

assim sugerir que para Freire a educação para libertação está para a educação integral, sendo a 

integral a soma das unidades prática e teórica.  

 Se a educação em Paulo Freire está alicerçada na conscientização, não é possível ser 

íntegro apenas através do conhecimento e da ação; é necessário o preenchimento do 

“espírito“, a tomada de consciência do ser como sendo participante do mundo; é preciso reco-

nhecer a inconclusão da pessoa humana para se tornar educável, pois a consciência da incon-

clusão gera a educabilidade humana. Freire (1996, p. 72) escreve como isso acontece: 

[…] O melhor ponto de partida para estas reflexões é a inconclusão do ser 
humano de que se tornou consciente. Como vimos, aí radica a nossa educa-
bilidade bem como a nossa inserção num permanente movimento de busca 
em que, curiosos e indagadores, não apenas nos damos conta das coisas, mas 
também delas podemos ter um conhecimento cabal. A capacidade de apren-
der, não apenas para nos adaptar, mas sobretudo para transformar a realida-
de, nela intervir, recriando-a, fala de nossa educabilidade em um nível distin-
to do nível de adestramento dos outros animais ou do cultivo das plantas. 
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 Cabe ao educador crítico a busca pelo ensino do integral, não apenas nos anos iniciais 

ou colegiais, mas também se faz necessário o ensino integral na graduação. Isto tem como 

objetivo combater o discurso tecnicista e mercadológico que postula, segundo Dickmann 

(2010, p. 103), “o simples treino técnico, acrítico e ideológico, que anestesia historicamente”.  

 A educação integral é um processo amplo e contínuo de transformação-reflexão e 

reinvenção, para o aprendente em todos os níveis de ensino e também para o cidadão íntegro e 

atuante. “O educador não necessita dominar os educandos, pois sua autoridade é o conheci-

mento e o testemunho – a corporeidade do exemplo.”  (DICKMANN, 2010, p. 106).  

 Para Freire (1996, p. 32), “quando vivemos a autenticidade exigida pela prática de en-

sinar-aprender participamos de uma experiência total, diretiva, política, ideológica, gnosioló-

gica , pedagógica, estética e ética, em que a boniteza deve achar-se de mãos dadas com a de1 -

cência e com a seriedade.”  

 A educação integral tem mais sentindo através do compromisso do educador em des-

pertar a conscientização de seus alunos. Aproveitando a discussão sobre educação integral, 

Theodor W. Adorno também contribui, já que é um dos pilares da teoria crítica, corrente de 

pensamento na qual este texto está sendo construído. Adorno (1995, p. 16) 

[…] A educação já não diz respeito meramente à formação da consciência de 
si, ao aperfeiçoamento moral, à conscientização. É preciso escapar das ar-
madilhas de um enfoque "subjetivista" da subjetividade na sociedade capita-
lista burguesa. A "consciência" já não seria apreendida como constituída no 
plano das representações, sejam idéias oriundas da percepção ou da imagi-
nação, ou da razão moral. A consciência já não seria "de", mas ela "é". Seria 
apreendida como sendo experiência objetiva na interação social e na relação 
com a natureza, ou seja, no âmbito do trabalho social. A verdade não seria 
condicionada subjetivamente, mas objetivamente. 

 Adorno (1995, p. 4) entende a educação na perspectiva de duas categorias: educação e 

emancipação. Para entendermos a visão própria do autor sobre a educação, temos que enten-

der que, segundo Adorno, as pessoas que se enquadram cegamente no coletivo fazem de si 

mesmas meros objetos materiais, anulando-se como sujeitos dotados de motivação própria; 

estes são repositórios de uma educação tradicional e conteudista. "Uma democracia não deve 

apenas funcionar, mas sobretudo trabalhar o seu conceito, e para isso exige pessoas emanci-

 gnosiológico (processo do conhecer problematizado e em construção referenciada), que não desconecta a serie1 -
dade e a capacidade profissional do docente da afetividade e da alegria de ensinar. 
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padas. Só é possível imaginar a verdadeira democracia como uma sociedade de 

emancipados." 

 Em conjunto com a perspectiva de Adorno para educação, Tavares (2009, p. 142) 

afirma: 

[…] A educação integral tem que ser compreendida como uma estratégia de 
formação integral do ser humano, que coloca em destaque o papel que tem a 
educação no seu desenvolvimento integral. Isto é, a educação integral consi-
dera o sujeito em sua condição multidimensional e se desenvolve a partir 
desta compreensão. Seu objetivo, portanto, é o de formar e desenvolver o ser 
humano de maneira integral e não apenas propiciar-lhe o acúmulo informa-
cional. 

 Adorno, traz um alerta sobre os caminhos que a educação não deve trilhar. A educação 

tradicional, vivida e denunciada em seus estudos pelo excesso de disciplina e de força, levava 

a sociedade a um sadismo e à severidade, causando indiferença ante a dor do outro e para si 

mesmo. Isto gerava uma sensação de medo; “a educação precisa levar a sério o que já de há 

muito é do conhecimento da filosofia: que o medo não deve ser reprimido”. Isso faz desapare-

cer “grande parte dos efeitos deletérios do medo inconsciente e reprimido” (ADORNO, 1995, 

p. 129). 

 A educação deve ter amor, mas não o amor que seja considerado no sentido apelativo, 

piegas, corriqueiro, moralista ou moralizante, mas que seja considerado a capacidade de se 

colocar no lugar do outro, empatia; de cuidar de si e do outro – é uma propositura de uma 

educação política e ética com objetivo de cuidar do social, zelar pela vida. Adorno (1995, p. 

134-135) 

[…] Pregar o amor pressupõe naqueles a quem nos dirigimos uma outra es-
trutura do caráter, diferente da que pretendemos transformar. Pois as pessoas 
que devemos amar são elas próprias incapazes de amar e por isto nem são 
tão amáveis assim. Um dos grandes impulsos do cristianismo, a não ser con-
fundido com o dogma, foi apagar a frieza que tudo penetra. Mas esta tentati-
va fracassou; possivelmente porque não mexeu com a ordem social que pro-
duz e reproduz a frieza.  

  A educação deve ser o caminho para encontrar a contestação, a resistência e a eman-

cipação chegando na integralidade do ser humano. 

 É possível afirmar que de certa maneira a educação para emancipação de Adorno está 

para a educação para a conscientização de Paulo Freire e ambos estão relacionados com a 

proposta de Educação Integral discutida neste texto. 
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 Segundo Cortella (2015, p. 15), “somos um animal que não nasce pronto; temos de ser 

formados”. Essa formação ocorre através da mediação do professor. Cortella (2015, p. 20) 

sugere que o seguinte pensamento para completar sua afirmação anterior: “ Supor que um 

aluno já chegue formado não é algo que faça sentido. Supor que o docente construa a ponte 

entre aquilo que o estudante não sabe e o que saberá é o que sempre existiu em educação”. 

 A Educação, para Cortella (2015, p. 20), é o processo no qual o professor é e sempre 

foi o mediador entre “aquilo que o aluno já sabe, para que ele comece a saber aquilo que pre-

cisa saber”, ou seja, o professor e o aluno realizam juntos. 

 Pare entender o Integral de acordo com Cortella, é necessário partir da concepção de 

Integridade. O que é integridade? De acordo com Cortella (2015, p. 18):  

[…] é um fundamento ético que deve ser internalizado e praticado. Concep-
ção e prática. Esses são dois polos que ajudam a compreender os conceitos 
de ética e moral. São conceitos correlatos e conectados, mas não tem sentido 
idêntico, pois enquanto ética é o conjunto de valores e princípios que orien-
tam a minha conduta em sociedade, a moral é a prática desses valores na 
ação cotidiana. 

 Sendo assim, para Cortella (2015) , a educação edifica a integridade, ou seja, toda e 

qualquer educação é em si integral. 

 Ao relacionar essas concepções de Educação e Integral, é possível e ousado elaborar 

uma concepção de Educação Integral, através dos conceitos de conscientização de Paulo Frei-

re, de emancipação de Adorno e de integridade de Cortella; estes permitem respectivamente 

pensar em uma educação humano-crítico-ética, ou  seja, uma processo educacional realmente 

integral. De acordo com Agostini (2018, p. 83): 

[…] A estratégia fundamental é, portanto, primar por uma formação integral 
como núcleo irradiador da educação que contempla o ser humano em todas 
as suas dimensões, valorizando-o no seu todo. O processo fundamental é a 
integração dessas dimensões, estabelecendo um equilíbrio em um encami-
nhamento da pessoa à maturidade.  

 Sendo assim, essa concepção de educação integral somente será possível de ser pro-

movida pedagogicamente através da multi/trans/interdisciplinariedade, que é capaz de envol-

ver diversos aspectos da vida do ser humano em sociedade. Colaborando com esta percepção, 

Agostini (2018, p. 70)  afirma que:  
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[…] segundo João Paulo II (1990), contribui para essa compreensão integral 
uma educação que valorize a interdisciplinaridade. Esta é sublinhada à me-
dida que possibilita uma visão orgânica da realidade, levando a razão huma-
na e a fé a travar um diálogo para responder às interrogações cada vez mais 
amplas dos dias. Acrescentam-se, nessa educação, as implicações morais 
inerentes a cada disciplina ministrada. Busca-se, com isso, segundo João 
Paulo II (1990, n. 20), “que todo o processo educativo seja dirigido definiti-
vamente para o progresso integral da pessoa.  

 A proposta da modernidade centrou a sociedade apenas no indivíduo e destacou a re-

levância da razão como único valor humano, assim o conhecimento científico símbolo do uso 

da razão pelo sujeito, propiciou uma intensa tecnificação de todos os setores sociais, como 

consequência estimulo-se uma realidade de produção e consumo como único elemento capaz 

de promover a satisfação.  

 Em uma sociedade onde o conhecimento foi fragmentado e a ciência se tornou a nova 

tradição, fica evidente a necessidade de uma educação integral do sujeito. Apesar das dificul-

dades de se compreender a integralidade do sujeito, a sociedade Brasileira tem realizado seus 

avanços na busca desta proposta.  

 Sendo assim, a educação integral é essencial em qualquer nível educacional, do ciclo 

básico ao ciclo superior. A dúvida que surge está relacionada no ensino universitário e mais 

especificamente na graduação de Engenharia Civil, uma área percebida pelo seu tecnicismo e 

calculismo exacerbado. 

 Fica evidente que investir numa educação integral não é um caminho fácil, mas é um 

caminho mais assertivo e porque não dizer: mais digno com a natureza humana!  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 2 ANÁLISE DO PROJETO PEDAGÓGICO DE CURSO (PPC) DE EN-

GENHARIA CIVIL DA UNIVERSIDADE SÃO FRANCISCO. 
  

 É preciso conhecer o passado para compreender o presente e zelar pelo futuro, por isso 

se faz necessário conhecer a história da engenharia no Brasil para descobrir o que levou a 

Universidade São Francisco a propiciar em seu campus na cidade de Itatiba um dos cursos de 

graduação mais antigos da região e até mesmo do País.  

 Através da análise Histórica e do Projeto Pedagógico de Curso (PPC) da Engenharia 

Civil da Universidade São Francisco, será possível identificar as características que a institui-

ção considera como essenciais na formação de um engenheiro civil. 

 Na sociedade fragmentada e dualista que vivemos também é necessário considerar os 

motivos que fazem os graduandos escolherem o curso de graduação e nas últimas décadas, os 

discursos de afinidade de áreas vêm se solidificando na sociedade brasileira e como con-

sequência traz consigo a valorização apenas da técnica ou da reflexão, causando uma maior 

divisão no conhecimento e da realidade social.  

 Ocorreu uma espécie de esquecimento da integralidade do sujeito e da capacidade que 

todos possuem de serem competentes tecnicamente e reflexivamente, segundo a proposta do 

texto. 

2.1 A ENGENHARIA CIVIL NO BRASIL 

 A engenharia é uma ciência essencial para sobrevivência da humanidade. Isso pode ser 

percebido de diversas formas, por exemplo, as pontes construídas para atravessar vales e rios 

ou o sistema de irrigação e de controle de cheias que permitiu a revolução na idade antiga. A 

história da humanidade é permeada de grandes realizações obtidas através da utilização dessa 

ciência essencial que é a engenharia. 

[…] a origem da engenharia pode ser confundida com a origem da civiliza-
ção,  a palavra engenharia caso ela seja entendida como “o emprego de mé-



�35

todos e técnicas para construir, transformar materiais ou fabricar ferramen-
tas. Ao descobrir as vantagens desses métodos e técnicas, o homem começou 
a utilizar a engenharia em seu benefício ou também pode ser entendida como 
uma resultante da união entre o prefixo “engenho” e o sufixo “aria”. Isso 
significa, a partir da própria formação do termo, que estão presentes os con-
ceitos de habilidade, inventividade e destreza. (MACEDO; SAPUNARU, 
2016, p. 40). 

 Atualmente, a Engenharia pode ser vista como a arte de aplicar conhecimentos cientí-

ficos, principalmente, os empíricos, na criação de estruturas, dispositivos e processos. A En-

genharia se dispõe a converter recursos naturais em formas adequadas para atender as neces-

sidades humanas. Apesar de possuir um inicio difícil de ser rastreado, o nascimento da enge-

nharia moderna, ou da engenharia propriamente dita, coincidiu também (ou foi conseqüência), 

com dois grandes acontecimentos que ocorreram na história do mundo no Século XVIII: A 

Revolução Industrial e o movimento filosófico e cultural denominado de Iluminismo ou de 

Ilustração (Enlighment).  

[…] A revolução industrial, com o aparecimento da máquina a vapor e de 
uma série de outras máquinas, forçou o desenvolvimento tecnológico e o 
estudo e pesquisa das ciências físicas e matemáticas, tendo em vista as suas 
aplicações práticas, isto é, da própria engenharia. (TELLES, 1984, p. 4). 

 Além da revolução industrial, uma outra revolução atuou sobre o pensar e o compor-

tamento da sociedade, Segundo Telles:   

[…] O movimento do Iluminismo, dos enciclopedistas e de outros filósofos 
de época, conseqüência do renascimento e das idéias de Descartes, libertou o 
espírito humano dos estreitos limites da escolástica tradicional e valorizou a 
observação da natureza, da experimentação, do estudo das ciências físicas e 
naturais e suas aplicações. (1984, p. 4). 

 De acordo com Rocha (2018, p. 19), esses acontecimentos desencadearam possivel-

mente o ensino sistematizado da engenharia, que como curso regular possivelmente surgiu na 

frança na École Nationale des Ponts et Chaussés, fundada em Paris em 1747, por iniciativa de 

Daniel Trudaine, sendo o primeiro lugar do mundo que diplomou profissionais com esse titu-

lo.  

 O engenheiro inglês, John Smeaton, que possivelmente foi quem utilizou pela primei-

ra vez o nome Engenharia civil no final do século XVIII. E em 1818 fundou-se em Londres o 

Instituto de Engenheiros Civis. 

[…] Em 1768, o nome “engenheiro civil” teria sido usado pela primeira vez 
pelo engenheiro inglês John Smeaton, que assim se autodenominou para se 



�36

distinguir dos engenheiros militares. Embora na França as primeiras Escolas 
de Engenharia tenham sido fundadas por civis, em outros países as primeiras 
escolas foram de origem militar, como, por exemplo, no Brasil. Nestas, ha-
via também o ensino de técnicas relacionadas à construção com fins milita-
res, como fortificações, caminhos, pontes, entre outros, mas que também se 
aplicavam à construção hoje conhecida como civil e não militar. Posto isso, 
somado à iniciativa de autodenominação de John Smeaton, a origem dos 
termos “arquitetura civil”, “engenharia civil” e “engenheiro civil” se deve à 
diferenciação de quando o uso dos conhecimentos de engenharia não era 
militar, datado dos fins do século XVIII. (MACEDO; SAPUNARU, 2016, p. 
43). 

 A história da engenharia e da arquitetura no Brasil ocorrem em conjunto, já que havia 

grande dificuldade em diferenciar as duas ciências naquele período, Segundo Júnior (2010, p. 

83): 

[…] Confundia-se, também, a função do engenheiro com a do arquiteto e a 
do construtor, sendo, às vezes, difícil distinguir-se o artista do projetista e do 
empreiteiro de obras, não havendo em geral distinção entre o responsável 
pelo aspecto mecânico-estrutural da obra, que seria o engenheiro, e o res-
ponsável pela concepção artístico-arquitetônica, que seria o arquiteto. 

 Somente após o período pré-colonial o território brasileiro recebe profissionais quali-

ficados para erigir edificações regulares: 

[…] em 1549, O primeiro Governador Geral (Thomé de Souza) traz consigo 
um grupo de profissionais construtores para atender a ordem do Rei D. João 
III que ordenara que fizessem uma “fortaleza de pedra e cal e uma cidade 
grande e forte... como melhor poder ser”. Com Tomé de Souza vieram Luiz 
Dias, “mestre das obras da fortaleza”, Diogo Peres, “mestre pedreiro”, e Pe-
dro Gois, “mestre pedreiro-arquiteto”, e mais pedreiros, carpinteiros e outros 
artífices. Luiz Dias voltou para Portugal em 1551; seu sucessor foi Pedro de 
Carvalhais, nomeado “mestre de obras de Salvador”, em julho de 1552. 
(TELLES, 1984, p. 6). 

 É provável que a Engenharia no Brasil tenha se estabelecido efetivamente através  das 

construções realizadas pelos colonizadores. Tais construções, serviram não só como moradia, 

mas também como capelas, armazéns etc. Em seguida, vieram as primeiras obras de defesa: 

muralhas e fortes. As primeiras obras de defesa, eram também muito primitivas. De acordo 

com Rocha (2018, p. 57). "a Casa Forte e os muros de defesa construídos por Caramuru, na 

Bahia, em taipa de pilão, tenham sido talvez as primeiras construções duradouras feitas no 

Brasil.” 

 No Brasil as construções eram desenvolvidas por um sistema medieval conhecido 

como corporações de oficio, vivia-se uma modernidade medieval, onde o mais velho ensina 

ao mais novo transmitindo sua experiencia e suas técnicas:  
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[…] Os mestres de risco, que foram os responsáveis pela maioria das cons-
truções até o Século XIX, eram os artífices legalmente licenciados para pro-
jetar e construir, cujos conhecimentos haviam sido adquiridos diretamente de 
outro “mestre” , como aprendizes, e cuja capacidade profissional tinha de ser 
comprovada por exames minuciosamente descritos no Regimento dos Ofici-
ais Mecânicos – compilado pelo “licenciado” Duarte Leão em 1572 – que 
regulamentou as Corporações de Ofícios em Portugal e suas colônias. Essa 
legislação prevaleceu no Brasil por mais de 250 anos, tendo sido revogada 
pela Constituição do Império, de 1824, que extinguiu as antigas “Corpora-
ções de Ofícios”, de origem medieval. (LIMA JR, 2010, p.82).  

 O título engenheiro demorou para ter uma definição clara de suas funções, era algo 

muito amplo, isso justifica a divisão da engenharia em diversos títulos no século XXI.   

[…] O termo engenheiro já era usado desde o Século XVII, tanto em portu-
guês como em algumas outras línguas, com a acepção de quem é capaz de 
fazer fortificações e engenhos bélicos. As pessoas que propriamente projeta-
vam e construíam as edificações em geral eram os mestres pedreiros, ou 
mestres de risco, denominações que ainda guardavam uma lembrança das 
antigas corporações medievais. Alguns engenheiros militares, enviados pela 
Metrópole ao Brasil no tempo colonial, foram designados indistintamente, 
em documentos da época, como engenheiro-mor, engenheiro arquiteto, ar-
quiteto-mor de Sua Majestade, ou mesmo como mestre-pedreiro. Tanto no 
Brasil como em Portugal, até princípios do Século XIX, a palavra engenhei-
ro designava propriamente os engenheiros militares. (ROCHA, 2018, p. 56). 

 Eram profissionais dignos de admiração, ousados e grandiosos em suas construções e 

projetos, muitas dessas construções permanecem até os dias de hoje como evidência da com-

petência desses profissionais.  

[…] São desses profissionais quase todos os nossos magníficos templos bar-
rocos, como também a primeira obra urbanística feita no Brasil-português, o 
Passeio Público, no Rio de Janeiro, de autoria do Mestre Valentim. (TEL-
LES, 1984, p. 9.). 

 Religiosos de diversas ordens realizaram também muitos projetos e obras, principal-

mente de igrejas e de conventos: 

[…] beneditino Frei Macário de São João, construtor, entre outros, do Mos-
teiro de São Bento, da Santa Casa de Misericórdia e do Convento de Santa 
Teresa (Museu de Arte Sacra), todos em Salvador. (ROCHA, 2018, p.58). 

 De acordo com Telles (1984, p. 9) durante todo o tempo colonial, principalmente nas 

regiões pioneiras, a maioria das casas particulares eram feitas artesanalmente, sem nenhum 

plano formal, às vezes pelo próprio morador ou seus vizinhos e amigos, situação, aliás, que 

ainda prevalece atualmente, entre as populações de baixa renda, tanto nas cidades como nos 

campos.  
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 No século XIX em Portugal o investimento na área da engenharia se tornou intenso 

por influência do rei D. João V. De acordo com Rocha (2018, p. 53), o engenheiro mor do rei-

no era Manoel de Azevedo Fortes, que foi responsável por parte significativa do conhecimen-

to de engenharia que chegou no Brasil, apesar de nunca ter viajado para o Brasil, o seu livro O 

engenheiro português, uma enciclopédia de todos os conhecimentos de engenharia de sua 

época, conhecimento que foi muito utilizado no Brasil na construção das fortificações, paláci-

os e igrejas. 

 É interessante notar que no período colonial foi grande a quantidade de engenheiros 

brasileiros mandados estudar na Europa e formados aqui mesmo no Brasil. Portugal mandou 

para o Brasil os melhores engenheiros de que dispunha, o que pode ser atestado pelo alto pa-

drão técnico do que aqui realizaram. Até titulo de autoridade estatal recebiam. Telles (1984, p. 

8) afirmou:  

[…] Alguns engenheiros que atuaram no Brasil-Colônia tiveram o título de 
engenheiro-mor do Brasil (ou do Estado do Brasil), como foi o caso do co-
nhecido Engenheiro Francisco de Frias da Mesquita, autor de importantes 
trabalhos. Frias da Mesquita foi nomeado em 1603. Durante algum tempo, 
foi o único engenheiro existente no Brasil. 

 O “patriarca dos engenheiros no Brasil” foi Pedro Roiz que prestou ao governo brasi-

leiro uma especie de serviço de urbanismo. Segundo Rocha (2018, p. 57),  

[…] por volta de 1630, um tal Pedro Roiz, “homem do mar”, que “entendia 
do rumo da agulha”, foi contratado pela Câmara Municipal de São Paulo 
para corrigir alinhamentos de ruas; por esse motivo, foi considerado como o  
patriarca da classe dos engenheiros em terra paulistana. 

 É importante destacar a família Rebouças para o urbanismo brasileiro. Os Irmãos Re-

bouças eram engenheiros formados na Europa e que retornaram para o Brasil para contribuir 

com diversas obras que permanecem até os dias atuais.   

[…] A estrada de ferro Curitiba – Paranaguá foi uma das obras mais audaci-
osas para o período. A construção da estrada de ferro foi um marco da enge-
nharia e da construção civil brasileira, obra esta que até os dias atuais conti-
nua sendo considerada um dos mais arrojados projetos de todos os tempos. 
Além de ter beneficiado um significativo avanço no desenvolvimento 
econômico do Paraná e proporcionar condições menos precárias de transpor-
te na região. (SISCATO, 2012, p. 2).
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 A estrada de ferro Curitiba-Paranaguá foi idealizada por dois irmãos engenheiros nas-

cidos na Bahia e negros durante o regime escravagista no Brasil Imperial. Antônio Pereira 

Rebouças Filho e André Pinto Rebouças possuíam seis irmãos, eram filhos do deputado negro 

Antônio Pereira Rebouças.  

 Diante das atribulações políticas da época, Antônio Pereira Rebouças é obrigado a 

mudar-se com mulher e filhos para o Rio de Janeiro no ano de 1846. No Rio de Janeiro os 

meninos estudaram na Escola Militar em 1854 e depois na Escola Politécnica do Rio de Janei-

ro, onde Antônio Filho passa a se destacar fazendo com distinção os exames exigidos para o 

curso de Engenharia. Antônio Filho e André dedicaram-se por dois anos – 1861 e 1862 – aos 

estudos de Engenharia em Caminhos de Ferro e Portos de Mar, na França e na Inglaterra, e 

voltam para o Brasil no final de 1862. 

 Segundo Siscato, Em 1865, André observara que Assunção no Paraguay e Antonina no 

litoral paranaense, ficavam no mesmo paralelo, assim inicia a idéia de ir com o irmão Antô-

nio, abrir uma estrada de ferro que receberia o nome de “Vale de Curitiba”. O sonho dos ir-

mãos pela estrada de ferro, recebe autorização, do Imperador D. Pedro II em janeiro de 1871 

para construir o “Caminho de Ferro de Antonina a Curitiba”. (2012, p. 5). 

 Em 1874 Antônio é nomeado para Chefe das obras da “Estrada da  Graciosa de Anto-

nina e Curitiba na Província do Paraná”, uma das mais belas e notáveis obras de seu gênero 

em toda a América do Sul. Antes do início das obras da ferrovia, Antônio Rebouças segue 

para São Paulo, atendendo convocação para inspecionar as obras do Caminho de Ferro de 

Campinas a Limeira e São João do Rio Claro. Embrenhando-se nas matas paulistanas insalu-

bres, é acometido por febre tifóide vindo a falecer em 26 de maio de 1874, com apenas 34 

anos de idade. Após a morte de Antônio e cinco anos de construção, aquele projeto visto como 

impraticável por engenheiros europeus, foi finalmente finalizado. 

 De acordo com Siscato, "André Pinto Rebouças, mesmo sendo o mentor da estrada de 

ferro, pouco participou de sua execução. Trilhou outros caminhos e era conhecido por todos 

como o engenheiro brasileiro de idéias políticas muito avançadas para o seu tempo, cunhando 

a expressão democracia rural, precursora da reforma agrária". (2012, p. 8). 
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 Com a Guerra do Paraguay, sendo 2º tenente do exército, é convocado para atuar no 

conflito na qualidade de engenheiro militar. Serviu em campo de guerra de maio de 1865 até 

julho de 1886, desenvolvendo para o exército o projeto de um torpedo que foi utilizado com 

sucesso. Por motivo de saúde é obrigado a retornar ao Rio de Janeiro.  

 Em sua especialidade André realizou no Rio de Janeiro várias obras que lhe conferi-

ram projeção como engenheiro civil, a exemplo do plano de abastecimento de água para a ci-

dade, durante a seca de 1870, a construção das docas da Alfândega e das docas D. Pedro II. 

Permaneceu nessa atividade de 1866 até novembro de 1871, quando se demitiu. 

 Após a morte do irmão Antônio em 1874, resolve participar da luta contra o trabalho 

escravo no país. Engajado na campanha abolicionista, ao lado de Machado de Assis e Olavo 

Bilac, foi um dos representantes da classe média brasileira com ascendência africana e uma 

das vozes mais importantes em prol da abolição. Participa da fundação da Sociedade Brasilei-

ra Contra a Escravidão e a Sociedade Abolicionista, criadas juntamente com seus alunos da 

Escola politécnica.  

 No ano de 1883 após viagem aos Estados Unidos e Europa retorna resolvido a dar 

continuidade às campanhas contra a escravidão no Brasil, já animadas pelas manifestações de 

rua e pelos debates parlamentares. A abolição assinada pela Princesa Izabel acirrou os ânimos 

dos grandes proprietários de terras, culminando com o movimento militar de 15 de novembro 

de 1889 e a proclamação da República. 

 André juntamente com a família imperial parte para o exílio na Europa. Inicialmente 

André permanece em Lisboa, com intensa atividade como jornalista correspondente do “The 

Times” de Londres. Porém logo transfere-se para Cannes, na França onde fica até a morte de 

D. Pedro II. Financeiramente arruinado aceita emprego em Luanda em África por pouco tem-

po, mudando-se posteriormente para Funchal, na Ilha da Madeira, em meados de 1893. 

 André jamais retornaria à Europa ou para o Brasil. Morreu de forma misteriosa com 

60 anos. No dia 9 de maio de 1898, seu corpo foi resgatado em uma praia, na base de um pe-

nhasco de cerca de 60 metros de altura, junto ao mar e próximo do hotel onde vivia. 



�41

 Após o merecido destaque para a família Rebouças, é preciso destacar que a Engenha-

ria no Brasil começou a tomar o modelo que conhecemos hoje somente a partir das atividades 

dos oficiais-engenheiros e dos mestres construtores de edificações civis e religiosas. Segundo 

Bazzo e Pereira (2002, p. 77) a referência mais antiga com relação ao ensino da engenharia no 

Brasil parece ter sido a contratação do holandês Miguel Timermans, entre l648 e 1650, para 

aqui ensinar sua arte e ciência. Muitas outras iniciativas semelhantes foram, com o tempo, 

escrevendo o início da história do ensino da engenharia no Brasil, porém sempre de forma 

sazonal ou ainda muito incipiente.  

 De acordo com Macedo e Sapunaru (2016, p. 43), a data de início formal dos cursos 

de Engenharia no Brasil foi em 17 de dezembro de 1792, com a criação da Real Academia de 

Artilharia, Fortificação e Desenho, na cidade do Rio de Janeiro, sendo instalada inicialmente 

na ponta do Calabouço, na Casa do Trem de Artilharia. Sendo esta a primeira das Américas, 

seguia o mesmo modelo da Real Academia de Artilharia, Fortificação e Desenho portuguesa. 

A Real Academia é a percursora em linha direta e contínua da atual Escola de Politécnica da 

UFRJ e faz parte também da origem do Instituto Militar de Engenharia (IME).  

 Para preparar a elite militar do pais, os candidatos recebiam uma formação que prepa-

rava o condicionamento fisico e o desenvolvimento intelectual, através de estudos científicos 

de ciências exatas.  

[…] Na Real Academia de Artilharia, Fortificação e Desenho, os futuros ofi-
ciais de infantaria e artilharia concluíam seu curso entre três e cinco anos e, 
os oficiais de Engenharia tinham um ano a mais, para cursarem as discipli-
nas de Arquitetura Civil, Materiais de Construção, Caminhos e Calçadas, 
Hidráulica, Pontes, Canais, Diques e Comportas. Com essa formação técni-
ca, os oficiais se tornavam aptos para estudos científicos mais avançados. No 
entanto, o que alavancou realmente o ensino superior no Brasil foi a vinda da 
família real portuguesa em 1808. (MACEDO; SAPUNARU, 2016, p. 43). 

 Segundo Bazzo e Pereira (2002, p. 78), a primeira escola de engenharia propriamente 

dita - a Academia Real Militar - foi criada em 4 de dezembro de 1810 pelo príncipe Regente – 

futuro Rei D. João VI -, vindo a substituir a Real Academia de Artilharia, Fortificações e De-

senho, esta instalada em 17 de dezembro de 1792. Com o passar dos anos a Academia Real 

Militar sofreu várias reformas e transformações. 



�42

 A Academia Real Militar teve seu nome alterado para fortalecer o período politico 

administrativo vivenciado pelo Brasil e os oficiais formados também recebiam o título de ofi-

cial engenheiro, que demonstrava sua formação acima dos oficiais. 

[…] Depois da Independência, teve seu nome mudado para Academia Impe-
rial Militar e, mais tarde, para Academia Militar da Corte. É interessante no-
tar que o título que se dava aos primeiros engenheiros militares era de oficial 
de engenheiros, e não oficial-engenheiro, ou simplesmente engenheiro; di-
zia-se, por exemplo, “capitão de engenheiros” ou “coronel de engenheiros”, 
dando, talvez, a entender que os subalternos e soldados comandados por es-
ses oficiais seriam também engenheiros, já que se dedicavam igualmente a 
fazer obras. Da mesma forma, as primeiras unidades de engenharia do exér-
cito eram denominadas batalhões de engenheiros, denominação essa mantida 
no Brasil até o início do século XX. (ROCHA, 2018, p. 56). 

 No inicio do século XIX, a ciência de Engenharia teve seu acesso ampliado o que 

permitiu o seu estudo por pessoas que não tinham como objetivo a carreira militar, alem de 

oferecer estudos relacionados as ciências exatas e naturais, de certa forma neste momento 

nasce a divisão na Engenharia, a conhecida Engenharia Civil.  

[…] Em outubro de 1823, um decreto permitiu a matrícula de alunos civis, 
que não mais eram obrigados a fazer parte do Exército. Outras transforma-
ções ocorreram até que, pelo decreto n° 2.116, de primeiro de março de 
1858, através de nova organização das escolas militares, a Escola Militar da 
Corte passou a denominar-se Escola Central, sendo então destinada ao ensi-
no das Matemáticas e Ciências Físicas e Naturais e, também, das doutrinas 
próprias da Engenharia Civil. (BAZZO; PEREIRA,  2002, p. 78). 

 No final do século XIX outras escolas de Engenharia foram criadas, e a engenharia 

deixou de ser apenas exclusividade do ensino militar. 

[…] Também no Segundo Império, foi criada a Escola de Minas de Ouro 
Preto, em 12 de outubro de 1876. Ainda no século 19, mais cinco escolas de 
engenharia foram implantadas: em 1893, a Politécnica de São Paulo; em 
1896, a Politécnica do Mackenzie College e a Escola de Engenharia do Reci-
fe; em 1897, a Politécnica da Bahia e a Escola de Engenharia de Porto Ale-
gre. (ALMEIDA; OLIVEIRA, 2010, p. 34). 

 Já que as escolas de engenharia estavam em funcionamento é comum pensar que a re-

gulamentação para a atividade do engenheiro estava realizada, porém, Segundo Telles (1984, 

p. 9) “não existia regulamentação da atividade do engenheiro (o primeiro passo para essa re-

gulamentação só veio no tempo de D. Pedro I, com a lei de 28 de agosto de 1828), muita gen-

te exercia a profissão sem o ser". Como em seu inicio a engenharia foi marcada pelo saber 

fazer e não em conhecer os motivos que levam o fazer a ser eficaz.  
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 A tentativa de regulamentar a atividade do engenheiro no inicio do século XIX, parece 

não ter obtido muito sucesso ou reconhecimento, já que segundo Rocha (2018, p. 56): 

[…] O Código Civil Brasileiro de 1900, refere-se apenas ao empreiteiro, ao 
construtor e ao arquiteto, quando trata dos direitos, obrigações e responsabi-
lidades de quem faz uma obra; diante da lei, a figura do engenheiro, como 
hoje a entendemos, ainda não existia. 

 Segundo Almeida e Oliveira (2010, p. 38), foi durante a Segunda República, no perío-

do Vargas, que houve a primeira regulamentação nacional da profissão de engenheiro que 

“Regula o exercício das profissões de engenheiro, arquiteto e de agrimensor”. A partir de 

1946, começam a surgir as novas Escolas de Engenharia com a criação da Escola de Engenha-

ria Industrial em São Paulo e da Escola Politécnica da Pontifícia Universidade Católica do 

Rio de Janeiro em 1948. Em 1950, já existiam 16 Escolas de Engenharia, com cerca de 70 

cursos, sendo duas localizadas em Pernambuco, uma na Bahia, uma no Pará, três no Rio de 

Janeiro, quatro em Minas Gerais, três em São Paulo, uma no Rio Grande do Sul e uma no Pa-

raná. Essa distribuição era proporcional aos indicadores econômicos e sociais do país à época.  

 O século XX foi marcado pelo intenso crescimento das escolas de Engenharia no 

Brasil, surgiram escolas de engenharia em todos os estados brasileiros, o século XXI continua 

a apresentar esse intenso crescimento. A tabela 1 e o gráfico 1 mostram respectivamente o 

crescimento do número de escolas de engenharia a partir de 1950. 

Tabela 1. Crescimento do número de IES que oferecem cursos de Engenharia . 2

Fonte: Organizado pelo autor com base em dados da pesquisa de MACEDO; SAPUNARU. 

2016, p. 45, OLIVEIRA; ALMEIDA; CARVALHO; PEREIRA. 2013, p. 6 e INEP. 

 Engenharia civil e de construção ; Agrimensura ; Construção civil ; Construção de edificações ; Construção de estradas ; Engenharia carto2 -
gráfica ; Engenharia civil ; Engenharia de recursos hídricos ; Engenharia sanitária ; Operação de canteiros de obras ; Tecnologia de constru-
ção ; Tecnologia de edificação ; Tecnologia em estradas 

Ano Escolas de Engenharia
1950 28
1970 117
1990 130
1996 520
2008 450
2012 630
2017 780



�44

Gráfico 1. Crescimento do número de IES que oferecem cursos de Engenharia . 3

  

Fonte: Organizado pelo autor com base em dados da pesquisa de MACEDO; SAPUNARU. 

2016, p. 45, OLIVEIRA; ALMEIDA; CARVALHO; PEREIRA. 2013, p. 6 e INEP. 
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- Ação Social Franciscana. Em 1985, o conjunto de Faculdades mantidas pelos Franciscanos 

foi convertido na Universidade São Francisco (USF), que se instalou no ano seguinte.  

 Ao analisar o PPC - Projeto pedagógico de Curso (USF, 2013a, p. 79), verifica-se que 

a estrutura organizacional da Universidade São Francisco foi alterada substancialmente com a 

Resolução do CONSEPE nº 28/99, em 21/09/99, deixando de existir as Faculdades e os cur-

sos. Foram criados os seguintes Centros: Centros de Ciências Biológicas e da Saúde (CCBS) 

e Centro de Ciências Sociais, Jurídicas e Administrativas (CCSJA), no Campus de Bragança 

Paulista; Centro de Ciências Exatas e Tecnológicas (CCET) e Centro de Ciências Humanas e 

Sociais (CCHS), no Campus de Itatiba e Centro de Ciências Jurídicas, Humanas e Sociais 

(CCJHS), no Campus de São Paulo. 

 Ainda de acordo com PPC (USF, 2013a, p. 79), em 1999, por meio da Resolução do 

CONSEPE (Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão) nº 44/99, de 22/11/99, a instituição 

aprovou a alteração do Plano Curricular, bem como o regime seriado anual para o seriado se-

mestral, do Curso de Engenharia Civil turno noturno. Consoante a Resolução do CONSEPE 

nº 28/99, o Curso de Engenharia Civil passou a integrar o Centro de Ciências Exatas e Tecno-

lógicas a partir de 29/10/99. O artigo 2º da Resolução do CONSEPE nº 44/99, também alterou 

a duração do Curso de Engenharia Civil, de 6 anos para 10 semestres, cujo Currículo, foi im-

plantado no início do ano 2000, para os matriculados no 1º semestre. A alteração do regime 

anual para o semestral teve como objetivo agilizar a dinâmica do curso e introduzir algumas 

características operacionais que não eram possíveis num curso seriado. A mudança curricular 

permitiu que o estudante pudesse integralizar o curso em cinco anos. A adequação da carga 

horária foi efetuada de maneira que os conteúdos das disciplinas do curso, não fossem preju-

dicados. 

 Segundo o PPC (USF, 2013a, p. 80), no final do ano de 2002, o Colegiado do Curso 

aprovou alguns ajustes referentes à carga horária de algumas disciplinas, atendendo às orien-

tações institucionais, preservando os seus conteúdos. Assim, em 18 de dezembro de 2002, a 

Resolução do CONSEPE nº 71/2002, aprovou as alterações da carga horária do currículo do 

Curso de Engenharia Civil, para 3900 horas aula. 
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 Outra mudança ocorreu durante 2006, através da Resolução Consepe 76/2005, entrou 

em vigor o currículo 0001-B, que se extinguiu em 2015, no qual, mantendo-se a carga horária 

de 3900 horas aulas, atualizou-se a matriz curricular do curso. (USF, 2013a, p. 80). 

 A alteração mais recente neste campo segundo o PPC (USF, 2013a, p. 80), ocorreu a 

partir do primeiro semestre de 2012, diante da necessidade de se adaptar a matriz curricular as 

demandas que a sociedade moderna vêm impondo ao engenheiro civil, passou a vigorar o cur-

rículo 002-B, aprovado pela Resolução Consepe 53/2011, que além de atualizar as disciplinas 

a essas necessidades, implementou a modalidade de educação à distância através da adaptação 

de algumas disciplinas para a modalidade semi – presencial, que permite ao aluno uma maior 

flexibilidade do curso, realizando suas pesquisas e atividades nos horários e locais que consi-

derar mais adequado. 

 Esse processo de melhoria contínua do projeto pedagógico é resultado das reuniões de 

colegiado, aonde se discute se o perfil do egresso do curso de Engenharia Civil atenderá as 

necessidades do mercado de trabalho do ponto de vista regional e nacional. Além disso, as 

estatísticas apresentadas nos relatórios do INEP também são utilizadas, pois permitem um 

aprimoramento da gestão acadêmica do curso e a definição de áreas de concentração e fun-

damentos da grade curricular que necessitam de ajustes, levando portanto a atualização cons-

tante dos programas e planos de aula dos cursos seriados.  

2.2 O PROJETO PEDAGÓGICO DE CURSO DA UNIVERSIDADE SÃO FRANCISCO 

Atualmente, é comum vincular o processo educacional de uma pessoa à sua inserção 

no mercado de trabalho, por meio de uma atividade profissional que o identifique dentro de 

uma determinada sociedade. As pessoas com essas perspectivas caracterizam-se pela sua iden-

tidade profissional e não pela sua vocação humana que ama, respeita, dialoga com o outro. 
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A intenção explícita de fazer com que a rentabilidade de determinadas profissões, num 

futuro não muito distante, seja uma das únicas estratégias de escolhas para uma trajetória uni-

versitária funciona, muitas vezes, como objetivo de atrair adeptos aos cursos e, consequente-

mente às Instituições de Ensino, principalmente as particulares.  

O critério de cada curso, a ser desenvolvido e oferecido por essas Instituições de Ensi-

no Superior, quase sempre está colocado para responder a uma necessidade imediata do mer-

cado de trabalho, que atualmente transforma-se rapidamente e acentua cada vez mais a neces-

sidade do saber-fazer em detrimento do Ser Mais, ou seja o destaque fica em torno da técnica 

enquanto o papel do sujeito na sociedade parece ser deixado de lado. 

A Universidade São Francisco - USF, em seu caráter confessional e particular, poderia 

ser incluida nesta onda de formação de mão de obra tecnicista? Partindo da missão da USF 

“Produzir e difundir o conhecimento, libertar o ser humano pelo diálogo entre a ciência e a fé 

e promover fraternidade e solidariedade, mediante a prática do bem e consequente construção 

da paz.”(USF, 2018), é possível perceber o objetivo de formar seres humanos íntegros nesta 

sociedade tecnicista, mercadológica e neoliberal que vivemos. 

[…] Organizar o ensino a partir do conceito de formação humana é uma tare-
fa complexa e desafiadora, embora compatível àqueles que assumem a edu-
cação como opção profissional consciente, dotados de ânimo valorativo ine-
rente às tarefas de um verdadeiro educador. Ter uma postura professoral de 
quem repassa o que sabe para os que nada sabem, constitui-se numa ação 
relativamente fácil e simples, mas ensinar com o compromisso de educador, 
cujo objeto de trabalho é garantir o acesso ao conhecimento pelo sujeito 
aprendiz, demanda uma grande mobilização de energias e vontades, de com-
petência teórica e operativa.(AZEVEDO, 2011, p. 4). 

Para a concretização de sua missão, a USF pretende: (USF, 2013a, p. 21) 
I Educar integralmente o ser humano; 

II Promover, por meio do Ensino, da Pesquisa e da Extensão, todas as 
formas de conhecimento, com abertura às variadas concepções pedagógicas; 

III Prover-se de mecanismos que garantam qualidade e ética; 

IV Formar profissionais competentes para as diferentes atividades cien-
tíficas, tecnológicas, culturais, políticas e sociais, comprometidos com a sus-
tentabilidade ecológica e com a construção de relações humanas pacíficas, 
justas e solidárias; 

V Promover a integração entre os diversos campos do saber e o encon-
tro entre a ciência e a fé, respeitado o direito de liberdade de consciência; 
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VI Buscar resposta aos desafios que comprometem a vida; 

VII Buscar intercâmbio e interações com instituições que promovem a 
educação, a ciência, a cultura e a arte, a fim de assegurar a universalidade de 
sua missão; 

VIII Estimular a formação continuada e criar condições para sua concre-
tização;  

IX Proclamar, estimular e promover a fraternidade universal e o respeito a 
todas as criaturas; 

X Estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em 
particular os nacionais e regionais, prestar serviços especializados à comuni-
dade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade; 

XI Promover a Extensão, aberta à participação da população, visando à 
difusão das conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da pes-
quisa científica e tecnológica. 

 A visão da Instituição consiste em ser reconhecida pela excelência acadêmica, pelo 

dinamismo, pela inovação e pelo compromisso com a justiça, paz e sustentabilidade ecológi-

ca. Nesse sentido, à luz de sua missão, a Universidade São Francisco tem como objetivos: 

(USF, 2013a, p. 22) 

a) Oferta de educação de qualidade na qual o processo de ensino-aprendiza-
gem propicie ao aluno a autonomia do conhecimento, possibilitando, assim, 
a formação para a cidadania; 

b) Promoção de relações interinstitucionais; 

c) Gestão integrada das ações e políticas acadêmicas e administrativas; 

d) Desenvolvimento da infraestrutura física e de equipamentos em fun-
ção das atividades de ensino, pesquisa e extensão; 

e) Incentivo à formação continuada do corpo docente e técnico-administrati-
vo; 

f) Desenvolvimento e atualização constantes dos projetos pedagógicos 
de seus cursos e programas; 

g) Desenvolvimento da pós-graduação em nível lato sensu, inserida e com-
prometida com o atendimento às expectativas da educação continuada; 

h) Busca contínua da excelência no desenvolvimento da pesquisa vi-
sando à melhoria e ao reconhecimento, pela comunidade científica, da quali-
dade dos programas stricto sensu; 

i) Implementação de programas, projetos e cursos de extensão univer-
sitária capazes de contribuir eficazmente para o desenvolvimento humano da 
comunidade interna e externa; 
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j)  Desenvolvimento das atividades educacionais em situação de com-
pleto e imediato atendimento das determinações da legislação educacional 
brasileira, de modo a assegurar a seu corpo discente o pleno gozo das prer-
rogativas inerentes aos títulos acadêmicos; 

k)  Garantia da sustentabilidade institucional por meio de adequadas 
práticas de gestão acadêmica, administrativa e econômico-financeira. 

 Para a concretização de todos os objetivos da USF em relação ao seus alunos, todos os 

cursos de graduação da USF possuem seu PPC – Projeto Pedagógico de Curso, onde está ex-

presso o que será oferecido aos graduandos durante os anos de formação. Logo no início do 

PPC, é possível encontrar o compromisso educacional firmado entre a Instituição e o gradu-

ando. A proposta prevista no PPC acompanha uma visão educacional integral inovadora dife-

rente de diversas instituições puramente mercadológicas, talvez esta visão integral seja um 

herança confessional, que acredita no homem como responsável pelo mundo em que vive, 

sendo uma educação para a cidadania. 

[…] O oferecimento de formação acadêmica integral, ancorada em sólidos 
conteúdos técnico-científicos e, ainda, na promoção da educação para a paz, 
a justiça e a atuação comunitária dos atores envolvidos no processo ensino-
aprendizagem. (USF, 2013a, p. 6). 

Este aspecto atende as reais necessidades do processo educacional, que é a busca pelo 

ser humano completo, íntegro e modificador. Não é possível, partindo de uma proposta desta, 

assumir o ato de educar de forma reduzida, com a transmissão de conteúdos descontextualiza-

dos. Segundo Paulo Freire (1967, p. 93), “quando a educação é simplesmente transmitida 

como repetição, perde seu significado e inibe a criatividade e seu potencial humanizador 

como ação cultural, transformando-se em educação bancária. 

O PPC direciona para uma formação educacional e não para um treinamento, sabendo 

que “treinar para um comportamento e um objetivo específicos pode ser uma necessidade em 

determinadas circunstâncias, mas, isso não dispensa e não se confunde com a necessidade de 

formação integral.” (AZEVEDO, 2011, p. 5) 

O tecnicismo como concepção educacional é um produto histórico, decorrente da ex-

pansão das atividades industriais e da necessidade de subordinação dos objetivos educacionais 

aos objetivos da produção. Segundo Silva (2010, p. 32), "as primeiras elaborações teóricas 
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sobre currículo foram no sentido de estabelecer nexos práticos entre a educação escolar e a 

produção fabril."  

O PPC inclui até um perfil profissiográfico do curso de Engenharia Civil da Universi-

dade São Francisco destacando o objetivo de propiciar ao aluno uma formação profissional de 

Engenheiro Civil, visando à atuação nos setores de habitação, saneamento, transportes, urba-

nização e energia. 

Os objetivos específicos são: (USF, 2013b, p. 13) 

• Formar um profissional habilitado, em virtude de sua formação, a aplicar o 
método científico à análise e solução de problemas de engenharia. 

• Desenvolver no educando o pensamento criador e o senso crítico. 

• Desenvolver no educando habilidades para o uso da informática como fer-
ramenta usual e rotineira. 

• Desenvolver no educando o espírito de pesquisa e trabalho em equipe in-
terdisciplinar. 

• Capacitar o educando a criar e operar sistemas complexos. 

• Desenvolver no educando uma profunda cultura humanística, calcada na 
ética e na solidariedade humana. 

 Mesmo com essa proposta de perfil profissiográfico presente no PPC, que pode soar 

tecnicista, a USF se preocupa com a formação interconectada com entre técnica e humanida-

de. É possível verificar nos itens iniciais, listados acima, que existe uma preocupação com o 

profissional habilitado que acompanha em conjunto a preocupação por um profissional de 

senso critico. 

 Apesar da preocupação que o PPC demonstra com a formação do sujeito, não é possí-

vel deixar de lado as experiencias vividas, pois o sujeito passa grande parte de sua vida en-

volvido no ambiente escolar inicial. A escola seriada cuja estrutura reproduz a organização do 

trabalho fabril baseado nos princípios da teoria administrativa taylorista-fordista , que promo4 -

 Em Princípios da administração científica, Taylor, 1957, desenvolveu a teoria de organização do trabalho que 4

Henry Ford operacionalizou, transformando em prática nas suas indústrias de automóveis no início do século 
XX. O taylorismo-fordismo passaria então a orientar a produção em série no sistema industrial. Nos últimos 
tempos a organização do trabalho tem se modificado em função do processo de inovação tecnológica. O trabalho 
rígido onde o trabalhador aprende um ofício para toda a vida é modificado pelo trabalho flexível onde o traba-
lhador é desafiado a novos aprendizados profissionais a cada onda de inovação tecnológica. 
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ve o aprendizado mínimo para a reprodução, propõe ao sujeito uma limitação de desenvolvi-

mento, afirmando apenas suas facilidades. Essa mesma instituição escolar reproduz no seu 

cotidiano um trabalho fragmentado, disciplinar, com tempos pré-estabelecidos em que cada 

um desempenha suas tarefas isoladamente, uma educação para alimentar o puro tecnicismo. 

Desta forma, educadores e educandos são submetidos a uma maratona em que tudo 

tem que acontecer em determinados dias letivos, como na esteira fabril, produzindo em série, 

trabalhando com conteúdos isolados, “conhecimentos” fragmentados, formando uma visão 

parcial, unilateral do mundo, impedindo o conhecimento e a percepção das relações, dos prin-

cípios que permitem a visão universal e globalizadora da realidade como totalidade. No entan-

to, o PPC da Engenharia civil que estamos analisando aponta para a regularidade da interdis-

ciplinaridade, além de promover ações que contrariam este comportamento fabril. Existem 

estratégias acadêmicas que estimulam os alunos à interação de diferentes disciplinas na busca 

de um objetivo em comum, resolver situações problemas com a maior eficiência e a maior 

inter-relação possível, o trecho seguinte descreve esta preocupação contida no PPC da Enge-

nharia civil. 

[…] A Universidade São Francisco mantém o compromisso de se pautar pela 
adoção de práticas pedagógicas contextualizadas e críticas que, por sua vez, 
são promotoras da cidadania e que consideram homens e mulheres em suas 
necessidades globais. (USF, 2013a, p. 8). 

De acordo com Azevedo (2011, p. 7), “uma prática coerente de formação humana im-

plica também em uma relação democrática da escola com sua comunidade. Um ensino “da 

realidade” exige o conhecimento da realidade e para que a realidade comunitária possa ser 

conhecida são necessários espaços de expressão e participação dentro da escola.” A USF abre 

seus domínios à comunidade, na busca de atender as necessidades e ouvir os pedidos da co-

munidade. No PPC está previsto que:  

[…] A Universidade São Francisco impõe a si mesma o compromisso e o 
desafio de se adequar a novos patamares de inclusão e de acesso ao saber 
universitário para segmentos da população historicamente ignorados e ex-
cluídos. Entende, portanto, a importância de compor seu quadro discente 
com sujeitos cujo acesso ao Ensino Superior seja assegurado pelas políticas 
públicas de inclusão, e compromete-se a desenvolver e aprofundar diretrizes 
próprias que apontem para esse horizonte. (USF, 2013a, p. 8). 

Ao verificar o PPC, é possível encontrar alguns ditames tecnicistas residuais de uma 

sociedade capitalista e mercadológica, já que muitos buscam o processo de treinamento, pois 
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ainda não despertaram para a emancipação. “A escola para formação humana é, de fato, outra 

escola, reinventada. No seu objetivo, busca ser livre das grades curriculares engessadas, livre 

da ditadura do livro didático, da avaliação classificatória e livre da exclusão pela não aprendi-

zagem.”(AZEVEDO, 2011, p. 11). 

Não só a escola mas todo o processo educacional necessita de reinvenção, a graduação 

é o mecanismo do mercado tecnicista e restam poucas instituições que combatem esta educa-

ção mercadológica. É possível verificar que é uma exigência da sociedade uma formação in-

tegral-humana, porem muitas instituições destacam apenas as exigências técnicas como sufi-

cientes e necessárias. 

 O perfil dos alunos a serem formados de acordo com o Conselho Federal de Engenha-

ria, Arquitetura e Agronomia (Lei nº 5.194/66) e CREA (Re. nº 218/73) contém as caracterís-

ticas da profissão de engenheiro que é preparado para diversas atividades, que podem ser con-

sultadas na Lista presente na pagina 6. 

Segundo Azevedo (2011, p. 12), “o desenvolvimento cognitivo das crianças e adoles-

centes dá-se, tanto por processos biológico-cognitivos, quanto por interações sociais”. Em um 

curso de graduação, os graduandos estão em faixas etárias diferentes, fato que estimula o de-

senvolvimento intelectual, assim como a proposta de educação em ciclos para as crianças e 

adolescentes. 

Espera-se que a formação do graduando possa ser reflexivo-crítica, a fim de seguir a 

práxis sugerida por Paulo Freire. Segundo Rigolon, (2008, p. 2), “a perspectiva tecnicista es-

treita a visão do profissional, pois acaba fazendo com que os professores tenham uma visão 

ingênua de seu papel em sala de aula.” Visão ingênua que se espalha para a formação do en-

genheiro civil que se propõe a se relacionar com os números e não com as pessoas, engenhei-

ro é transformador da sociedade e não mero reprodutor de edificações.   

De acordo com Freire (1987, p. 70):  

[…] os homens são seres da praxis. São seres do querfazer, diferentes, por 
isto mesmo, do animais, seres do puro fazer. Os animais não “admiram” o 
mundo. Imergem nele. Os homens, pelo contrario, como seres do querfazer, 
“emergem" dele e, objetivando-o, podem conhecê-la e transformá-la com 
seu trabalho. 
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Ao afirmar a necessidade de reflexão prevista no PPC, é necessário recorrer à defini-

ção de pensamento reflexivo: “é a espécie de pensamento que consiste em examinar mental-

mente o assunto e dar-lhe consideração séria e consecutiva” (RIGOLON, 2008, p. 2).  

Pensar reflexivamente, então, significa dar atenção especial a um determinado assun-

to, ou tópico, como sendo uma consequência e não uma sequência. O PPC se compromete a 

desenvolver habilidade baseada na reflexão crítica: 

[…] Em decorrência disso, a Universidade São Francisco pretende formar 
alunos críticos, criativos e empreendedores, capazes de problematizar com 
competência e responsabilidade o meio no qual se encontram inseridos, su-
jeitos que são plenamente constituídos e referenciados por suas escolhas e 
circunstâncias sociais, além de conscientes do compromisso de modificar 
positivamente a vida em sociedade. (USF, 2013a, p. 8) 

  De acordo com Freire (1987, p. 70): 

[…] se os homens são seres do que fazer é exatamente porque seu fazer é 
ação e reflexão. É práxis. É transformação do mundo. E, na razão mesma em 
que o que fazer é práxis, todo fazer do que fazer tem de ter uma teoria que 
necessariamente o ilumine. O que fazer é teoria e prática. É reflexão e ação. 

 Sendo assim, o reforço praticado na sociedade contemporânea que separa o sujeito em 

exatas ou humanas, mantendo o foco no tecnicismo acaba sendo mais uma estratégia de ne-

gação e práxis ou impedimento da práxis. Proposta totalmente contrária a encontrada no PPC 

que favorece a práxis. 

 Segundo Freire (1987, p. 70): 

[…] Por isto, na medida em que a liderança nega a práxis verdadeira aos 
oprimidos, se esvazia, consequentemente, na sua. Tende, desta forma, a im-
por sua palavra a eles, tornando-a, assim, uma palavra falsa, de caráter do-
minador. 

 Assim o graduando é mantido na posição de oprimido e o ensino superior não possibi-

lita a libertação do opressor, apenas consolida a posição do oprimido em relação ao opressor. 

De acordo com Freire (1987, p. 71):  

[…] o que não se pode realizar, na práxis revolucionária, é a divisão absurda 
entre a práxis da liderança e a das massas oprimidas, de forma que a destas 
fosse a de apenas seguir as determinações da liderança. Esta dicotomia exis-
te, como condição necessária, na situação de dominação, em que a elite do-
minadora prescreve e os dominados seguem as prescrições. 

 Não bastando, o PPC também se compromete em “oferecimento de uma educação in-

tegral que propicie a ação e reflexão como base para a formação pessoal e profissional inseri-



�54

da ativamente na vida social, inspirada na concepção franciscana do mundo e do 

homem.” (USF, 2013a, p. 12) 

Assim como afirma Agostini (2018, p. 83): 

[…] A educação integral tem que ser compreendida como uma estratégia de 
formação integral do ser humano, que coloca em destaque o papel que tem a 
educação no seu desenvolvimento integral. Isto é, a educação integral consi-
dera o sujeito em sua condição multidimensional e se desenvolve a partir 
desta compreensão. Seu objetivo, portanto, é o de formar e desenvolver o ser 
humano de maneira integral e não apenas propiciar-lhe o acúmulo informa-
cional. 

Como documento guia de um curso de graduação, o PPC da USF pode ser facilmente 

caracterizado como um modelo de educação integral no ensino superior, pois este aborda os 

aspectos Humano-Ético-Crítica de um profissional transformador e de um cidadão transfor-

mador. O questionamento a ser debatido, em seguida, está relacionado ao saber tecnicista e a 

formação humana. 

2.3 ENTRE O TECNICISMO E A FORMAÇÃO HUMANA 

 A história da humanidade denuncia a importância do trabalho dos engenheiros para o 

desenvolvimento da sociedade. A habilidade técnica é um dos grandes diferenciais das socie-

dades humanas. Essa habilidade pode ser percebida da pré-história até os dias de hoje.  

 Da fabricação de ferramentas rudimentares para o domínio dos metais e construção de 

máquinas simples, esses avanços técnicos possibilitaram uma nova sociedade, com a constru-

ção de templos, aquedutos, estradas e palácios.  

 A técnica não é exclusividade de um povo, pois pertence ao ser humano.  

[…] os egípcios canalizavam a água do rio Nilo para a irrigação do solo. Os 
povos mediterrâneos e escandinavos desenvolviam técnicas mais aprimora-
das para a construção de navios. Os chineses inventam a pólvora, a imprensa 
escrita e a bússola magnética. Além disso, ainda observam o céu para a 
compreensão de alguns fenômenos presentes a sua volta. Ao longo dos sécu-
los ocorreu a evolução tecnológica que alcançada por artesãos, de maneira 
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empírica, passavam seus conhecimentos a outras gerações.   (BAZZO; PE-
REIRA, 2002, p. 68) 

 Nessa época, as habilidades técnicas eram tidas como presentes dos deuses, sendo pas-

sado apenas aos escolhidos. As civilizações que detinham certo nível de tecnologia levavam 

grande vantagem sobre aquelas que não o detinham. Isso acarretou nas primeiras dominações 

de uns povos sobre os outros. "Os Romanos, na luta pela conquista de novos territórios, co-

nhecem novas técnicas e absorvem os conhecimentos dos povos dominados." (RIBEIRO, 

2008, p. 3).  

 Um marco importante para a disseminação do conhecimento ocorreu por cerca de 

1450, quando Gutenberg (1400-1468) mecanizou a imprensa escrita, tornando a impressão 

mais rápida. Dessa forma o conhecimento começa a fluir de maneira mais rápida e abrangen-

te, uma vez que anteriormente ele era transmitido verbalmente ou através de raros papiros. 

[…] A escrita ajudou a tornar esse processo muito mais sofisticado. Outras 
mídias acrescentaram novos níveis de conhecimento que puderam ser repas-
sados para gerações futuras. Os meios de comunicação de massa e os ser-
viços de informação são importantes nessa função interpretativa. Deixam sua 
marca na visão de mundo passada por eles. (RIBEIRO, 2008, p. 14) 

 Surge o conhecimento teórico, para fundamentar tudo o que a prática pudesse desen-

volver. Nesse processo de evolução, surge um profissional focado na solução de problemas 

que em um primeiro momento não considerava tanto os aspectos teóricos, mas sim os práti-

cos. Construíam estruturas, instrumentos, processos e dispositivos com base em observações 

passadas. Com a expansão do conhecimento científico, aplicado aos problemas práticos, nasce 

a figura do Engenheiro.  

 Aos poucos a Engenharia vai se estruturando, se pautando pelo modelo de evolução da 

matemática, da interpretação dos fenômenos físicos e de experimentos realizados em ambien-

te controlado. No século XVIII já havia se chegado a uma série de doutrinas que deram ori-

gem a um novo tipo de Engenharia. Essa sistemática representa um marco divisório entre a 

Engenharia antiga e a Engenharia moderna. A Engenharia antiga se caracterizava pelo empi-

rismo, pois esse Engenheiros trabalhavam com base em conhecimentos passados por anteces-

sores ou ainda com base na sua própria experiência através da observação.  
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 A Engenharia moderna se caracteriza pela utilização do conhecimento científico para a 

resolução dos problemas, ou seja, tem uma fundamentação teórica. São levados em conta co-

nhecimentos como a estrutura da matéria, os fenômenos eletromagnéticos, a composição 

química dos materiais, as leis da mecânica, a transferência de energia e as modelagens mate-

máticas dos fenômenos físicos. A tecnologia, como a conhecemos hoje, só começou a surgir 

há 400 anos atrás. Porém a mesma só teve grande aceleração durante a 1ª fase da Revolução 

Industrial. "É certo que Revolução industrial marcou toda uma história e seus reflexos são vi-

vidos até os dias atuais com grande Revolução tecnológica que parece não ter fim”. (CA-

VALCANTE; SILVA, 2011, p. 5) 

 O início da aplicação da ciência moderna na engenharia são os trabalhos de Galileu e 

Coulomb que a partir do conhecimento teórico foram capazes de validar métodos para calculo 

de fenômenos físicos que possuem validade até os dias de hoje.  

[…] em 1638 Galileu escreveu o - Discurso sobre duas novas ciências -, 
onde é deduzido o valor da resistência à flexão de uma viga engastada numa 
extremidade e suportando um peso de sua extremidade livre. Outra aplicação 
de significativo valor ocorreu no final do século 18, quando Coulomb calcu-
lou com boa precisão a resistência à flexão de vigas horizontais em balanço, 
e também elaborou um método para o cálculo de empuxos de terra sobre 
muros de arrimo. (BAZZO; PEREIRA, 2002, p. 73) 

 Como já exposto o termo engenheiro foi usado amplamente para designar uma série 

de funções profissionais, o destaque está no significado etimológico da palavra:  

[…] Segundo historiadores, o primeiro emprego, do termo engenheiro -pro-
veniente da palavra latina ingenium, que significa engenho ou habilidade - 
foi feito na Itália. Oficialmente, esta designação apareceu pela primeira vez 
numa ordem régia de Carlos V (1337-1380), da França, mas apenas no sécu-
lo 18 é que começou a ser utilizada para identificar aqueles que faziam téc-
nicas com base em princípios científicos. Antes disso, este termo designava 
aqueles que se dedicavam ao invento e à aplicação de engenhos. Apenas em 
1814 é que o termo engenharia foi dicionarizado em língua portuguesa. 
(BAZZO; PEREIRA, 2002, p. 74) 

 Por volta do século 18, houve um significativo desenvolvimento técnico em áreas tais 

como: extração de minérios, siderurgia e metalurgia. O mesmo desenvolvimento também foi 

sentido na construção de pontes, estradas e canais, o que formava a base da engenharia civil. 

Todas estas atividades sempre foram fruto do trabalho de práticos, que desenvolviam empiri-

camente suas atividades, alheios às teorias científicas. 
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 Aos poucos ocorreu o aparecimento de escolas para a formação de engenheiros. Estas 

escolas estavam dicotomizadas em aquelas que eram voltadas para o ensino prático e as esco-

las voltadas ao ensino teórico, estabelecendo, assim, uma divisão da engenharia em dois cam-

pos: o dos engenheiros práticos e o dos teóricos. 

 As escolas de engenharia se espalharam pela Europa e pela América e com essas esco-

las e institutos, a técnica moderna tomou corpo, ampliando-se a aplicação da ciência à tecno-

logia. Surgiram: 

Imagem 1. As primeiras escolas de Engenharia. 

 

 

  

Fonte: Organizado pelo autor com base em dados da pesquisa de BAZZO; PEREIRA, 2002, 

p. 75. 

Escolas técnicas de Ensino superior em países de língua alemã
1806 Praga
1815 Viena 
1825 Karlsruhe
1827 Munique
1854 Zurique (Maior Importância)

Escolas técnicas de Ensino superior na América
1802 Academia Militar de West Point
1824 Rensselaer Polytechnic Institute
1865 MIT - Massachusetts Institute of Technology
1905 Carnegie Institute of Technology
1919 Califórnia Institute of Technology 
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 Deve ser registrada uma diferença fundamental entre as primeiras escolas de engenha-

ria e as atuais. As primeiras treinavam para técnicas e processos. Hoje, a preocupação maior é 

sobretudo formar e educar - para fornecer ao futuro profissional embasamento teórico consis-

tente para que ele possa atuar com competência e também resistir ao rápido obsoletismo das 

técnicas e secundariamente treinar. A busca atual é de um profissional integral, assim como 

“Da Vinci que reunia o conhecimento teórico e o prático” (BAZZO; PEREIRA, 2002, p. 71) 

A modernidade tem executado uma agenda cruel de ações contra a formação humana, 

no passado, século XIX, muitos profissionais eram reconhecidamente chamados de engen-

heiros pelas obras que realizavam e pela importância que tais obras tinham na sociedade, 

muitos desses profissionais tinham adquirido seu conhecimento através do empirismo que 

trazia consigo elementos essenciais da formação humana. 

Porém ao passar dos séculos o conhecimento empírico foi dissecado e transcrito de 

forma fria e racional, o mesmo foi feito com o conhecimento teórico, ou seja, o ser humano 

foi dicotomizado, fragmentado em possuir o conhecimento técnico-cientifico ou não possuir o 

conhecimento técnico-cientifico, e a realidade da modernidade deixa claro que somente 

através do conhecimento técnico-cientifico o indivíduo é capaz de contribuir para a sociedade 

do ter. 

Apenas o indivíduo qualificado tecnicamente para ser útil, eficiente e gerar lucro será 

capaz de ter o que a modernidade oferece. Sendo assim que tipo de Qualificação Profissional 

é esperada do individuo? Esta pergunta se torna cada vez mais frequente na rotina da socieda-

de contemporânea, na medida em que a busca por oportunidades de trabalho ou melhores po-

sições no trabalho são colocadas acima dos valores humano-crítico-ética. Estas buscas são os 

gatilhos que alimentam o questionamento inicial, “Mercado de trabalho exige, cada vez mais, 

qualificação profissional”(MORGAN, 2018). A qualificação profissional se tornou uma fer-

ramenta de corte e exclusão, um processo seletivo que não permite aproximação do indivíduo 

que não se enquadra nos requisitos profissionais desejados. “Quem busca uma vaga no mer-

cado de trabalho ou até mesmo pensa em abrir seu próprio negócio precisa investir muito em 

capacitação”. (PREFEITURA DE NATAL, 2018) 
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 Aplicando a concepção de educação tecnicista para embasar o tecnicismo decorrente 

da modernidade Alberto (2013, p. 107) afirma: "na pedagogia tecnicista o marginalizado é o 

incompetente tecnicamente, o ineficiente e improdutivo”. Sendo assim o profissional que não 

pretende ser o marginalizado da sociedade deve ser competente, eficiente e produtivo. 

 Ainda usando como referência a pedagogia tecnicista para propor a expansão dessa 

teoria pedagógica ao meio social-profissional, Afirma Kuenzer (1982, p. 31): 

[…] Esta teoria surge tendo como preocupação central o controle do proces-
so produtivo, necessidade gerada pelo desenvolvimento capitalista que, in-
troduzindo novas relações de produção a partir da compra e venda de força 
de trabalho, transfere o controle realizado internamente pelo produtor, a uma 
instância superior a ele: a da gerência. 

O tecnicismo torna-se um movimento fechado em si mesmo, sem qualquer tipo de in-

teração com o seu entorno ou com questões sociais, contribuindo para a fragmentação do su-

jeito. O que importa é o saber fazer, para produzir e reproduzir com a finalidade do ter. 

A busca profissional na atualidade é motivada pelo ter e não pelo ser, essa motivação 

tem sido responsável pelo ataque à dignidade humana e a redução do potencial do sujeito 

como indivíduo transformador da sociedade em que vive. 

[…] No Japão, casos em que pessoas literalmente morreram devido ao es-
tresse causado pelo trabalho tomaram as manchetes e levaram o governo a 
adotar algumas medidas. Há até uma palavra em japonês para morte por ex-
cesso de trabalho: “karoshi”. Os trabalhadores japoneses são conhecidos por 
ficarem até tarde no emprego e evitar férias. (FORBES BRASIL, 2018) 

 O efeito da sociedade do ter é catastrófico e anestesiante, e mesmo com uma diversi-

dade de informações compartilhadas, o medo da marginalização profissional é superior ao 

medo ocasionado por qualquer tipo de problema de saúde. 

[…] de acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), o trabalho no-
turno é uma das prováveis causas de câncer, devido à ruptura do ritmo circa-
diano - período de aproximadamente 24 horas em que se baseia o ciclo bio-
lógico. (KEATING, 2018) 

A visão da modernidade abandona a formação humana do profissional, valores essen-

ciais como a dignidade, empatia, fraternidade, liberdade, auto-reflexão, independência, con-
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scientização, solidariedade, criticidade e ética entre outros, deixam de ser necessários, e o su-

jeito passa apenas a ter  esquecendo o ser. 

Ao falar de formação humana é necessário trazer a tona a criticidade proposta por Pau-

lo Freire. Segundo Freire (1994), o ensinar não pode de nenhuma maneira deixar de lado as 

crenças e conceitos criados pelo aluno em seu cotidiano, é necessário que ele entenda que ele 

faz parte da cultura, que ele e suas atividades são cultura. Dessa forma trazendo relevância ao 

aprendizado e um despertar para os conceitos já absorvidos, permitindo que ele reveja e am-

plie seus conceitos. Esta ação é possível através de uma linguagem mais simples e acessível 

ao contexto do aluno. Assim é possível trazer os conteúdos necessários para uma educação 

mais profunda baseada na criticidade e compreensão do aluno no ambiente em que vive. 

A formação humana é muito profunda e essencial e supera o questionamento: O que 

significa estar qualificado profissionalmente? Obviamente esta pergunta possui diversas res-

postas, já que cada atividade profissional exige um conjunto de conhecimentos técnicos espe-

cíficos, segundo Bazzo e Pereira (2002, p. 92): 

[…] Portanto, além de urna boa bagagem de conhecimentos específicos, vá-
rias qualidades devem compor a ação de um engenheiro. Seria difícil descre-
vei aqui todas, até porque elas não dependem apenas da formação acadêmica 
Dependem também da participação social e política e do próprio interesse de 
cada um.  

Porém, o questionamento é valido porque o profissional não é apenas um pacote de 

conhecimentos técnicos. O profissional é antes de mais nada um ser humano, uma forma viva 

em processo de construção emocional, racional, social e técnica. Assim como afirma Paulo 

Freire (1996, p. 22), “onde há vida, há inacabamento”.  

O que esperar de um indivíduo qualificado profissionalmente? Apenas a técnica? Se-

guramente existem diferenças entre os profissionais qualificados na sociedade. Essa diferen-

ciação ocorre e não é a técnica que demonstra e sim a capacidade transformadora destes pro-

fissionais, capacidade de transformar o ambiente em que atuam, capacidade de transformar o 

que a sociedade espera do próprio profissional. A qualificação profissional inclui a qualidade 

Humano-Crítico-Ética, característica que não pode ser esquecida na formação humana do su-

jeito, que somente assim deixará de buscar apenas o ter e passará a buscar o ser. 
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A qualidade humano-critico-ética é indissociável em um profissional transformador, 

pois “o ser humano é a um só tempo físico, biológico, psíquico, cultural, social, 

histórico” (AGOSTINI; SILVA; SILVEIRA, 2017, p. 201). 

O profissional transformador é aquele que possui uma qualificação humano-crítico-

ética, pois é capaz de forma contínua trazer transformações em diferentes áreas da sociedade. 

É o profissional que é capaz de retirar antigos ditames educacionais e de mudar o cotidiano 

escolar. Se o profissional for um professor, dará voz aos seus alunos sendo capaz de ouvi-los, 

porque não está preocupado em ouvir sua própria voz, está preocupado com a relação do su-

jeito com o mundo. 

Se for um poeta, demonstrará sua paixão ao compartilhar as obras de seus autores fa-

voritos. Não se fará proprietário de ideias ou de qualquer conhecimento, mas sim contaminará 

seus alunos com o prazer do refletir e raciocinar de forma independente. Se for um líder apre-

sentará o caminho a ser seguido através da paciência, do conhecimento, do conforto e da ins-

piração. Estas qualidade superam a pura técnica, são profundos incômodos com as condições 

que os sujeitos serão submetidos quando interagirem com os frutos propiciados por esses mo-

delos da vida humana. São qualidades que superam a técnica. 

Um profissional transformador pensa no mundo onde vive, nas pessoas com quem 

convive e nas ações que realiza, entendendo que para transformar o mundo é necessário estar 

no mundo e com o mundo. Segundo Freire (1967, p. 39), “é fundamental, contudo, partirmos 

de que o homem, ser de relações e não só de contatos, não apenas está no mundo, mas com o 

mundo. Estar com o mundo resulta de sua abertura à realidade, que o faz ser o ente de rela-

ções que é”. Essa transformação será sempre inconclusa. 

 Estas qualificações de um profissional transformador, são parte da formação humana 

que deveria ser dedicada a todos os sujeitos sem qualquer tipo de distinção, já que são carac-

terísticas capazes de superarem qualquer tipo de obstáculo. Essas qualificações não estão li-

mitadas a um setor ou a uma atividade profissional, mas podem ser extirpadas por uma prática 

pedagógica apenas tecnicista que prioriza a produtividade e o lucro. 

 Perpassando a formação humana está a responsabilidade pelo outro, sendo necessário 

que seja ensinado aos sujeitos a importância da vida em sociedade, da vida com solidariedade. 
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Assmann (2000, p. 14) afirma que, a educação torna-se a mais significativa tarefa social na 

atualidade:  

[…] é necessário crescermos na capacidade de inovar formas de educar, que 
saibam juntar as competências sociais requeridas pelas atividades profissio-
nais mais variadas e as novas atividades que inventarmos com a sensibilida-
de social necessária para a construção de um mundo, no qual caibam todos. 

 Os valores humanos devem ser destacados a todo momento, seja nas relações entre 

sujeitos sociais ou entre as relações dos sujeitos profissionais, a formação humana desperta os 

valores de humanidade(solidariedade), os valores éticos e os valores críticos(conscientização). 

Sendo necessário ir alem do tecnicismo, para formar um profissional transformador. 

 Segundo Anastácio (2012, p. 6):  

[…] A proposta de educação para a solidariedade destaca os valores huma-
nos, o sentido da vida e da consciência ética. Isso pressupõe que a formação 
integral deve ir além da instrução intelectual e profissional. Incluindo a for-
mação humana, ecológica, solidária, ambiental e espiritual. 

 A cada dia que passa a onda do tecnicismo engole e envolve a formação profissional 

criando uma camuflagem de suficiência para transformar a sociedade, porém antes do sujeito 

ser um profissional capacitado tecnicamente, o sujeito é humano-criítico-ética, sendo assim 

não se deve substituir os valores humanos pelo valores materiais, pois essa substituição é fatal 

para a sociedade. 

 Em sequência será analisado quais são as qualificações humano-crítico-ética para um 

sujeito integral sendo um profissional transformador.  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3 A QUALIFICAÇÃO HUMANO-CRÍTICO-ÉTICA PARA PROFISSIO-

NAIS TRANSFORMADORES 

 Na sociedade contemporânea, muito se tem discutido sobre a capacitação dos profissi-

onais, ou como alguns adotam a formação dos profissionais. As empresas e instituições pro-

movem treinamentos, capacitações, palestras, etc. Porém, quando se trata de um sujeito que 

busca os valores humano-crítico-éticos, a proposta é que o termo utilizado seja qualificação. 

 A escolha pelo termo qualificação está baseada em uma sucinta reflexão sobre o signi-

ficado de cada termo utilizado pelas instituições. Segundo o dicionário Aurélio (2019a), capa-

citação é o "ato ou efeito de capacitar ou de se capacitar”. Na sequência, é necessário esclare-

cer que capacitar, fazendo uso da mesma fonte, é: "Tornar ou tornar-se capaz. Acreditar ou 

fazer acreditar”.(AURÉLIO, 2019b) Sendo assim, este termo não foi mantido, porque "o ato 

de tornar ou torna-se” pode carregar a impressão de ser apenas uma habilidade técnica, obtida 

por treino. Ainda, considerando que o “fazer acreditar” pode ser entendido num sentido de 

manipulação do próximo. 

 Continuando através de sucinta reflexão, o termo formação, de acordo com o dicioná-

rio Aurélio (2019c) significa: "Dar corpo ou forma a, Constituir, Organizar, Fundar, Conceber, 

imaginar, Preparar, Amoldar, Instruir,  educar, Traçar, Descrever, criar, Alinhar, Estabelecer, 

Planear, promover a formatura de, Entrar na forma, em linha, Tomar forma, Receber ensina-

mentos, Doutorar-se”. Este termo não foi mantido, principalmente porque a prerrogativa de 

"dar forma” pode ser entendida como limite do desenvolvimento humano e como uma con-

clusão do sujeito, que não teria mais nada a oferecer ou receber.    

 Após essas mínimas considerações sobre os termos que não serão utilizados, agora se 

faz necessário esclarecer o motivo que levou a escolha do termo qualificação. Seguindo as 

mesmas considerações feitas sobre capacitação e formação, o dicionário Aurélio (2019d) pro-

põe o significado de qualificação como sendo o seguinte: “Dar uma qualificação a, Indicar a 

que qualidade ou classe pertence alguém ou alguma coisa, Apreciar, avaliar, classificar, eno-

brecer, ilustrar”. O termo qualificar foi selecionado como o que melhor representa um sujeito 

que aprecia os valores humano-crítico-éticos, o que admite que a vida humana integral pode 

trazer enobrecimento para si e para os outros que convivem no entorno. Também foi pondera-

da a capacidade de avaliar as condições e contextos que a sociedade se encontra.   
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3.1 A QUALIFICAÇÃO HUMANA 

 A qualidade humana tem a ver com uma característica que está presente de forma na-

tural e orgânica no ser humano, pois representa a complexidade biológica que temos como 

indivíduos que compõem o reino animal. No entanto, como indivíduos complexos, somos 

construídos através de um mosaico de características. Desta forma, é preciso incluir a com-

plexidade intelectual que o ser humano possui na qual é desenvolvida durante seu tempo de 

existência, assim como a complexidade espiritual/social na qual o ser humano pertence, origi-

nando o ser vivo mais complexo estudado que desenvolvido em sua totalidade pode ser reco-

nhecido como um sujeito social. (RODRIGUES, 2001) 

 A qualidade humana é uma estrutura base, a matéria prima a qual sofre alterações. Ba-

chelard (1991) fala dos elementos da natureza e suas capacidades de serem transformados e 

transformantes, ao se apegar inicialmente na condição de ser transformado como fator que 

possibilita entender a qualidade humana. Para Bachelard (1991), existe uma massa imaginante 

na qual somos capazes de moldar e transformar tal massa no que quisermos. Somos capazes 

de amassar e retornar, cada vez que amassamos, ao ponto inicial, em uma nova tentativa de 

controle e de criação e ainda somos capazes de “assar” e obter um novo material com a massa 

que possuímos. Controlamos o tempo, a temperatura, a pressão e todas as características que 

queremos quando assamos e produzimos a massa assada final. “Tudo me é massa, eu sou 

massa em mim mesmo, meu devir é minha própria matéria, minha própria matéria é ação e 

paixão, sou verdadeiramente uma massa primordial” (BACHELARD, 1991, p. 65).  

 Desenvolver a qualidade humana é desenvolver uma qualificação, que para Rodrigues 

(2001), a qualificação humana é uma etapa fundamental em busca da autonomia não apenas 

intelectual e social mas física, pois certamente as crianças, quando crescem, se tornam autô-

nomas. Essa apropriação ocorre quando elas conseguem dirigir o seu próprio corpo para uma 

relação saudável e equilibrada com elas mesmas e com o ambiente em que vivem, passando 

por decisões sobre a própria higiene, preservação do ambiente, até nas decisões sobre o uso de 

seu corpo. 
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 Quando falamos de corpo, precisamos rememorar a visão de Foucault (2009) sobre o 

corpo, pois o corpo recebe muitos olhares e conceitos múltiplos. Estes olhares e conceitos vão 

desde corpo biológico ao corpo cultural, sendo assim construído para a vida em sociedade. 

 Segundo Agostini e Silveira (2018, p. 150), é possível verificar essa qualificação nos 

exemplos de existência e através da vida de Freire que: 
[…] se encontra entre os mais significativos marcos teóricos da educação 
dos últimos sessenta anos, no qual inúmeros educadores encontram em suas 
ideias e na sua atuação as sementes necessárias para enriquecer e aperfeiçoar 
sua práxis educativa. Ele tornou-se uma referência da educação popular, re-
velando-se numa das mais ricas experiências da pedagogia contemporânea. 
Além de educadores, sua obra atrai profissionais e militantes das mais dife-
rentes áreas, testemunhando a importância e a riqueza de sua obra.  

 Quando analisada, essa pedagogia inovadora proposta por Freire, percebemos que ela 

está apoiada nas qualidades humanas, ou seja, a qualificação humana. O ser em formação 

possui parte ativa e fundamental no processo de construção do conhecimento e apropriação de 

sua autonomia. Uma das palavras chaves para esse processo, segundo Agostini e Silveira 

(2018), é a conscientização, trazendo uma enorme ruptura à educação conhecida até o mo-

mento. No entanto, isso é possível porque a ênfase mudou, pois o trabalho educativo se tornou 

colaborativo, participativo e voltado ao ser em formação, deixando de ser um objeto do pro-

cesso para se tornar o sujeito do processo, se apropriando da emancipação. 

 Nos dias atuais, torna-se cada vez maior a necessidade em se discutir sobre educação, 

pois este tema é muito mais profundo e amplo do que se possa imaginar, segundo Adorno 

(1995, p. 4): 
[…] Pessoas que se enquadram cegamente no coletivo fazem de si mesmas 
meros objetos materiais, anulando-se como sujeitos dotados de motivação 
própria.(...) Inclui-se ai a postura de tratar os outros como massa amorfa. 
Uma democracia não deve apenas funcionar, mas sobretudo trabalhar o seu 
conceito, e para isso exige pessoas emancipadas. Só é possível imaginar a 
verdadeira democracia como uma sociedade de emancipados.(...) A única 
concretização efetiva da emancipação consiste em que aquelas poucas pes-
soas interessadas nesta direção orientem toda a sua energia para que a edu-
cação seja uma educação para a contestação e para a resistência. 

 Freire, era uma das poucas pessoas que direcionou sua energia para uma educação vol-

tada para contestação e resistência perante a o sistema educacional bancário e tecnicista. Sua 

vida é um legado de dedicação à educação conscientizadora. Formado inicialmente em Direi-
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to, poderia simplesmente exercer sua atividade profissional; porém, a práxis não permitiu. O 

pensar sobre suas ações, o pensar sobre as ações do próximo (sua esposa e o SESI) causaram 

em Freire a motivação para ser parte da solução dos problemas sociais e educacionais. É o 

“estar no mundo e com o mundo” o princípio da educação, internalizado de tal forma que não 

havia outro caminho senão a resistência ao sistema educacional em busca da autonomia e da 

conscientização. 

 Observando a complexidade social dentro da qualificação humana, com o foco nos 

problemas sociais, é importante entender o que seria um corpo dócil e o impacto destes corpos 

na sociedade. Para Foucault (2009, p. 163), o corpo está preso no interior de poderes muito 

apertados, que lhe impõem limitações, proibições ou obrigações; sendo assim, "é dócil um 

corpo que pode ser submetido, que pode ser utilizado, que poder ser transformado e aperfei-

çoado”. No entanto, é com este processo de adestramento, que utiliza a disciplina como ele-

mento principal, que são formadas multidões confusas e inúteis de corpos obedientes para a 

sociedade. Segundo Rodrigues (2001, p. 10): 

[…] O sujeito social autônomo é aquele que circula e atua no conjunto da 
vida social de forma independente e participativa. Para isso, requer-se que 
ele também seja capaz de estabelecer juízos de valor e assumir responsabili-
dades pelas escolhas. O fundamento ético da humanidade se assenta no tripé 
constituído pelo reconhecimento de si mesmo como sujeito 
(individualidade), na liberdade e na autonomia. A consciência deste tripé se 
frutifica pela ação educativa, que constrói no ser humano a capacidade para 
incorporar estes valores. 

 O profissional humano é aquele profissional maleável que consegue deixar a dociliza-

ção imposta pela sociedade de lado, buscando sua emancipação através da educação fazendo 

resistência e contestação para a libertação ante tais amarras. Porém, esta maleabilidade não 

representa sua fraqueza em decidir, em tomar decisões ou em assumir posturas. A maleabili-

dade representa a disposição do profissional em aceitar desafios e se moldar em meio aos obs-

táculos em busca de ações que serão capazes de trazer transformações no meio em que está, 

sendo capaz de uma certa fluidez. 

 De acordo com Bachelard (1990), através dos elementos da natureza, o autor nos dá a 

visão da fluidez necessária para os profissionais com qualificações humanas que precisam 

transitar pelos elementos naturais. Esta fluidez que o profissional apresenta pode ser compa-

rada a um Geossistema, integrando sistematicamente os elementos da natureza, que não se 

enquadra em uma característica mas que se vale de características pertinentes a cada persona-
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lidade para buscar e alcançar resultados esperados, Magdalena, Pereira e Valentim (2018, p. 

8-9) descrevem essa dinâmica com as seguintes palavras:  

[…] Fogo, movimentando e colocando energia e calor nos (indivíduos) ao 
seu redor que tendem a estagnação.  

Ar, envolvendo os (sujeitos), convidando e incentivando ao estudo e mudan-
ça de perspectiva.  

Terra, trazendo firmeza e estabilidade aos (sujeitos) que necessitam de um 
ambiente equilibrado e constante para se desenvolver.  

Água, buscando a renovação, maleabilidade e fluidez ao processo criativo. 

 Será durante a transformação que o indivíduo passará pelo processo de solidificação, 

tal qual o granito, que o tornará resistente. Porém, em uma visão externa do ciclo infinito da 

formação do ser humano, percebemos que a desconstrução por meio de pressão, temperatura e 

quebra se faz necessária para que o indivíduo retorne ao meio original de onde saiu, formando 

as bases de novas estruturas que estão por vir. Entende-se que o indivíduo, após sofrer a ação 

desse intemperismo, retorna para a sociedade fragmentado em cristais, prontos para ser agre-

gado por outros cristais a fim de construir algo novo e relevante para a sociedade.  

 Em síntese, através da observação da natureza e da relação com o homem, o conheci-

mento de Bachelard é observado em todos os elementos bióticos ou abióticos, buscando a 

compreensão do equilíbrio da vida e quais elementos serão pilares desta permanência. Tecen-

do um paralelo com sua obra, podemos devanear que Bachelard está para a terra assim como 

o processo de seu aprendizado está para a água e que o conhecimento adquirido através deste 

processo são os cristais que voltam para terra ressignificando e trazendo novas percepções.  

 Para Cortella (2008), as características de um profissional humano deve ser desenvol-

vida durante seu período escolar, pois desde cedo ele já deve perceber que, no mercado de 

trabalho, tirar boas notas não é certeza de ter um futuro profissional de qualidade. Para chegar 

a esse objetivo durante a jornada escolar, é preciso desenvolver habilidades e competências 

que o auxilie neste objetivo imergindo o aluno a um ambiente em que irá experienciar o mun-

do real sem perder a essência da formação educacional. "Uma sólida formação científica, 

consciência crítica e autônoma e laços de cidadania e solidariedade social são os elementos 

que ajudam nessa tarefa quando partilhados com discentes”. (CORTELLA, 2008, p. 15) 

 Cortella (2008, p. 14) identifica as seguintes habilidades que devem ser desenvolvidas 

por um profissional com qualificação humana:  
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[…] é a capacidade de estar permeável para o aprendizado contínuo; nenhum 
e nenhuma de nós está mais qualificado, e sim em “estado permanente de 
qualificação”. A segunda é aumentar ao máximo o repertório de conheci-
mentos, por meio da ciência, da técnica, da arte, da filosofia, etc; um dife-
rencial hoje é a criatividade e a iniciativa e essas decorrem de uma mente 
mais multidisciplinar, capaz de enxergar para além do óbvio. 

 Seguindo a reflexão sobre um profissional que possui a qualificação humana, Cortella 

ressalta a existência das competências, que de acordo com o pensador são as seguintes: 

[…] Cinco competências essenciais necessitam estar presentes entre docen-
tes e discentes: humildade, sinceridade, integridade, pluralidade e solidarie-
dade. Humildade para saber que somos qualificantes, em vez de já qualifica-
dos; sinceridade para impedir ilusionismos que inundam as promessas de um 
mercado nem sempre acolhedor; integridade para recusar a idéia maléfica do 
“fazemos qualquer negócio”; pluralidade para favorecer o convívio com as 
diferenças e o acolhimento das diversidades; solidariedade, para não aban-
donarmos o máxima da vida cooperativa: Ex pluribus unum (Um por todos; 
Todos por um). (CORTELLA, 2008, p. 15) 

  

3.2 A QUALIFICAÇÃO CRÍTICA 

 No campo da filosofia, o pensamento crítico, bastante discutido, nos permite entender 

o termo qualificação crítica. De certa forma, existe uma relação entre o pensamento crítico e a 

proposta chamada qualificação crítica. Retomando o campo da filosofia, Canal (2015, p. 13) 

afirma: 

[…] um dado pensamento é critico (o qual pode ser atribuído o predicado de 
“critico") se e somente se manifesta uma atenção e preocupação para com a 
força comprobatória das (a força da evidência apresentada pelas ) razões. Ser 
capaz de, e estar disposto a, avaliar a força da evidência de razões são condi-
ções necessárias e suficientes para ser um pensador crítico, e tal condição 
consiste em determinar se uma dada razão é boa ou não para sustentar uma 
crença ou uma ação, um julgamento. 

 De forma geral, o pensamento crítico pode ser entendido “enquanto uma habilidade de 

raciocinar bem” (CANAL, 2015, p. 13). Sendo assim, a qualificação crítica envolve a capaci-

dade de avaliar a realidade que o cerca, buscando por razões que sejam capazes de sustentar 

ações. 

 A qualificação crítica, serve para combater o mecanismo cientifico-tecnicista que fun-

ciona para alienar e precificar o tempo de vida do sujeito que é oprimido. Por oprimido, Vi-

centini e Verástegui (2015, p. 40), esclarecem: "retirar do sujeito a sua consciência e remover 
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o seu direito de transformar o mundo, é opressivo”. E segundo Vicentini e Verástegui (2015, 

p. 38): "ao desenvolver a conscientização do sujeito, (isso) auxilia na capacitação de (profis-

sionais) (…) a se tornarem pessoas cada vez mais conscientes de seu contexto e de sua condi-

ção enquanto ser humano”.  

 Muitos jovens, adultos e senhores que frequentam a graduação do ensino superior es-

tão ampliando suas expectativas para a vida; estão vislumbrando as condições de participação 

e construção de uma sociedade mais justa ao interagir com conhecimentos e tecnologias nem 

sempre disponíveis nos anos anteriores de sua formação escolar. De acordo com Freire (1997, 

p. 47), “a nova experiência de sonho se instaura na medida mesma em que a história não se 

imobiliza”. Clamar por um futuro melhor e agir para concretizar esse futuro é possuir uma 

qualificação crítica. 

 Uma qualificação crítica também se faz presente através do diálogo, no reconhecimen-

to da relação entre os saberes das pessoas, sua cultura e história própria, bem como na relação 

com a ciência. Abre-se, assim, caminhos para a consciência crítica. Segundo Santiago (2012, 

p. 4), “a crítica requer que o diálogo da experiência vivida com a ciência elaborada ampare-se 

numa racionalidade hermenêutica que busque na compreensão histórica das escolhas feitas no 

passado as respostas para as condições vividas no presente”. É necessário esclarecer a racio-

nalidade hermenêutica. Para isso, recorremos à síntese de Santiago (2012, p. 4):  

[…] A reflexão hermenêutica visa transformar o distante em próximo, o es-
tranho em familiar através de um discurso racional (...), orientado pelo dese-
jo de diálogo com o objeto de reflexão para que ele “nos fale”, numa língua 
não necessariamente a nossa mas que nos seja compreensível, e nessa medi-
da se nos torne relevante, nos enriqueça e contribua para aumentar a auto-
comprensão do nosso papel na construção da sociedade, ou, na expressão 
cara à hermenêutica, do mundo da vida. 

 A qualificação crítica é também a crença na capacidade humana, que leva o sujeito a 

vislumbrar, no enfrentamento dos conflitos e das adversidades, a busca pela construção do 

humano forjado no desejo de “ser mais” e, em consequência, pela capacidade de sonhar. Se-

gundo Freire (1997, p. 6): 

[…] através da análise política, séria e concreta, é revelado as possibilidades, 
não importa os obstáculos, para a esperança, sem a qual pouco podemos fa-
zer porque dificilmente lutamos e, quando lutamos, enquanto desesperança-
dos ou desesperados, a nossa é uma luta suicida, é um corpo-a-corpo pura-
mente vingativo. 
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 A compreensão crítica da realidade, que pertence à qualificação crítica, segundo San-

tiago (2012, p. 6), "está sempre associada à transitividade da consciência”, já que:  

[…] os sujeitos inseridos na realidade precisam superar a consciência ingê-
nua, ou mágica, alçando-o para condições de participação cidadã. (…) Pois, 
enquanto homens e mulheres permanecerem em níveis de consciência mági-
ca, ou ingênua, os conhecimentos serão mera superposição à realidade, le-
vando-os a uma atitude fatalista de acomodação, ajustamento ou adaptação. 
Porém, imbuídas de consciência crítica, as pessoas tornam-se sujeitos de 
suas ações e integradas à realidade de forma participativa, crítica e proposi-
tiva. 

 Sendo assim, se a compreensão do mundo for crítica, a ação será crítica e transforma-

dora; se for mágica ou ingênua, assim também será sua ação no mundo, isso porque os ho-

mens e mulheres não apenas estão no mundo, mas “com o mundo”; e nessa relação homem/

mundo ocorrem atos de criação e recriação permanentes, descritos por Freire (1967, p. 106) 

com estas palavras: 
[...] a toda compreensão de algo corresponde, cedo ou tarde, uma ação. (...) a 
natureza da ação corresponde à natureza da compreensão. Se a compreensão 
é crítica, ou preponderantemente crítica, a ação também o será. Se é mágica 
a compreensão, mágica será a ação. 

 Para uma qualificação crítica, é essencial uma consciência crítica, que é, portanto, uma 

forma de sabedoria, ou seja, é a relação homem/mundo.  Segundo Bachelard (1993, p. 171) 

“A cada apetite, um mundo. O sonhador participa então do mundo alimentando-se de uma das 

substâncias do mundo, substância densa ou rara, quente ou doce, clara ou cheia de penumbra 

segundo o temperamento da sua imaginação” desta forma nos apropriamos do mundo trans-

formando o cosmos em casa e o conhecimento em seu, criando no espaço tempo o seu ambi-

ente  encontrando assim a saúde cósmica. Nessa perspectiva, a consciência crítica é sempre 

dinâmica, pois é a realidade social que coloca em discussão os “temas”, cujo interesse geral 

lança questões e busca respostas para as nossas ações no mundo. De acordo com Santiago 

(2012, p. 7):  

[…] a consciência crítica, produz conhecimento e induz ao uso de tecnologi-
as a partir de uma clara visão de seus efeitos na sociedade, nas relações de 
poder e no compromisso de cada um com o planeta e com as condições de 
vida das gerações vindouras. 
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 Para a formação da consciência crítica, ocorre a busca de sentidos nas subjetividades; 

para tanto, coloca em discussão não só o conhecimento/informação, mas também os interesses 

em jogo e as condições históricas vividas. Preocupa-se também com as formas com que o co-

nhecimento científico é manipulado e veiculado, uma vez que as relações e atitudes humanas 

são plenas de significados e, por isso, carregam mais que as informações que pretendem 

transmitir. 

 A qualificação crítica exige à promoção do sujeito para o exercício da cidadania. Esta 

perspectiva requer a busca não só de informações, dados ou fatos reconhecidos como conhe-

cimento científico, mas também, reflexões éticas. Trata-se, portanto, de considerar as dife-

renças, as desigualdades, as culturas, os interesses, as escolhas em tempos e lugares diferenci-

ados. 

 A qualificação crítica necessita de um olhar multicultural e de uma mudança na racio-

nalização do conhecimento, ou seja,  substituir a “aplicação técnica” da ciência que, na racio-

nalidade moderna, pretendeu converter todos os problemas sociais e políticos em problemas 

técnicos, excluindo os aspectos humanos nas soluções científicas e optar pela “aplicação edi-

ficante” da ciência, na qual o conhecimento é sempre usado em situações concretas e quem o 

manipula está “existencial, ética e socialmente comprometido com o impacto da 

aplicação” (SANTIAGO, 2012, p. 8). A qualificação crítica propicia, segundo Santiago (2012, 

p. 8-9):  

[…] o uso socialmente útil do conhecimento. Todavia, ao requerer o uso so-
cialmente útil do conhecimento, a atitude do (profissional) não será mera-
mente pragmática, ancorada na racionalidade técnica e instrumental da mo-
dernidade, mas sim em procedimento hermenêutico de reflexão crítica e re-
conhecimento da historicidade, da multiculturalidade, das diferenças e das 
desigualdades presentes na própria condição da humanidade em permanente 
construção. 

 Para tanto, as ações dos profissionais qualificados críticamente não são neutras, pois, 

tornam-se responsáveis pela transição da consciência ingênua para a consciência crítica. É na 

relação das ações com as experiências e saberes que o conhecimento adquire sentido ao iden-

tificar-se com os significados culturais, isto é, a construção de criticidade que se manifesta nas 

relações e nas práticas sociais. 

 Sendo assim, o profissional qualificado criticamente é "exigente, coerente no exercício 

de sua reflexão sobre a (sua) prática ou, no exercício da própria prática, sempre a entende em 
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sua totalidade” (FREIRE, 1997, p. 56). Isso significa que a qualificação crítica está sempre 

voltada para sujeitos em interação com o mundo. Por isso, este profissional deve estar sempre 

atento ao sentido do que realiza. 

 O profissional qualificado críticamente sabe que o conhecimento não se esgota em si, 

não está acabado e não é definitivo, mesmo que tenha uma orientação oficial. Segundo Santi-

ago (2012, p. 9-10): 

[…] Os saberes prévios, emanados da cultura e das experiências vividas pe-
los sujeitos (…) estarão, em qualquer circunstância, interagindo na cons-
trução do novo conhecimento, pois a (prática/reflexão (práxis)) é um proces-
so dialético no qual (…) transforma os saberes em novas compreensões e 
entendimentos. Daí a importância de uma percepção crítica, (…) entenden-
do-a numa visão de totalidade na qual estão implicadas a formação de (co-
nhecimentos) que funcionam como lentes na leitura de mundo e ferramentas 
nas práticas sociais. 

 Por práxis, pode ser considerado, os profissionais que "tornam-se sujeitos que sabem 

ver a realidade, refletir criticamente sobre a realidade e assumir uma ação transformadora para 

mudar essa realidade” (VICENTINI; VERÁSTEGUI, 2015, p. 40). É através da práxis, que 

ocorre "a luta a favor da libertação das pessoas que tem suas vidas desumanizadas pela opres-

são e pela dominação social.”(p. 41) 

 Ao praticar a qualificação crítica, o profissional compartilha o conhecimento com o 

mundo e recebe conhecimento do mundo. Segundo Freire (1997, p. 57), "uns ensinam e, ao 

fazê-lo, aprendem. Outros aprendem e, ao fazê-lo, ensinam. (…) O que não é possível, (é que 

o profissional) imponha (…) a sua leitura de mundo. 

 O papel do profissional qualificado criticamente, segundo Santiago (2012, p. 11), “não 

é omitir-se ao apresentar a sua ‘leitura de mundo’, mas sim o de mostrar que existem outras 

leituras possíveis, diferentes e, às vezes, antagônicas à sua.” A qualificação crítica deve per-

mitir situar o conhecimento e as relações sociais como produções humanas e fruto de escolhas 

que foram feitas no passado. "Ao resgatar a história como construção humana, (…) faz-se im-

portante um exercício de imaginação sobre o passado e o presente, se outras escolhas fossem 

feitas”. (SANTIAGO, 2012, p. 11) 

 Possuir a qualificação crítica é possuir um compromisso com a transformação social 

decorrente de uma ação engajada do profissional, cuja prática estará inevitavelmente enlaça-

da, com a busca de tomar conhecimento de si próprio e de suas capacidades. O profissional 

critico é aquele que está engajado, envolvido na atividade que realiza. O comprometimento 
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não é o suficiente para o profissional crítico, já que o comprometimento não representa o seu 

engajamento. A falta de qualificação crítica reduz as pessoas a condições desumanas de vida e 

à exploração que diminuem a capacidade dos homens de ser mais.  

 Engajar-se é o “ato de participar de modo voluntário para algum trabalho ou ativida-

de”. (SIGNIFICADOS, 2019) E também tem o sentido de dedicação, ou seja, “fazer algo com 

afinco e vontade”. O profissional crítico se apodera da percepção e atua com ela e sobre ela na 

busca de transformações em si, próximo e mundo. 

 Para o compartilhamento da qualificação crítica, segundo Santiago (2012, p. 11), "é 

necessário produzir condições que implicam em atitude de curiosidade, inquietude, humilda-

de, criatividade, persistência e esperança”. Ainda de acordo com Santiago (2012, p.11):  

[…]A curiosidade e a inquietude levam à busca constante do saber e a hu-
mildade é necessária para reconhecer a nossa incompletude e condição de 
“ser-no-mundo” em busca constante de “ser mais” em comunhão com os 
outros homens. É nessa perspectiva que (surge)(…) a curiosidade epistemo-
lógica como indagação e reconhecimento do outro como sujeito de saberes e 
compreensões de mundo, abrindo-se ao diálogo e a aprendizagem mútua. 

 O profissional qualificado criticamente deve sempre lembrar-se que, “se há diálogo é 

precisamente porque ambos possuem saberes diferentes e por essa razão colocam algo em 

discussão. Os (profissionais) não são iguais (…) por ‘n’ razões entre elas porque a diferença 

entre eles os faz ser como estão sendo”. (SANTIAGO, 2012, p. 11-12) Colaborando com a 

necessidade de diálogo como elemento essencial de uma qualificação crítica, Freire  (1997, p. 

60) esclarece: 
[…] O diálogo entre (profissionais) (…)não os torna iguais, mas marca a 
posição democrática entre eles ou elas. Os (profissionais) não são iguais (…) 
por n razões entre elas porque a diferença entre eles os faz ser como estão 
sendo. Se fossem iguais, um se converteria no outro. O diálogo tem signifi-
cação precisamente não apenas com sua identidade, mas a defendem e assim 
crescem um com outro. Diálogo por isso mesmo, não nivela, não reduz um 
ao outro. Nem é favor que um faz ao outro. Nem é tática manhosa, envol-
vente, um usa para confundir o outro. Implica, ao contrário, um respeito fun-
damental dos sujeitos nele engajados, que o autoritarismo rompe ou não 
permite que se constitua. Assim também a licenciosidade, de forma diferen-
te, mas igualmente prejudicial. 

 Ainda sobre o diálogo, ele é parte essencial da história do desenvolvimento da consci-

ência humana e da qualificação crítica de um profissional, sendo ele o momento em que os 

seres humanos se encontram para refletir sobre a realidade. Pelo fato do diálogo acarretar uma 
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reflexão ativa com relação a outros seres humanos, ele é fundamentalmente social, exigindo 

um pensamento crítico.  

[…] O diálogo é uma exigência existencial. E, se ele é o encontro que se so-
lidariza o refletir e o agir de seus sujeitos endereçados ao mundo a ser trans-
formado e humanizado, não pode reduzir-se a um ato de depositar idéias de 
um sujeito no outro, nem tampouco tornar-se simples troca de ideias a serem 
consumidas pelos permutantes. (FREIRE, 1987, p. 45)  

 Deste modo, quando estamos em um diálogo, não podemos “depositar” as nossas idei-

as em outras pessoas, pois, se assim for, estaremos tratando-as como objetos, como seres ma-

nipuláveis. Aprender por intermédio do diálogo significa “nomear o mundo juntamente com 

os outros, em um ato social, processo que, por sua vez, o ajuda a entendê-lo por contra pró-

pria”. (VICENTINI; VERÁSTEGUI, 2015, p. 41) Em um diálogo, ocorre uma reação dialó-

gica, em que ambos aprendem, onde o fluxo de conhecimento corre em ambas as direções.  

 A qualificação crítica dá lugar à esperança. Paulo Freire desistiu de trabalhar como 

advogado para trabalhar num departamento do SESI (Serviço Social da Indústria) de Pernam-

buco. Pois, sua criticidade revelou o seu “estar-no-mundo”. 

 Através da experiência educacional de sua esposa, que era professora primaria, Freire 

associou seu contexto de vida, pois, sua posição assistencial permitiu suas primeiras experiên-

cias na educação. Freire procurou integrar os sujeitos e adequar a linguagem e as técnicas pe-

dagógicas ao universo de cada sujeito, tentando desenvolver uma solução para o analfabetis-

mo através de uma educação crítica (qualificação crítica). 

3.3. A QUALIFICAÇÃO ÉTICA 

 A qualificação ética demonstra o valor da existência e o respeito pelos companheiros 

que compartilham a vida coletiva. É o viver por completo, entendendo as limitações como 

desafios a serem resolvidos. 

 Para conhecer e se aprofundar nos desafios da construção do ser humano em sua inte-

gralidade, precisamos ultrapassar as dificuldades que a fragmentação do conhecimento nos 

traz, assim como as visões tecnicistas. Para um indivíduo se apropriar da autonomia no pro-

cesso de emancipação, a ética deve ser encontrada de forma transversal em todo o horizonte 

de conhecimento, além das competências como humildade, sinceridade, integridade, plurali-
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dade e solidariedade, possibilitando a construção de um ser desenvolvido em toda a sua inte-

gralidade. 

 Pensando nos processos para alcançar este objetivo, identificamos o lugar fundamental 

da ética, cujo papel é indispensável na construção do eu e do outro. 
[…] Há o reconhecimento de um eu, que realiza um determinado ato ou 
ação, que é individualmente responsável e, assim, marcado pela singularida-
de. O ato só pode ser considerado uma ação quando esta é constituída de 
uma responsabilidade, de uma ação moral, que deve estar em comunhão com 
sua responsividade de conteúdo. O eu, para Bakhtin, é constituído primordi-
almente da presença do outro. A relação do eu e do outro, para Bakhtin, pos-
sui como mediação a experiência vivida do eu (evento único do Ser) com o 
domínio da cultura e da realidade histórica. Um ato dado por ser histórico 
perde validade, porém para um eu (Ser-evento único) ele é verdadeiro e par-
ticipa de seu processo. (SILVA, 2012, p. 25-26) 

 O indivíduo possui, desta forma, uma certa individualidade dentro da história social e, 

por consequência, dentro de sua historicidade ele pode escolher o que deseja ser. Todavia, de 

acordo com Farinon (2012) Adorno não concebe uma constituição metafísica do si, mas o 

percebe como constituído em conexão com outros si.  
[…] O sujeito que supostamente é em si está em si mediado por aquilo do 
qual se separa, a conexão de todos os sujeitos. Através da mediação se con-
verte ele mesmo naquilo que, segundo sua consciência de liberdade, não 
quer ser: heterônomo”. Para ser em-si é necessário também ser com outro. O 
que ocorre é, em Adorno, uma volta incisiva ao sujeito, agora sob novas con-
figurações, marcadas pela experiência com outros sujeitos, pois “enquanto a 
indústria cultura e os donos do poder querem sujeitos enfraquecidos para 
melhor se adaptarem ao sistema que os devora, Adorno propõe a reconstru-
ção da individualidade do sujeito na experiência com outros sujeitos, para 
que essa individualidade seja fonte impulsionadora de resistência. (FARI-
NON, 2012, p. 36)  

 No entanto, é necessário salientar que essa individualidade não é construída de forma 

simples e orgânica, pois existe grande força na alteridade, Adorno  (1993, p. 4) em Mínima 

Morália diz que “quem quiser experimentar a verdade sobre a vida imediata deve indagar a 

sua forma alienada, os poderes objetivos que determinam, até ao mais recôndito, a existência 

individual".  Os indivíduos precisam se mostrar inteligentes e hábeis e constroem mitos e 

máscaras para que o outro acredite em quem ele gostaria de ser.  

 Bachelard afirma que para que o indivíduo se abra para o mundo e o mundo se abra 

para ele é necessário que ele seja o sonhador do mundo e para isso utiliza da solidão e tranqui-

lidade (1993).  “Em seu devaneio solitário, o sonhador de devaneios cósmicos é o verdadeiro 
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sujeito do verbo contemplar, a primeira testemunha do poder da contemplação” (1993, p. 

167), que através de uma imagem cósmica reconstrói o mundo de forma imediata. É necessá-

rio despertar a construção da consciência e elevar o nível de experiências formativas. Dessa 

forma, ao tratar do termo consciência, Adorno vai além do procedimento lógico formal que 

constitui o pensamento:  
[…] é o pensar em relação à realidade, ao conteúdo — a relação entre as 
formas e estruturas de pensamento do sujeito e aquilo que este não é. Este 
sentido mais profundo de consciência ou faculdade de pensar não é apenas o 
desenvolvimento lógico formal, mas ele corresponde literalmente à capaci-
dade de fazer experiências. Eu diria que pensar é o mesmo que fazer experi-
ências intelectuais. Nesta medida e nos termos que procuramos expor, a edu-
cação para a experiência é idêntica à educação para a emancipação.(ADOR-
NO, 2003, p. 151) 

 A ética segundo Cortella, não está separada da moral; estes são conceitos correlatos e 

conectados. Segundo o autor, a ética é o conjunto de valores e princípios que orientam a mi-

nha conduta em sociedade e a moral é a prática destes valores na ação cotidiana. “A ética e a 

moral são algo a ser vivenciado. Essa vivência acontece prioritariamente na família, como 

instituição de origem e destino e secundariamente na escola como instituição formal de Edu-

cação”. (CORTELLA, 2015, p. 18-19) 

 A ética e a educação trabalham simultaneamente, apresentando desta forma uma coe-

xistência em todo o processo de ensino e aprendizagem. 

[…] Há entre eles uma relação de pertinência inclusiva. Sendo fundamental 
para a formação do sujeito, a ética é compreendida como presença transver-
sal em todo o processo de uma educação crítico- libertadora. Garante o cul-
tivo integral do humano em suas diversas dimensões, superando movimentos 
fragmentados ou miniaturizados no processo de personificação e de constru-
ção social, apontando igualmente para os deslizes quer da dispersão das ci-
ências quer de uma preparação puramente técnica e funcional. A ética man-
tém e garante o respeito da dignidade humana, lastreia a vida com valores e 
tece laços comunitários e sociais perpassados pela responsabilidade, solida-
riedade e justiça, sempre na busca da paz. Faz da escuta do pobre, um convi-
te para travar um olhar face a face com os outros na partilha do mundo, 
numa inserção de ação e reflexão, participantes conscientes das necessárias 
transformações do mundo. Todo esse processo tem na dinâmica da alteridade 
o seu húmus, num crescer e viver com o outro, num aprender com ele, num 
partilhar com o outro o mundo na justiça e na paz. (AGOSTINI; SILVA; 
SILVEIRA, 2017, p. 200) 

  

 Para Agostini, Silva e Silveira (2017), é impossível pensar na complexidade e integra-

lidade humana, no entanto vivenciar a fragmentação e compartimentação do conhecimento 
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em sua prática diária. A cada novo conhecimento ou saber, por não ter sido absorvido e viven-

ciado de forma integral e sim aprendido de forma compartimentada, não consegue se conectar 

ao conhecimento prévio, desta forma não permitindo que o conhecimento de arborize ou for-

me constelações.  "Paradoxalmente assiste-se ao agravamento da ignorância do todo, enquan-

to avança o conhecimento das partes." (MORIN, 2000, p. 48) 
[…] Uma educação ética tem como tarefa buscar romper esta disjunção do 
pensamento racional técnico, que opera como um elemento de separação, 
desagregação daquilo que se pode entender como unidade humana. No en-
tanto, a razão técnica pode ser refutada quando se trabalha para reconhecer a 
complexidade inerente a vida e às ações humanas, como as ações na esfera 
da educação. (AGOSTINI; SILVA; SILVEIRA, 2017, p. 201) 

 Para que ocorra uma educação ética é necessário repensar o papel de cada sujeito deste 

modelo pedagogizador, pois os educadores em geral, assim como outros profissionais, muitas 

vezes assumem funções policiais e de vigias, preocupados em demasia com as regras, normas 

e punições para os educandos que não cumprem as normas exigidas pela escola. 

[…] Estamos na sociedade do professor-juiz, do médico-juiz, do educador-
juiz, do ‘assistente-social’–juiz; todos fazem reinar a universalidade do nor-
mativo; e cada um no ponto em que se encontra, aí submete o corpo, os ges-
tos, os comportamentos, as condutas, as aptidões, os desempenhos.(FOU-
CAULT, 2009, p. 330-331) 

 Para os educadores, a ética pode ser considerada como uma bússola que indica o ca-

minho norteando o comportamento dos sujeitos envolvidos no ambiente educacional partindo 

das ações e atitudes que estes experienciam no ambiente escolar, permitindo, assim, o diálogo 

permanente com o intuito de encontrar soluções práticas e possíveis para as necessidades edu-

cativas. 
[…] presença constante nas falas dos educadores, "ser ético pressupõe uma 
carga de obrigatoriedade e compromisso para com o outro. Com a ética, ins-
tala-se no espaço escolar a necessidade de reconhecimento dos sujeitos en-
quanto atuantes no seu microuniverso, responsáveis pela problematização 
das ações e dos saberes instituídos. (CAMARGO; FONSECA, 2006, p. 2) 

 Nascido no dia 19 de setembro de 1921 em Recife, o menino Paulo Freire aprendeu 

cedo a importância do diálogo, seus pais de denominações religiosas diferentes permitiram ao 

filho a escolha própria e não a imposição tradicional do período. A qualificação ética, torna o 
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profissional dialógico, pois, este se dispõe a ouvir e a falar, está pronto a se posicionar e a 

pensar o mundo. 

 Paulo Freire (1996) afirma que o respeito ao educando praticado pelo professor apenas 

ocorre quando, através das práticas pedagógicas coerentes, trabalhamos a pluralidade cultural, 

possibilitando o educando se identificar com sua identidade cultural, criatividade e sua forma 

de estar sendo. Segundo Freire, "uma educação ética pode ser entendida como ― reflexão e 

ação dos homens sobre o mundo para transformá-lo”. (1987, p. 70) 

 A formação ética acontece na educação, mais precisamente na sala de aula, quando a 

sociedade, a escola, o professor e o aluno lutam por uma educação transformadora, dialógica 

e conscientizadora de forma colaborativa. Segundo Cortella (2015), quando as dificuldades 

encontradas no processo coletivo da educação começam a ser superadas é porque a intenção 

foi transformada em prática coletiva que só foi possível porque pessoas com a mesma intenci-

onalidade se uniram e isso se torna política. Para Adorno, resistência, enquanto para Cortella, 

persistência; porém, ambas se apresentam através de "uma crença de base ética de que as coi-

sas podem ser como são, mas não devem ser deste modo”. (CORTELLA, 2015, p. 48) 

 A missão da educação é ultrapassar-se, assim como o complexo de Prometeu que 

"simboliza tendências que nos impulsionam a ultrapassar nossos heróis (pais e mestres). Ele 

também faz pensar na questão da mudança, do desenvolvimento inerentes a todo ser humano, 

em que uma postura positiva pode impulsionar o indivíduo e impedi-lo a se autoafirmar, ul-

trapassar seus heróis”. (SILVA, 2018, p. 124) 

 A missão também é de despertar seres para o universo da pessoa, fazê-lo desabrochar 

numa existência verdadeiramente humana de imanência e transcendência, pois, esta não per-

tence a ninguém a não ser a si mesmo. Segundo Agostini, Silva e Silveira (2017, p. 204): 

[…] Sabemos que a profissão, a preparação técnica e funcional é necessária 
para um mínimo de liberdade material, na qual a vida pessoal, sem esta, se 
asfixia, mas deve ser entendida também como complemento, parte da liber-
dade, pois o homem se constrói através de um processo pedagógico que deve 
servir-lhe de guia, ter transparência para que ele possa recriá-los, percorrer 
seus próprios caminhos, sua emancipação pessoal, deve ser ciente dos siste-
mas que o abarcam pois: Só um trabalho que vise para além do esforço e da 
produção, uma ciência que vise para além da utilidade, uma arte que vise 
para além do deleite e, finalmente, uma vida pessoal em que cada um se de-
dique a uma realidade espiritual que o transporte para acima de si mesmo 
são capazes de sacudir o peso de um passado morto e criar uma ordem ver-
dadeiramente nova. 
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 A qualificação ética permite ao profissional realizar com empenho a atividade que lhe 

cabe, compreendendo o impacto que suas crenças e ações podem causar na execução de suas 

atividades, escolhendo dar continuidade ou interromper um processo de transformação. 

 Passos afirma que existem valores que conduzem e orientam a prática dos profissio-

nais de uma determinada categoria. A ética geral permeia as suas bases: as condições materi-

ais de vida, as crenças religiosas, a moral oficial e o próprio conhecimento científico.  

[…] Assim, cada momento histórico com a sua forma de produção, suas re-
lações sociais, seus anseios e necessidades, erige o seu sistema de valores, o 
qual se estende às relações sociais em geral e entre elas às relações mantidas 
pelos membros de uma categoria profissional, entre esses e seus clientes, 
entre esses e os seus auxiliares, enfim, todas as relações. (PASSOS, 1993, p. 
59) 

 O conhecimento dos deveres éticos não determina que o profissional apresentará uma 

postura ética; pois, a ação ética só poderá concretizar-se no agir humano, ou seja, no dia-a-dia 

de cada profissional, como opção e compromisso pessoal com o melhor de si, com a qualida-

de do que pensa e faz, com o resgate da dignidade do ser humano, como declara Alcântara 

(2016, p. 4): 

[…] É na coerência em relação às coisas simples que muitas vezes se desco-
bre a abertura para os mais significativos princípios e valores. Por princípio, 
ninguém tem o direito de dizer que outra pessoa seja antiética; uma vez que, 
a questão ética está relacionada ao que cada um traz em si, ou seja, o agir 
ético está relacionado à capacidade de discernimento e à consciência de cada 
ser humano. Daí, portanto, ser tarefa educacional apresentar princípios, valo-
res e desafiar as pessoas ao questionamento e à reflexão sobre a própria prá-
tica, às possíveis consequências, responsabilidades, ou a perceber-se antiéti-
ca, pela autoconsciência. 

 Segundo Cortella (2017), na entrevista sobre Vida profissional e ética em tempos de 

crise, afirma que a ética do indivíduo ou profissional se mantém sempre a mesma de acordo 

com seus valores mas na crise apenas existe a revelação. Não existe verdade na frase “A oca-

sião faz o ladrão”, para Cortella (2017), é verdadeira a frase “A ocasião revela o ladrão”, pois 

quem não quer ser mesmo tendo a possibilidade não fará.  

 O profissional ético sempre será ético, pois seus valores e crenças o impelem a ser. 

Bachelard (1993, p. 177) “Mas o sonhador de mundo não olha o mundo como um objeto, pre-
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cisa apenas do olhar penetrante. É o sujeito que contempla. Parece então que o mundo con-

templado percorre uma escala de clareza quando a consciência de ver é consciência de ver 

grande e consciência de ver belo”. No entanto, segundo Passos (1993), as sociedades moder-

nas tendem a seguir três orientações básicas no código de ética profissional que acabam aten-

dendo a consciência do profissional, mas acabam colaborando para a manutenção das desi-

gualdades sociais e ao capitalismo. 

[…] A primeira delas, e a mais difundida, é identificada por alguns teóricos 
como mero exercício tautológico no sentido de servir apenas para sacralizar 
a prática exercida. As normas são orientadas por uma posição positivista 
onde o que vale são os fatos. Assim, se no dia a dia o profissional usa o seu 
cliente como meio de ganhar dinheiro e não como o fim último da sua ação, 
essa prática será vista como legítima e assegurada oficialmente. Esse tipo de 
código visa tão somente apaziguar a consciência dos profissionais e protegê-
los fazendo com que os mesmos sintam-se honestos, humanos e justos mes-
mo quando prestem seus serviços a quem possa pagar. (PASSOS, 1993, p. 
61) 

 Dando sequência ao pensamento de Passos, a segunda orientação ética profissional 

está assim  baseada: 
[…] disposta a enfrentar as práticas estabelecidas e colocar-se diante delas 
com olhar crítico e questionador. Alicerçando em um discurso lógico e refe-
rendado na literatura mais avançada, essa tendência pretende ser séria e ver-
dadeira, todavia, o que se constata é uma total falta de objetividade e de cla-
reza no texto da norma, a ponto de não viabilizar, na prática, a sua execução. 
(PASSOS, 1993, p. 61) 

 E, por fim, a última orientação ética profissional proposta por Passos, é descrita da 

seguinte forma:  
[…] A terceira tendência não chega, ainda, a ter grande repercussão e apre-
senta-se como um ensaiar reticente e desconfiado. A mesma consiste em uma 
tentativa real de avaliação dos códigos elaborados e da prática cotidiana dos 
profissionais, tendo em vista verificar os seus méritos e os seus defeitos a 
fim de sugerir as alterações necessárias. Esse processo de análise parte do 
princípio que não existem verdades absolutas, nem mesmo no campo da ci-
ência, pois também ela é um fazer humano comprometido ou, no mínimo, 
permeado pela subjetividade. Sua preocupação não é fazer da norma um es-
cudo para o profissional e sim um instrumento paro o exercício correio da 
profissão e da descoberta da verdade. Com esse fim, busca entender o exer-
cício profissional nas suas relações sociais e econômicas, desvelar o seu vin-
culo com o poder instituído, bem como entender até que ponto essa prática 
está servindo para a manutenção das relações sociais de manipulação. (PAS-
SOS, 1993, p. 61) 
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 Sendo assim, a prática consiste em seguir fórmulas prontas e códigos morais já con-

cretizados. Podemos dizer que a maioria dos tratados de deveres seguidos pelas categorias 

profissionais são apenas normas de administração do mercado de trabalho e não possuem um 

caráter verdadeiramente ético.  

 Segundo Bachelard (1993, p.178) "O mundo quer se ver, o mundo vive numa curiosi-

dade ativa com olhos sempre abertos”. Para Agostini, a modernidade somente propiciará me-

lhores condições de vida quando for possível a compreensão da importância da interdepen-

dência entre os sujeitos e o conhecimento.  
[…] A ciência deverá despertar para a consciência da complexidade do real, 
para a necessidade de abordagens diferenciadas sem cair no materialismo 
mecanicista. A razão deverá reconhecer a possibilidade de sua própria vio-
lência quando, através da manipulação, desconhece a diversidade. Faz-se 
necessário a referência a uma moral que afirme que nem tudo o que se ima-
gina é realizável ou admissível. A história humana deverá ser capaz de aco-
lher a Transcendência sem cair na paralisia estéril. Hoje, num movimento já 
de pós-modernidade, desconfiamos das conquistas da razão, quando, numa 
pretensão de onipotência, erige-se como consumação definitiva da “verdade” 
e da “certeza”, triturando as diferenças e a relação viva com o “outro” (nos-
sos semelhantes, o passado, outras culturas, mitos e crenças extramodernos, 
a natureza, o Sagrado). Como seres humanos, já lançados à pós-modernida-
de, plural e policêntrica, só venceremos o pluralismo anárquico e caótico 
quando a dinâmica da alteridade fecundar o nosso viver-no-mundo e com-
os-outros e quando soubermos recriar o nosso ser-e-estar-no-mundo como 
ser sujeito, ser afetivo e ser espiritual. (AGOSTINI, 1993, p. 11) 

 O desenvolvimento da qualificação Humano-crítico-ética propicia a existência de um 

sujeito integral e que compartilha a alegria de viver no mundo e com o mundo. Ainda tornan-

do-o capaz de ser atuante nos desafios instituídos pelo conhecimento fragmentado da mod-

ernidade. Estas qualificações são essenciais, pois um sujeito integral é um profissional trans-

formador.  
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em uma sociedade dinâmica, na qual as mudanças ocorrem continuamente, o processo 

educacional precisa obrigatoriamente se adequar e melhorar para assim possibilitar uma soci-

edade melhor que sua antepassada. No período histórico que vivemos, onde o conhecimento 

foi fragmentado, o atual processo educacional serviu como ferramenta de intensificação da 

fragmentação e do tecnicismo. 

A educação, como processo de desenvolvimento, deve servir como possibilitadora de 

integralidade, para que o ser humano possa viver em sua magnitude. A educação integral deve 

ser mais do que apenas uma ampliação de carga horária, deve ser o meio pelo qual o ser hu-

mano reconhece a sua importância para o mundo e com o mundo. 

A educação integral deve atingir todas as esferas e graus da formação do humano, in-

clusive a graduação, onde os alunos poderão perceber a importância de todas as áreas na vida 

de um ser humano integral. O tecnicismo poderá ser combatido na graduação através da refle-

xão possibilitada pelos protagonistas, os graduandos. 

No caso da engenharia civil, a graduação é conhecida pela ênfase em seu tecnicismo. 

Ao trabalharmos na graduação o sentido integral do humano, vemos o despertar e a reflexão 

por parte dos graduandos no sentido de serem agentes ativos e transformadores das realidades 

locais, através da relação com o próximo que será desenvolvida na universidade e na comuni-

dade através da universidade. Desta forma, a técnica ficará a serviço do bem-estar da socieda-

de e não será um tecnicismo frio e puramente financeiro. 

Os alunos, submetidos a uma “graduação integral”, não deixarão de ser qualificados 

tecnicamente. Serão atentos às necessidades da comunidade, desenvolvendo os conhecimen-

tos técnicos em prol desta, em conjunto com ou sob o olhar da universidade. Estes mesmos 

alunos serão qualificados humanamente, pois serão capazes de reconhecer o seu papel na co-

munidade em que estão inseridos, além de levar a esperança para os mais necessitados, assim 

como propõe Freire, ou seja, "a esperança do verbo esperançar, sonhar e não apenas esperar". 

(Freire, 1987, p.47) 

Serão qualificados criticamente, pois serão capazes de analisar as consequências de 

suas ações ou omissões nas comunidades; igualmente, serão capazes de verificar a verdadeira 
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intenção do poder público para com a comunidade, sem deixar de se situarem criticamente na 

conjuntura atual, discernindo forças, atores e cenários em que a trama social e política aconte-

ce. 

E, por fim, serão capazes de serem éticos, ao compartilharem a vida com dignidade, ao 

compartilharem a beleza da vida com todos os descamisados que precisam serem vistos, ou-

vidos e atendidos, conscientes da necessidade de inclusão social. Serão éticos, pois serão ca-

pazes de promover uma sociedade melhor para todos e não apenas para um grupo ou uma ca-

mada social. Fazem existir a ética ao lutarem pela inclusão de todos na sociedade, tendo pre-

sente a justiça como virtude maior, a equidade como valor intrínseco à convivência sociopolí-

tica. 

Para que o diálogo não se mantenha apenas no campo teleológico, pensou-se em uma 

graduação participativa, onde o aluno da graduação terá sua formação acadêmica integral, 

partindo do conhecimento prévio da realidade em que está inserido, sabendo problematizá-la. 

De acordo com Freire: 

[...] Mais uma vez os homens, desafiados pela dramaticidade da hora atual, 
se propõem a si mesmos como problema. Descobrem que pouco sabem de si 
mesmos como problema. Descobrem que pouco sabem de si, de seu “posto 
no cosmos”, e se inquietam por saber mais. Estará, aliás, no reconhecimento 
do seu pouco saber de si uma das razões desta procura. Ao se instalarem na 
quase, senão trágica descoberta do seu pouco saber de si, se fazem proble-
mas a eles mesmos. Indagam. Respondem, e sua resposta as levam as novas 
perguntas. (1987, p. 16) 

Assim, desde o primeiro semestre de estudos, o aluno é ativo em sua formação e dela é 

sujeito, pois as estratégias adotadas irão permitir ao aluno buscar o essencial do humano en-

quanto ser de relações, consigo mesmo, com os outros, com a natureza e com a transcendên-

cia, numa integralidade indispensável para a consecução de resultados positivos que a enge-

nharia civil necessita. O proposto não é uma metodologia apenas e sim uma nova visão de 

qualificação integral, cujo êxito depende da atuação de todos, professores, alunos e instituição 

de ensino. 

 A graduação é pensada através de projetos, buscando melhorias, numa atuação social 

em que a universidade esteja igualmente inserida. Trata-se de uma graduação por atuação, in-

serida socialmente, ciente das demandas da sociedade, especialmente dos mais pobres, onde o 

preparo e a qualificação ocorrem na práxis, enquanto reflexão e ação, buscando as transfor-
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mações sociais que se fazem necessárias. Supera-se, assim, aquele quadro idealizado, sem os 

pés no chão, ou seja, fora da realidade, incapazes de responder a demandas reais. 

É proposto três grandes esferas, como componentes da graduação integral, numa inter-

relação necessária para alcançar a integralidade. 

Imagem 2. Esferas de componentes necessários para Graduação Integral. 

 

Fonte: Próprio Autor.  
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A primeira esfera é a “dimensão humana”, onde a ênfase está na pessoa, no conheci-

mento vivenciado e compartilhado com o próximo; a experiência profissional e o conheci-

mento acadêmico precisam ser compartilhados, já que somos todos formados por diversas vo-

zes. 

[...] O dialogismo, essência da teoria bakhtiniana do discurso, reitera a pre-
sença do sujeito na comunicação, que não é vista apenas como uma simples 
transmissão de informação, mas como uma interação verbal ou não verbal. 
Os sujeitos se constituem na e pela interação. O discurso, construído a partir 
do discurso do outro, nunca está concluso. Então, todo texto é composto de 
várias vozes que, na polifonia, têm de ser equipolentes. Segundo Bakhtin, a 
polifonia é parte essencial de toda enunciação, já que em um mesmo texto 
ocorrem diferentes vozes que se expressam, e que todo discurso é formado 
por diversos discursos. Só compreendemos enunciados quando reagimos às 
palavras que despertam em nós ressonâncias ideológicas e/ou concernentes à 
nossa vida. (PIRES, 2010, p. 66). 

O aluno deve ser convidado a expressar seus conhecimentos prévios com determinada 

frequência, principalmente nos semestres iniciais, onde este tipo de compartilhamento pode 

servir de aprendizado para outros companheiros. O professor se torna um mediador e não um 

transmissor; em reuniões frequentes entre os ingressantes o compartilhamento de informações 

e práticas no âmbito pessoal, educacional e profissional, ele é o protagonista do ensino. 

Em uma segunda esfera, está o ético. Na "dimensão ética" é preciso ter consciência 

das capacidades do humano; é preciso aprender a distinguir o valor do conhecimento técnico 

em suas diversas áreas; é preciso se envolver e estar disposto a nadar o percurso que falta, 

tendo como eixo central a ética. 

Deve ser apresentado ao aluno os requisitos necessários para uma formação acadêmica 

que seja técnica, humana, ética e crítica. Isto dá ao estudante a possibilidade de entender o 

lugar que cada disciplinas ocupa em seu dia a dia. 

Se a presença de cada disciplina for aceita e entendida, o aluno passará a vê-la como 

requisito essencial e não apenas irá proferir a costumeira frase "Pra que eu vou utilizar isso?" 

É necessário reconhecer o sentido daquilo que se faz, para que assim se faça da melhor ma-

neira possível. Lembramos a afirmação de Cortella (2017): "Faça o seu melhor, na condição 

que você tem, enquanto você não tem condições melhores para fazer melhor ainda!" 

Este primeiro momento serve, além de compartilhamento de conhecimento, também 

de levantamento e sondagem por parte do professor para indicar os caminhos que precisam 

ser percorridos e planejados. 
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Um bom esclarecimento do alvo permite uma maior exatidão no planejamento. O pla-

nejamento e o cronograma das áreas que precisam ser trabalhadas devem ser pensados com 

cada aluno, considerando sua disposição e disponibilidade. Alunos intencionalmente disponí-

veis e envolvidos serão capazes de atuarem como verdadeiros protagonistas da produção do 

conhecimento. 

Em continuação, existe a terceira esfera, a crítica. Na "dimensão critica" é necessário 

reconhecer suas limitações e desenvolvimento. É necessário ser avaliado e avaliar-se. Uma 

proposta prática será capaz de identificar as áreas que necessitam de mais atenção, tendo em 

vista que a qualificação deve ser integral. De acordo com Freire, dessa forma ocorre a inser-

ção na realidade:  
[…] Assim é que, enquanto a prática bancária, como enfatizamos, implica 
numa espécie de anestesia, inibindo o poder criador dos educandos, a educa-
ção problematizadora, de caráter autenticamente reflexivo, implica num 
constante ato de desvelamento da realidade. A primeira pretende manter a 
imersão; a segunda, pelo contrário, busca a emersão das consciências, de que 
resulte sua inserção crítica na realidade. (FREIRE, 1987, p. 40) 

Ao unir as três esferas, será possível perceber uma área de encontro que corresponderá 

ao equilíbrio entre o técnico e humano ou, como sugerido no decorrer do texto, um curso de 

graduação integral: humano-crítico-ética. 

Ao olhar mais profundamente para as esferas desta graduação integral proposta, é pos-

sível chegar em um ciclo mais detalhado de ações, que podem colaborar com o pensamento 

da graduação integral. 
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Imagem 3. Ciclo da Graduação Integral. 

Fonte: Próprio Autor.  

O ciclo todo poderá ocorrer diversas vezes, sendo cada repetição mais específica e 

mais ampla para a comunidade. No caso da engenharia civil, este ciclo deverá ocorrer cinco 

vezes, para que o ciclo se complete é necessário um ano ou dois semestres, sendo que as pri-

meiras 4 etapas do ciclo (Identificação/Apresentação/Elaboração/Contato) ocorrem em um 

semestre e as 3 últimas etapas do ciclo (Planejamento/Atuação/Avaliação) ocorrem no semes-

tre seguinte, ou seja, ainda seriam necessários dez semestres ou cinco anos para atingir o grau 

de bacharel em engenharia civil, porém nesta proposta os graduandos já estariam envolvidos 

no mercado de trabalho e sendo transformadores da sociedade.  
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Ao concluir o ciclo, os alunos se tornam mais próximos da sua profissão e se trans-

formam em propagadores de conhecimento, sendo auxiliares daqueles que estão iniciando o 

ciclo de aprendizagem, além do fato de que a comunidade se beneficia a cada conclusão. 

Cada ciclo envolveria projetos e ações em diferentes esferas; estas poderiam atender 

necessidades sociais, necessidades urbanísticas, necessidades rurais, necessidades tecnológi-

cas, entre diversas outras áreas presentes na comunidade. É o que acontece na Universidade 

São Francisco no curso de graduação em Engenharia Civil, onde alunos e professores se en-

volvem em projetos de acordo com a demanda do município local e vizinhos. Um bom exem-

plo desta prática são os Planos de Mobilidade Urbana realizados pela Universidade São Fran-

cisco para municípios vizinhos; também pode ser citada a Revisão no Plano diretor da cidade 

de Bragança Paulista, onde a USF, por meio de Professores e Alunos, coordena toda a revisão. 

Outros exemplos poderiam ser citados em diversos cursos da própria instituição. 

A promoção deste ciclo de graduação integral é viável a qualquer instituição ou carga 

horária, pois o protagonista é o aluno. O professor se torna o promotor do desenvolvimento e 

será capaz de recorrer a diversas ferramentas didáticas e metodológicas.  

A educação integral promove a dignidade e cultiva a humanidade, num século carre-

gado de individualismo, racionalismo e materialismo, onde o homem degrada seu próprio lar, 

a Terra. É necessário pensar em mudança, mesmo que seja pequena ou apenas uma tentativa, 

é necessário esperançar, tendo sempre presente o cultivo integral do humano, em suas dimen-

sões somática, psico-afetiva, sociopolítica e espiritual. 

4.1 Perspectivas futuras 

A abordagem realizada nesta dissertação sobre a educação integral na graduação deu 

apenas seus primeiros passos, apesar da abordagem propor etapas para um ciclo de gradução 

integral, existem ainda muitas melhorias e modificações a fazer. 

Em relação a estudos fundamentais, é necessário compreender melhor a realidade do 

aluno, pois não é eficiente pensar na realidade da Engenharia Civil em uma forma geral, já 

que existem instituições que oferecem a gradução em situações sócio-econômicas muito dis-

tintas. 
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Nas escolas de engenharia federais o curso de engenharia é integral no âmbito de horá-

rio, onde o aluno escolhe as matérias que deseja cursar e estabelece seus próprios horários, ou 

seja o aluno possui o dia para se dedicar ao curso, muito diferente de uma realidade de insti-

tuições geralmente particulares que oferecem o curso em um período especifico do dia, pois 

este aluno possui apenas este período a dedicar ao curso, pois é um aluno que trabalha, que 

chega no limite do horário para assistir a aula e ao findar da aula este mesmo aluno esta sain-

do as pressas para chegar a tempo no meio de transporte que o levará para sua residência ou 

para seu trabalho.  

Integrar esse ciclo de graduação integral na realidade desse aluno é um grande conflito 

de prioridades para o aluno, por isso durante a fase de compartilhamento de conhecimento 

prévio do ciclo seria possível adequar ou adaptar algumas atividades que ele precisa participar  

aos horários que ele está na universidade, mesmo que sejam horários não convencionais, con-

tanto que todos os cuidados e precauções sejam estabelecidos para garantir em primeiro lugar 

a segurança e a preservação da vida do aluno.  

Mesmo que a adequação diminua a eficiência da atividade planejada, a busca é pela 

maximização da experiência real dentro da adaptação planejada, desta forma esta atividade 

mesmo que limitada a condicionantes diversos será capaz de promover experiência real e sig-

nificativa, tornando parte de uma graduação integral. 

É preciso também considerar um elemento essencial para realização desta nova abor-

dagem, que é o professor. É preciso demonstrar ao professor a importância desta abordagem 

de formação integral, onde os professores não estão fora do ciclo, eles fazem parte e são fun-

damentais para a realização deste, sendo assim precisam entender melhor o seu papel através 

de um trabalho de formação docente para a gradução integral, assim como o ciclo modifica a 

condição do aluno ele também modifica o papel do professor. 

Além das características do aluno e da demanda que possui, e as condições do profes-

sor para se tornar apreciador deste processo de formação integral é necessário considerar o 

papel da universidade, que possui uma regra, um estatuto, deve ser respeitado independente-

mente de particular ou pública. A participação da universidade é essencial, é preciso que a 

universidade esteja completamente envolvida e disposta neste processo de educação integral, 

levantando assim a necessidade de reavaliação do estatuto ou dos artigos mais críticos quando 
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se trata da responsabilidade entre universidade e aluno em horários e ambientes não conven-

cionais.  

Estas considerações sobre a universidade são de demasiada importância porém não 

representam um impedimento no processo, já que a existência da universidade está vinculada 

a promover melhorias a comunidade na qual está inserida, assim a universidade deixa apenas 

de receber a comunidade e passa também a ir até a comunidade sendo mais efetiva na promo-

ção da melhoria do bem estar social. 

A realidade teórica pode se mostrar distinta da realidade prática, porém não deixa de 

ser viável e executável, sendo assim esta abordagem se torna aberta a diversas formas de apli-

cabilidade condizentes com as realidades e leituras que possam ser feitas sobre a proposta. 

Uma abordagem como esta é condizente com projetos acadêmicos de gradução, pro-

gramas de iniciação cientifica, programas de estágio e aulas práticas ou monitoradas, assim 

como é realizado na graduação em Medicina onde os alunos realizam a prática médica en-

quanto ainda não concluíram por completo o curso, porém iniciam o contato com os pacientes 

reais, por que não promover o contato entre graduandos na engenheiro civil e obras reais de 

forma que os graduandos possam sentir a responsabilidade e satisfação na conclusão das 

obras que atendem a comunidade. 

Finalmente, para se poder considerar a abordagem da graduação integral é necessário 

considerar o tripé, demandas do aluno, comportamento dos professores e universidade, é ne-

cessário correlacionar todos estes elementos, fato que representa ainda muito esforço e traba-

lho futuro.  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